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co (PASEP) e do Programa de 
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SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
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SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Congratulações ao Sr. ~u­
tahy Magalhães pelo discur­
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no Brasil. 

1.2.3- Comunicações 

Dos Srs. 5enadores Leite 
Chaves, Cid Sabóla de Car­
valho, Humberto Lucena, ~c­
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como Líder- Mensagem pre­
sidencial enviada ao Con­
gr-esso Nacional, pela manu-

tenção de fUndos de desen­
volvimento regional. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Po­
lítica agrícola do atual 
Governo. I rregu 1 ar idades 
nos alimentos distribui.dos 
pelo Programa da Merenda 
Escolar em Vitória-ES~ Pro­
jeto de lei de sua autoria 
disciplinando a compra e 
distribuição de alimentos 
subsidiados pelo Governo. 

SENADOR JOÃO LOBO - Ped1do 
de intervenção no Estado do 
Piauí •. em face da retenção 
pelo governo local do ICMS 
devido às prefeituras da­
quele Estado. . " 
1.3.2 -Designação da Or­

dem do Dia da próxima ses­
são 

1 .4 ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

N*s 205 a 207. de 1990 

3 ATAS DE COMISSÃO 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃ0"0AS COMIS· 
SOES PERMANENTES 



ti 
5572 Outubro de !990 DIÁIÜO ÜO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) Sabado,I3 

EXPEDIENTE 
aNTIIO GIIAFICO DO SENADO FEDIEIU.l. 

PASSOS PORTO 
Oiretor·Ger.a! do se;,ado Federioll 
AGACII;l. DA SILVA MAIA 
DiretOr Executivo 

DIÁIIIO DO CONGIIUSO NACIONAL 
Impresso sob .a responwb•hd.ade d• Meu do Sen.ado feder~f 

CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ····:···--··············--······························ 
Ct$l.G&9,to 

Oiretór lndustril!lf 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGj\ 
Diretor Adjunto T~ragem; 2.200-exemp{ates. 

A ta da 1552 Sessão, em 12 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior- Alexandre Cos­
ta - Afonso Sancho Jutahy 
Magalhães - Pompeu de Sousa -
José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 5 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

três representantes dos parti­
cipantes do PIS, três repre­
sentantes dos contribuintes do 
PIS e três representantes dos 
participantes do Pasep, além 
de um representante de cada 
uma das seguintes entidades: 
Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento, Caixa Eco­
nômica Federal. Banco do Bra­
s11 S/A e Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Soc1al. 

§ 1~ As representações dos 
participantes e dos contribu­
intes do PlS serão exercidas, 
cada uma. por representantes 
provenientes das áreas indus­
trial, comercial e_ rural. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Souse.} - Sobre a mesa, projeto § 2~ A Presidência do Conse·· 
que será lido pelo Sr- 1s:. 1ho curador será exercida pelo 
Secretário. representante do Ministério da 

Economia, Fazend<=l e Planeja-
É lido o seguinte mente. 

PROJETO DE LEI 00 SENADO § 3A ós órgãos oficiais .far-
se-ão representar, no caso dos 

NQ 176, DE 1990 Ministérios. pelos Ministros 
de Estado e, no caso dos de-

Cria o Conselho CUrador mais órgãos. por seus Presi­
do Programa de Formação do dentes, na qualidade de mem­
Patrimonio de Servidor Pú- bros titulares, cabendo-lhes 
blfco (PASEP) e do Programa indicar seus suplentes ao Pre­
de Integração Social (PIS) sidente do Conselho Curador, 
e dá outras providências. que os nomeará. 

O Congresso Nacional decreta: § 4~ Os representantes dos 
trabalhadores e dos empregado-

Art. 1.1l o Fundo de Participa----res, e seus respectivos su­
ção PIS/Pasep, condomínio so- plentes, serão indicados pel'as 
cial dos trabalhadores, será respectivas centrais sindicais 
administrado segundo normas e e confederações nacionais e 
diretrizes fixadas por um Con- nomeados pelo Ministro da Eca­
selho Curador, integrado por nomia, Fazenda e Planejamento; 

e terão mandato de 2 anos, po­
dendo ser reconduzidos uma ú­
n1 ca vez. 

§ Sk q Conselho Curador 
reun1r-se-a ordinariamente a 
cada bimestre. por convocação 
do seu Presidente. Esgotado 
esse periodo, não tendo ocor­
rido convocação, qualquer de 
seus membros poderá fazê-la, 
no prazo de 15 dias. Havendo 
necessidade, QUalquer membro 
poder~ convocar reunião extra­
ordinária na forma que vier a 
ser regulamentada pelo Conse-
1 ho Curador. 

§ 6~ As decisões do Conselho 
serão tomadas com a presença, 
no mln-imo, de 11 (onze) de 
seus membros, tendo o Presi­
dente voto de qualidade. 

§ 7~ As despesas porventura 
exigidas para o comparecimento 
às reuniões do Conselho cons­
tituirão ônus das respectivas 
entidades representadas. 

§ a~ As ausências ao tr~balho 
dos representantes dos traba-
1 hadores no Canse 1 h o_ Curador·. 
decorrenteS das atividades 
desse órgão, serão apenadas. 
computando-se como jornada e­
fetivamente trabal~ada para 
todos os fins e efeitos le­
gais. 

§ 9~ Competirá ao Ministério 
da Economia, Fazenda e Plane-­
jamento proporcionar ao Conse­
lho Curador os meios necessá­
rios ao exercfcio de sua co~­
petência. para o que contará. 
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com uma Secretaria-Executiva 
do Conselho curador do PIS­
Pasep. 

§ 10. Aos membros do Conselho 
curador. enquanto representan­
tes dos trabalhadores, efeti­
vos e suplentes. é assegurada 
a estabilidade no emprego. da 
nomeação até um ano após o 
término do mandato de repre­
sentação. somente podendo ser 
demitidos por motivo de falta 
grave. regularmente comprovada 
através de processo sindical: 

§ 11. Fica extinto o Conselho 
Diretor do Fundo de Participa­
ção PIS/Pasep. 

Art. 2~ Ao Conselho Curador 
do PIS/Pasep compete: 

I elaborar e aprovar o Pla­
no de Contas; 

II - ao término de cada exer­
cício financeiro, atribuir aos 
participantes as quotas de 
participação; calcular a cor­
reção monetâria do saldo cre­
dor das contas individuais dos 
participantes; calcular a in­
cidência de juros sObre o sal­
do credor corrigido das mesmas 
contas individuais; constituir 
as provisões e reservas indis­
pensáveis; levantar o montante 
das despesas de administração, 
apurar e atribuir aos partici­
pantes o resultado liquide a­
dicional das operaç6es reali­
zadas; 

III autorizar, nas épocas 
próprias, que seJam feitos nas 
contas individuais dos parti­
cipantes os créditos de que 
tratam os arts. 5~ e 6~ do De­
creto n~ 78.276, de 17 de a­
gosto de 1976; 

!V elaborar e aprovar a-
nualmente o orçamento do Fundo 
de Participação - PIS/Pasep: 

V elaborar. anualmente. o 
balanço do Fundo de Participa­
ção - PlS/Pasep, com os de­
monstratlvos, bem como o rela-
tório: ·· -

VI - promover o levantamento 
de balancetes mensais: 

VII - requisitar do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social - BNOES, as 
informações sobre os recursos 
do fundo repassados, as aplí­
cações rea 1 i zadas e seus l"'es-­
pectivos resultados; 

VI I I prestar informações, 
fornecer dados e documentação 
e emitir parecer, por solici­
tação do Conselho Monetário 
Nacional e do Mi~istro da Eco­
nomia, Fa~enda e Planejamento, 
em relação ao Fundo de Parti­
cipação - PIS/Pasep, ao Pro­
grama de Integração Social -
PIS e ao Programa de Form3ção 

do Patrimônio do Servidor Pú­
blico- _pASEP; 

IX - autorizar. fixando a é­
poca própria, o processamento 
das solicitações de saque e de 
retirada e os correspondentes 
pagamentos; 

X baixar normas operacio-
nais necessárias à estrutura­
ção, organização e funciona­
mento do Fundo de Participação 
PIS/Pasep e compatíveis com a 
execução do Programa de Inte­
gração Social - PIS e do Pro­
grama de Formação do Patrimô­
nio do Servidor Público- PA­
SEP; 

XI 
omissos. 

resolver os casos 

Art. 3A o Conselho Curador 
fica investido da representa­
ção ativa e passiva do Fundo 
da Participação PIS/Pasep, que 
será representado e defendido 
em Juízo, por Procurador da 
Fa~enda Nacional. 

Art._ 4A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Art. 5~ Esta lei entra em vi­
gor na dat~ de sua pub11ca­
çAo. 

'-'UStificação 

O Projeto que ora ofereço à 
consideraç~o dos ilustres Pa­
res tem o objetivo de dar mais 
um passo no sentido da implan­
tação. entre n6s. de uma ver­
dadeira democracia par~icipa­
tiva, objetivo, aliás, colima­
do na carta Constitucional de 
1988. 

Dentro dessa concepção, pro­
pomos a criação do Conselho 
curador do fundo de Participa­
ção PIS/Pasep, em substituição 
ao atual conse1ho Diretor da­
quele Fundo, a exemplo e seme­
lhança do que se fez junto ao 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

Este Corise1ho c~rador_passa a 
ter as- meSma-s atribuições e 
competências atualmente atri­
buldas ao conselho Diretor do 
Fundo. 

Pretende-se. com a proposição 
apres~ntada, que no Programa 
de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público- PASEP e no 
Programa de Integração Social 
- PIS. __ o Fundo de Participação 
PIS/Pasep seja administrado 
segundo normas e diretrizes 
estabelecidas por um Conselho 
Curador constituí9o _por três 
representantes dos participan­
tes do PIS e três do Pasep, 
por três representantes dos 
contribuintes do PIS, além de 
um rePresenta~te de cada um 
dos seguintes órgãos: Ministé­
rio da Economia, Fazenda e 
Planejamento; Ministério do 

Trabalho e Previdência Social; 
Caixa Econômica Federal: Banco 
do Brasil S/A e Banco Nacional 
de Qesenvolvimento Econômico e 
Soc1al. 

Q projeto prevê a Participa­
çao igualitária nas represen­
~ações dos participantes e dos 
contrib~intes do PIS. com um 
representante de cada uma das 
áreas industrial. comercial e 
rural. 

Estabelece-se que a Presidên­
cia do Conselho será exercida 
pelo representante dO Ministé­
rio da Economia, Fazenda e 
Planejamento,· órgão ao qual 
compete fornecer os meios ne­
cessárlos ao seu funcionamen­
to. 

Da mesma forma que previsto 
nas normas do Conselho curador 
do FGTS, a proposição prevê 
também o abono. para todos os 
efeitos legais, das ausências 
ao trabalho dos representantes 
do~ trabalhadores, bem como 
assegura-lhes estabilidade no 
emprego. desde a nomeação até 
um ano apôs o término do man­
dato de representação, que foi 
fixado em 2 (dois) anos. com 
uma única recondução. Estes 
representantes serão indicados 
pelas respectivas centrais 
sindicais e confederações na­
cionais e nomeados pelo Presi­
dente do Conselho curador. 

Para a tomada de decisão do 
Conselho, formado de 13 
(treze) membros, exige-se que 
pelo menos 11 (onze) estejam 
presentes. tendo o Presidente 
voto de QUalidade. 

Estas as considerações que 
julgo necessárias fazer ao a­
presentar aos nobres Senadores 
este Projeto de Lei , que tem 
por objetivo maior permitir 
aos trabalhadores participarem 
efetivamente da administração. 
da direção e do controle do 
Fundo de Participação do 
PIS/Pasep, à semelhança do que 
foi feito em relação ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Servf­
ço. 

Sala das Sessões, 12 de outu-
bro de 1990 Senador Marco 
Maciel 

(À comissão 
Sociais 
terminativa.) 

de Assuntos 
competência 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, diz a Consti­
tuição Federal, no seu art. 
227: 

"É dever da família, da 
soei edade e do Estado a.sse­
gurar à criança e ao ado­
lescente, com absoluta pri; 
oridade, o direito à vida, 
à saúde, à al imeritação, à. 
educação, ao. 1 azer. à pro­
fissionalização, à cultura. 
à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à' convivência 
familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligên­
cia. discriminação, explo­
ração, violência, crueldade 
e opressão." 

Desse vasto elenco de valores 
propostos pela Carta Magna, 
desejo salientar a educação, 
colocada como absoluta priori­
dade. 

No art. 205, está assegurado 
aue: 

'
1A educação, direito de 

todos e dever do Estado e 
da família. será promovida 
e incentivada com a colabo­
ração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para 
exercfcio da cidadania e 
sua qualificação para o 
trabalho." 

A reflexão sobre esses dois 
dispositivos constitucionai~ 
desvenda um imenso panorama 
que está a exigir ação imedia­
ta e visão de futuro. pois o 
quadro debuchado pelos consti­
tuintes abrange todos os as­
pectos que envolvem a Vivência 
em sociedade do ser humano. 

·A de-terminação const i tu c i on8 1 
dá-nos ~ imQressão de um céu 
inating1vel. enquanto vivemos 
em uma situação de dantesco 
inferno, porque muito longe 
está o Pals de uma realidade 
concreta e abrangente de res­
peito aos direitos elementares 
dos cidadãos. 

De fato, Sr. Presidente, que' 
outra imagem é capaz de produ­
zir em nossa mente a constata­
ção feita durante a IV Confe­
rência Brasileira de Educação. 
realizada em setembro de 1986. 
no sentido de que mais de 50% 
de alunos são exc1uidos ao 
longo da 1a série do primeiro 
grau; cerca de 30% de crianças 
e jovens na faixa dos 7 aos 14 
anos estão fora da escola; 30% 
de a na 1 f abetos adultos e nume·­
roso contingente de 'jovens e 
adultos sem acesso à escolar1-
zaç!o básica; 22% de professo­
res leigos: precária formação 
e aperfeiçoamento profissional 
em serviço de professores de 
todo o Pa1s; salários avilta­
dos em todos os graus de 
ensino (apud Uónior, Paulo 

Ghinardelli. o que é Pedago-
gia). \ 

T&l fato foi con~irmado re­
centemente. por ocasião do 
lançamento do Programa Nacio-

. nal de Alfabetizaçao e Cidada­
nia. pelo próprio Senhor Mi­
nistro da Educação quando ,.se 
pronunciou no sentido de que é 
preciso ureintegrar à socieda­
de as multidões de analfabe­
tos. como condicão primacial a 
qualquer anse1o de ·justiça 
social 11

, realizando essa mis­
são no· palco da escola. onde 
parceiro insubstituivel é o 
proTessoro -«a quem se deve a­
tualizar no saber. treinar na 
metodologia oportuna e valori­
·zar plenamente no exercfc1o da 
profissão", Folha de S. Pau­
lo~ de 11-9-90. 

Recente pesquisa, feita no 
âmbito da tradicional Pesquisa 
Nacional por Amostragem de Do­
micilio (PNAO), revela que 
nosso Pais é um pais de "baixo 
indice de cidadania". - .Jornal 
dQ Brasil, de 23-9-90. 

A questão da educação no Bra­
si 1· tornou-se problema tão re­
levante que os pronunciamentos 
públicos e a imprensa a ele se 
referem com palavras que tra­
duzem impulsos de batalha, 
combate e guerr~. Na verdade, 
o assunto analfabetismo no 
Brasil constitui-se. sem som­

·bra de dúvida. uma das faces 
mais deprimentes. Não há como 
jus-ti ficar a existência de 30 
milhões de analfabetos em 1990 
- segundo dados do IBGE - dos 
quais 4 milhões se localizam 
na faixa dos sete aos catorze 
anos e 26 milhões na de mais 
de catorze anos. Tal situação 
decorre do fato de que, no 
Brasil, a educação elementar 
nunca se caracterizou como im­
perativo ético, nem como exi­
gência para o desenvolvimento 
econômico, nem para a implan­
tação e o crescimento da demo­
era cia. A mácula da ignorân­
cia _ afirma o provecto Aus­
tregéSilo de Athayde- carcome 
e desfigura a democra­
cia, corre1o erazilienSé, de 
13-9-90. 

Se é verdade Que a educação 
sempre expressa uma doutrina 
pedadógica que, impl i' cita ou 
expljcitamente, se baseia em 
uma filosofia de vida, em uma 
concepção de homem e de socie­
dade, talvez tenhamos ainda 
que descobrir o que é a ~ida, 
o homem e a soei edade bras i·-
1 eira. 

Evidentemente, o analfabetis­
mo é grave. 'No entanto. mais 
grave ainda é o que vem acon­
tecendo nos últimos anos: uma 
total e sistemática desarticu­
lação da escola públiCa, par­
ticularmente no nível fUnda­
mental. Manter essa situação 
corresponde a continuar ali-

menta.ndo a fábrica do 
analfabetismo. Não haverá pro­
grama. não haverá pacote, não 
haverá projetos paralelos (Mo­
bral, Fundação Educar etc.) 
que sejam capazes de superar, 
de banir a pecha de ser oBra­
si.l. segundo todos os indica­
dores internacionais, um dos 
piores pafses do mundo em ma­
tér ~a· de educa c~ o. · 

''O Bras i 1 tentou avançar na 
modernização, sem ter dado o 
seu primeiro passo: a educação 
de sua população. Mesmo quando 
tenta investir em educação, o 
governo o Taz sob a for~ de 
pac_otes, preocupado com o a­
nalfabetismo,· com as mensali­
dades ou com as vagas ociosas 
nas universidades. Esquece que 
o analfabetismo de adultos é 
conseqüência da pobre educação 
de base das crianças e jovens. 
Que o problema das mensalida­
des é insuperável, se não hou­
ver uma escola pública ~ratui­
ta · de qua 1 i da de para todos . 
Que as vagas das universidades 
não vêm do elitismo destas. 
mas do baixo aproveitamento no 
ensino do segundo grau", Cris­
tóvam Buarque, Correio Brazi­
liense. de s-e-so. 

Na verdade, Sr. Presidente, o 
B~asil, em relação ao ensino 
fundamental publico, vem-se 
comportando de maneira cir­
cunstancial. episódica e ron­
ceira há muito tempo. A ques­
tão não vem sendo considerada 
com investimento. isto é, um 
país que investe na preparação 
dos seus recursos humanos des­
de e principalmente na infân­
cia, para garantir um processo 
sustentado de desenvolvimento. 

Os paises desenvolvidos estão 
transformando o seu sistema de 
produção graças aos investi­
mentos em educação básica rea­
lizados a 1ongo prazo. Os pai­
ses asiát-icos. os denominados 
''tigres asiáticos''. efetiva­
ram, nest·e século, uma profun­
da revolução educacional, com 
o claro objetivo de criar con­
dições necessárias e duradou­
ras para o progresso. 

E nós? Desejamos dar o salto 
tecnológico sem plantar firme­
mente a base para o impulso, 
base essa Que somente uma edu­
cação sólida e geral pode as­
segurar? 

Diz ainda o Presidente da A­
cademia Brasileira de Letras: 
"Ler e escrever pode não dar 
felicidade ao homem. mas sem 
que os cidadãos possuam esco­
las que os preparem e profes­
sores que sejam habilitados 
para ensinar, · nenhuma nação 
moderna conseguirá vencer tan­
tos dos enormes óbices ~ue a­
marguram a nossa caminhada 
para o futuro". Correio Braz i­
liense, de 13-~-so. 

1 
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Para tal objetivo, um dos 
primeiros passos é reconside­
rar ~m profundidade a proble­
mática dos recursos para_a e­
ducação báSica. 

o art. 60 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transit~­
rias determina que; durante os 
dez primeiros anos da Consti­
tuição, o poder público, junto 
com todos os setores organiza­
dos da sociedade. aplique, 
pelo menos, "cinqüenj:a por 
cento dos recursos a que se 
refere o art. 212 da Consti­
tuição, para eliminar o anal­
fabetismo e universalizar .o 
ensino fundamenta)". 

Durante a discussão do Orça­
mento da União para o corrente 
ano, verificou-se que a obe­
diência a esse dispositivo 
constituciona1 inviab11izaria 
todos os demais p~o9ramas do 
Ministério da Educaçao. 

Concretamente, o Brasil apli­
ca em educação, por intermédio 
do setor publico, aproximada­
mente 3,5% do seu Produto In­
terno Bruto (PIS), importância 
abso 1 ut.amente insuficiente. 
Pafses com população'estável 
empregam de cinco a nove por 
cento do PIS em educação. E 
paises que superaram, ou que 
se encontram em vi~ de supera­
ção de suas deficiências edu­
cacionais tão graves quanto as 
brasileiras, despendem e das­
penderam muito mais. Dentre 
esses, podem ser citados a 
Guiana (98% do PIB). Arábia 
Saudita (6,4%), Israel (8%). 
Cuba (9,2%)j Argélia (8,2%) e 
a lndia (13% (Flávio Aguiar e 
Otáviano Helene in Folha'de S. 
Paulo, de 13 de junho de 
1990). 

Conforme dados recentemente 
divulgados pelo' Instituto parã. 
~erência do Desenvolvimento, 
dos Estados Unidos (O Glo­
bo, de 19-8-90), no Brasil, os 
gastos com educação são da or­
dem de US$ 90 per capi­
ta, contra US$ 300 de Ginga­
pura. US$ 190 da Tailândia e 
US$ 166 de Hong Kong. 

E como se os males dos parcos 
recursos não fossem suficien­
tes. em nosso País, de cada 
cem cruzeiros destinados à e­
ducação, somente quarenta e 
oito chegam realmente à sala 
de aula; os restantes cinqüen­
ta e dois perdem-se pelo cami­
nho, nas sendas burocráticas. 

Além disso", oitenta por cento 
do orçamento do Ministério da 
Educação são gastos pelas Uni­
versidades Federais, embora 
abriguem apenas vinte e sete 
por cento dos estudantes 
universitários do ~ais. 

Decididamente, Sr. Presiden­
te, o quadro é dramático. ~ 
preciso, realmen~e. mudar. E 

fundamenta 1 "dar uma guinada 
histórica, radical. sem tergi­
versações. na educação básica, 
genuinamente pública e univer­
sal que não é, neste momento, 
um compromisso real nem dos 
governos, nem das próprias re­
partições públicas escolares~ 
nem dos bem montados negócios 
privados de ensino. Af se e­
xaure a fonte do analfabetismo 
formal, funcional o cultural. 
E da 11 subeducação" visceral­
mente excludente. E dos privi­
légios dos que se tornam 
"adequadamente educadoS 11 e po-
1 i ti camente res 1 stentes à · mo.­
dernidade" (Divonzir A. Gus­
so In ~ornal de Brasil ia, de 
1 0-1-90). 

Há poucos dias. o nobre Depu­
tado Uosé Serra, comentando o 
parágrafo 1~ do art. 37 da 
Constituição. que exige 11 cará­
ter educativo, in~ormativo ou 
de orientação social" na pu­
blicidade dos órgãos do Qóver­
no com propaganda e posslbili­
dade de manipulação da opinião 
pública. assim se expressava: 
"Ta1 manipulação é viabilizada 
por certas cond1ções da estru­
twra sócio-econômica brasílei-· 
ra; uma indústria de comunica­
ção moderna e bem aparelhada, 
imensas desigualdades sociais, 
indicas elevados de analfabe­
tismo junto a baixos índices 
de formação escolar de segundo 
grau. Nesse contexto, talvez 
em nenhum lugar do mundo a te­
levisão (e o rádio. em certo 
ponto) penetre tanto, influen­
cie tanto opiniões e modo de 
penSar como no··Brasi 1" (Folha 
de S. Paulo, 18"9-90). 

Sr. 
_res, 
te, 
ção. 

Presidente e Srs. Senado­
sem uma guinada, realmen­
não sairemos dessa situa-

Não há Constituição que se 
cumpra se o povo a que se des­
tina, na sua maioria, não tem 
condições de entendê-la. Não 
há cidadania sem capacidade de 
leitura do mundo. Não há pro­
gresso que se sustente sem cé­
rebros preparados para o de­
senvolvimento e controle das 
modernas tecnologias. 

Sem gente para pensar, pes­
quisar, descobrir e lidar com 
novos processos e tecnologias, 
o Bras i 1 não i r á a 1 ugar ne­
nhum.; permanecerá na obso 1 es­
cência, sem produtividade, de­
dicado às manufaturas e ao 
acessório. 

QUalquer. que seja o projeto 
para o futuro, a educaçao terá 
que ser a prioridade nacional. 

Vai, aqui, também, um alerta 
para os pensadores e trabalha­
dores da educação: não deixem 
o tempo esvair-se pela janela; 
enquanto os formidáveis meios 
de comunicação de massa im­
pregnam o dia das famflias com 

futilidades e propaganda. nós 
continuamos a reeditar ou a 
maquilar manuais sem interesse 
e sem vida. 

Educação~ afirma Dewey, é vi­
da, é viver, é desenvolver-se, 
é crescer. 

Lênin,· em 1921, diante do 
subdesenvolvimentG cultural do 
povo russo~ pro c 1 amou : •• P reei -
samos combater nosso principa-l 
inimigo: o analfabetismo. Al­
fabetizar não é um ato políti­
co; é condição básica para a 
existência . da 
política" (a~ud Paulo Ghirar­
delli Vúni9r~ in, O que é Pe­
dadogia). E, portanto, condi­
ção básica para um povo exis-
tir com dignidade. · 

O Sr. ~arbas Passarinho 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. uUT AHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço V. Ex~ 

o Sr.· ~arbas Passarinho­
Três pontos no excelente dis­
curso de V. Ex~ me permitem 
pedir esta 1ntervenião. o pri­
meiro. quando V. Ex salientou 
bem a questão de que só existe 
evidentemente a escola parti­
cular, a escola ~aga. porque a 
escola pública nao funciona em 
termos quantitativos e quali­
tativos que deveria funcionar. 
Ouvido muito que principalmen­
te a classe média, que ainda 
hoje contribui para o pagamen­
to de mensalidades nas .escolas 
particulares. continuasse pa­
gando, se a escola pública 
desse a seus filhos a qualida­
de de ensino necessária para o 
prosseguimento ~ropedêutico do 
estudante até a universidade. 
Então, essa colocação que V. 
ExA fez, com uma crftica muito 
sutil. a respeito do problema 
das· mensa 1 idades, 1 eva-me a 
pedir o desdobramento do seu 
raciocínio, porque há escolas 
públicas e escolas públicas, e 
há escola$ privadas e escolas 
privadas. E preciso distingui­
las. Há os que admitem que as 
escolas privadas se transfor­
maram apenas em caça-níqueis, 
em mecanismos de apropriação 
de recursos, de bens e de 
riquezas. Mas há escolas par­
ticulares que se dedicam com o 
maior idealismo a ensinar com 
correção os alunos que as fre­
qüentam. Quando o Governo diz 
que faz a abertura completa 
para a livre negociação, a im­
·pressão que se tem é que a li­
vre negociação vai ser uma li­
vre negociação, inclusive em 
que os professores não pode­
riam estar fora dela. Os pro­
fesso~es deveriam estar dentro 
da livre negociação; os pro­
fessores, os funcionários. os 
pais de alunos e os alunos de 
escola. Não se fazendo isso, 
em primeiro lugar, parece-me 
qua não existe uma garantia de 
que haja o universo dos inte-
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ressados envolvidos no proble­
ma: segundo, fixa-se o valor 
de mensalidades, sem levar em 
consideração que os dissídios. 
por exemplo, que podem haver e 
estão havendo, possam levar a 
aumentos de gastos das escolas 
particulares que não podem se~ 
transferidos, por outro lado~ 
para as mensalidades. Então. e 
praticamente delenda escola 
particular, principalmente a­
quelas que se dedicam realmen­
te ao ensino~ O segundo ponto 
que v. ExA percutiu- e estou 
lhe pedindo esse aparte um 
pouco mais longo porque esta­
mos. como V. ExA vê, com o 
nosso plenário che.io .... 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - É um 
prazer que V. Ex~ me dá. 

o 's~. ~arbas Passarinho -
... e nos podemos tomar algum 
tempo dos que estão aqui nos 
ouvindo - é o problema do Mo­
bral. que v. Exa fez uma refe­
rência a ele. É uma das minhas 
maiores frustrações, Senador 
~utahy Magalhães, pois cansei 
de chamar atenção, quando dei­
xava o Ministério da Educação, 
que o Mobral, que já tinha al­
fabetizado milha~es de pesso­
as. poderia se~ um fracasso 
redondo se ele não tivesse 
acompanhamento. Não basta al­
fabetizar. E não era só gara­
tujar o nome; o Mobral exigia 
provas que justificassem a 
alfabetização. Mas, não haven­
do acompanhamento. não havendo 
a continuação, evidentemente, 
qualquer professor, qualquer 
um de nós com leitura sabe que 
há o problema pedagógico da 
chamada regressão. Então, 
regride. Tive um momento fas­
cinante da minha vida em Gene­
bra, pois sentei ao lado de um 
colega de Lênin, que V. ExA 
citou agora, que era um homem 
já idoso~ eu ainda era um ho­
mem bem mais novo e ele me 
contou como foi o programa e­
xecutado por Lênin para alfa­
betização dos mujiques; era um 
movimento nacional. O Mobral 
Toi um movimento nacional. O 
QUe nós recebemos de resposta 
foi alguma coisa profundamente 
alentadora. Aí, colocaram ca­
raminholas na cabeça, coloca­
ram o Mobral cultural, o Mo­
bral que deveria responder às 
comunidades eclesiais de base 
e com isso se perdeu de vista 
a possibilidade de se alfabe­
tizar este País. Hoje estou 
convencido4 portanto, Senador, 
que V. Ex , um dos brilhantes 
representes da Bahia e que fa­
lou ainda há pouco no ensino 
~undamental. deve estar de a­
cordo exatamente com o grande 
educador baiano Anfsio Teixei­
·ra, que falava exatamente que 
o fundamental era a escola 
básica. E hoje estou convenci­
do de que podemos estar caindo 
num segundo logro proposto pe­
lo nosso colega. Senador Car­
los Chiarelli, de alfabetizar 

25 milhões de pessoas em 3 que acho que talvez mereca 
anos. ~ode até alfabetizar em também uma reflexão de. v. Ex', 
massa. O importante, depo·i s.. é se me permite a audácia de 1 he 
man~er essa alfabetização. ~S- pedir, é sobre a questão da 
se e o problema! Da1 por que. aplicação. ~ue parece censura­
quando V. Ex~ fala na univer- da. de uma parcela muito maior 
salização da oferta, acho que pelo Ministério da Educação no 
está tocando no ponto crucial ensino superior do que no en­
do problema. A QUerra tem que sino básico. O ensino.- depois 
ser ganha atraves da capacida- chamado de fundamental. na Lei 
de de universalizar o ensino n~ 5.692, era tradicionalmente 
básico. Como é diffcil, porque dos Municfpios e dos Estados. 
estamos perdendo essa briga A União raramente entrava, a 
linear, a capacidade de oferta não ser o Colégio ~edro II. 
do Estado é sempre menor do que preservamos na Constitui­
que a demanda. a população ção. tal a sua importância 
está crescendo em valor maior, foi ele e a Suframa que foram 
tem-se que pensar exatamente para a Constituição -. e asco­
no acoplamento de um sistema las técnicas federais, aue já 
de alfabetização que seja me- ~azem um grande papel, os co­
ramente ancilar. isto é, que légios industriais, colégios 
seja auxiliar do verdadeiro agrícolas e comerciais. Mas. 
problema, que é o da oferta da na verdade, o papel fundamen­
sala de aula. O terceiro pon- tal do Minsitérfo tinha sido. 
to, eu me permitiria pedir a até então, o papel da univer­
v. Ex~ que refletisse sobre sidade. Tanto que, para mim, 
ele, não gostaria de dizer que quando assumi o Ministério, 
discordo, mas pediria que V. era penoso verificar que, em 
Exa refletisse. Esses dados São Paulo, nós não tínhamos 
n~méricos sãoNmuito pe~igosos. uma universidade federal que 
Ja tive ocasiao~ como Minis- merecesse respeito. comparada 
tro, de responder ao Senador com a us~. que era estadual. o 
João Calmon, quando S. Exa era Paraná, lembro-me. tinha três 
Deputado. No Brasil, por exem- universidades estaduais. E eu 
plo, o que se gasta em educa- ,vi que, dentro de pouco tempo, 
ção não está apenas na rubrica a própria área federal. o 
do Ministério da Educação. V. MEC," teria menos possibilidade 
Exa sabe que se faz educação inclusive de influir, do que 
nos Ministérios militares, nas outrora, sobre ·o ensino funda­
Escolas Militares: Escola Na- mental. E v. Exa deu um número 
val, Escola de Aeronáutica, ai que me espantou agora, por­
COlégio Militar, Escola Prepa- que, quando eu deixei o Minis­
ratõria de Cadetes. Faz~se e- tério, nós ainda tínhamos mais 
ducação no Ministério das Re--de 50% do ensino superior re­
lações Exteriores, no Institu- lacionado com o MEC. E V. Ex• 
to Rio Branco. Faz-se, ou deu, se não me engano, 27%, 
fazia-se~ educação no Ministé- não é? Apenas isso: de todo o 
rio da Saúde, nas Escolas de alunado superior. 27% apenas 
Enfermagem de· a 1 to padrão .. En- vi ncu 1 ados aos recursos do 
tão, era preciso verificar a MEC. õesculpe, mas seria o de­
soma desses valores, para sa- seja de quem passou por aquele 
ber quanto estamos aplicando. Ministério quatro anos três 
Mas, de antemão, concordo que meses e quinze dias, e saiu 
ainda se aplica pouco. Concor- frustrado, depois de ver o que 
do com Roberto Campos: ainda aconteceu com a reforma do en­
se recebe pouco e se aplica sino fundamental, que foi des­
mal. E o ponto que V. Ex~ mos- figurado ao longo do tempo, a 
trou aí: esta fuga de 52% dos Lei n~ 5.692, e o fracasso do 
valores - se guardei bem os Mobral. De maneira que eu acho 
dados de V. Ex~- para chegar que o discurso de V. ExA tem a 
s6 a 48% no destino do dinhei- maior impo~tância, exceto para 
ro, do investimento. Em pri- aqueles cujos ouvidos estão 
meiro lugar. não podíamos cha- fechados à voz daqueles que 
mar isso de despesa, nunca! eles não gostam de ouvir 
Era, como V. Ex 4 disse, falar. 
investimento. Tem que ser in-
vestimento e ainda produtivo. O SR~ JUTAHY MAGALHÃES 
Só que. segundo ~iaget, ele -Nobre Senador .varbas ~assa­
leva i4 anos para reproduzir, rinho, eu iniciaria dizendo 
e muitos governantes não gos- aquilo a que, ontem, me refe­
tam de esperar pr'oj etos de 14 r i . quando v·. Ex31 fez um pro­
anos. ~referem uma· ponte, que nunciamento: V. Exa enriqueceu 
é feita dentro do seu muito o meu pronunciamento. 
período. Mas isto não é uma mera forma­

lidade, eu não digo isto de 
O SR . .JUTAHY MAGALHÃES Nem uma maneira formal. porque1 todos têm o curto período de realmente~ o aparte de v. Ex 

15 anos para governar. (Ri- vem mostrar o conhecimento que 
sos.) · v. Exa tem da matéria. v. Exa 

foi um dos Ministros mais bri­
O Sr . .Jarbas Passarinho - A- lhantes que nós tivemos no e­

inda tem mais isso. Foram pou- xercício dessa árdua função no 
cos os que tiveram; aliás, pa- Ministér-i"o"da Educação, e veio 
rece· que·só um. Outro ponto dar margem para que se d1scu-

i 

I 
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tisse essa questão da educa­
ção, que o nobre Senador João 
Calmon e tantos outros, aqui, 
abordam, e mostrar que o pro­
~lema não e apenas de recur­
sos~ de aplicar bem QS recur­
sos e de querer fazer uma po­
lítica, como V. ExA disse! 
para 'surtir os efeitos daqui a 
14 'anos. 

A' 'àducaçéo. hoje, para mim 
como para V. ExA -e acho que 
P.ara todos os que aqui estão -
é um problema básico do País. 
Nós •temos que iniciar umà ver­
dadelra guerra neste Pafs para 
educar o nosso povo, começar 
uma educação de base. mesmo. 
Vamos começar de novo, vamos 
reiniciar a nossa caminhada, 
vamos aplicar os nossos recur­
sOs para fazer com que os me­
ninos de hoje - que serão os 
rapazes de amanhã, e os homens 
num futuro mais distante 
cheguem até as universidades 
ou delas saiam com capacidade 
para fazer com que este Pais 
tenha ama maior produtividade, 
tenha um maior desenvolvimento 
e, no setor de tecnologia, não 
fique tão atrasado como nós 
estamos hoje. Por isto, sr. 
Senador, agradfço muito o a­
parte de V. Ex 

Ouanto ao problema das esco­
las públicas, V. Ex~ tem toda 
razão'. Acho que nenhum de nós 
aQui, talvez. levasse seus f.i­
lhos ou seus netos para se e­
ducarem nessas escolas, porque 
a oferta do ensino nas escolas 
p~blicas está totalmente dete­
riorada. Há poucos anos, há 
uma ou duas décadas, muitos de 
nós ainda poderíamos levar os 
nossos filhos, os nossos netos 
para aprenderem nas escolas 
públicas. o Colég1o Pedro II, 
no Rio de Vaneiro, o Colégio 
da Bahia, na Bahia, eram esco­
las que pessoas de nfvel médio 
bUscavam, pelos professores 
que exerciam suas funções pe­
dagóQicas lá. Hoje nao. por 
qualquer razão, por qualquer 
motivo, as escolas foram per­
dendo a sua qualidade, não é 
tanto a questão da mensalidade 
das escolas. 

Outro di a. V. Ex A deve 1 em-. 
brar, discutfamos sobre a pu­
nição que estavam dando a um 
diretor de escola. e eu, apar­
teando v. ExA, tive a oportu­
nidade de dizer que tem que 
haver escolas privadas, porque 
não existe uma oferta para que 
todos os brasileiros em idade 
escolar busquem a escola pú­
blica e. principalmente, como 
disse. a qualidade dessa esco­
la. Quanto às mensalidades. 
~ssa livre negociação pode ser 
negociação. mas livre não é. É 
uma forma apenas de fugir um 
pouco da questão, entregando 
para uma discussão e retirando 
a responsabilidade do 
Ministérfo. Acho que af foi um 
equívoco do nosso Ministro. 

Quanto ao Mobral, V. Ex~ tem\Não sabia que v. Ex~ tinha a 
toda razão. Tive oportunidade educação como prioridade, quer 
de visftar o Mobral. Tenho um dizer. a chave para solução de 
ti o - Jacy Maca 1 hães - que era todos os prob 1 emas não so hu­
muito ligado a esse assunto e manos. com referência à pró­
ele fez muita questão que eu pria pessoa a ser formada, 
fosse visitar o Mobrall porque mas, também, comunitários e 
eu. tinha feito uma cr tica à nacionais. Realmente, esse é o 
referida instituição. E vi re- problema. se nos dedicarmos a 
almente que eles tinham muito defender a educação e fazer 
espírito público. muito desejo dela prioridade nacional, es­
de fazer funcionar o Mobral. taremos contribuindo para a 
Mas como V. ExA bem declarou, solução dos problemas econômi­
não .houve uma continuidade. cos, dos problemas políticos. 
Portanto, a resressão era na- sociais e de todos os demais 
tural. e af estao os números, problemas. Não há dúvida algu­
os dados estatfsticos. No Bra- ma. o . recurso humano é 
sil. temos dificuldades de da- indispensáve1, é a chave para 
dos estatísticos, mas as esta- a solução dos demais proble­
tfsticas mostram que a regres- mas. Esse recurso humano é 
são foi tota1. Foi um tempo preparado através da educação. 
perdido e recursos perdidos Por isso, nobre Senador, 
por falta de uma continuidade congratulo-me com V. ExA por 
no ensino daque1es que tinham participar desse time espe­
sido alfabetizados. cial, encabeçado pelo nobre 

Já falamos do ensino básico e 
dos dados numéricos. Realmen­
te. V. Ex4 t~m razão em rela­
ção às dificuldades que temos, 
o perigo em que às vezes. in­
corremos, quando fazemos refe­
rência a dados estatísticos. 
No Brasil. eles são muito fa­
lhos, são muito diffceis de 
serem conseguidos. 

Ontem mesmo. eu estava discu­
tindo com assessores desta Ca­
sa, porque eu estava querendo 
informações a respeito de 
transferência de recursos para 
o Nordeste e não temos um dado 
concreto na base do que é que 
o orçamento vem cumprindo. da 
própria Constituição, na 
transferência de recursos para 
o Nordeste. Está sendo prati­
camente impossível conseguir 
esse dado. Então, veja V. Ex~ 
corno é diffcil, neste Pafs, 
conseguirmos essas informações 
para poder transmiti-las com o 
desejo que sempre tenho de po­
der transmitir alguma coisa 
comprovada, e não apenas vir 
aqui fazer um discurso para 
ter qualquer tipo de efeito 
político ou publicitário, mas 
apenas transmitir aquilo que 
considero correto. Agradeço 
muito a V. ExA, que, com seu 
aparte, enriqueceu meu pronun­
ciamento. 

o Sr. Antônio Luiz Maya 
-Permite v. exA um aparte? 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES -
prazer, ouço o aparte de 
E.xA -

Com 
V. 

o Sr. Antônio -Luiz Maya 
- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, sobre ser um dos mais 
assíduos freqüentadores deste 
plenário, V. Ex4 é, sem dúvida 
alguma, um dos que mais fazem 
uso , da palavra para tecer 
comentários e reflexões em 
cima de a·ssuntos os mais va­
riados. Pela primeira vez, en­
tretanto, ouço. hoje, v. Exa 
tratar do assunto educação. 

Senador~ aqui presente. Vanbas 
Passarinho, ex-Ministro da E­
ducação, Senador João Calmon e 
outros que aqui defendem a 
educação. Sinto-me hoje rego­
zijado e hei de sair deste 
plenário com a fé de que ho­
mens do quilate de V. Ex 4 e 
dos demais que aqui citei te­
nham a educação como priorida­
de nacional. Vamos trabalhar 
para que o ?ais faça dela um 
instrumento de resgate da sua 
dignidade, do seu desenvolvi­
mento. da sua projeção a nfvel 
internacional. Muito obrigado, 
nobre Senador. 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço a V. ExA, que tem 
falado aqui constantemente a 
respeito dessa questão. V. Ex 4 

tem-se batido pela educação no 
Pafs com eficiência e com 
conhecimento. Por isso, se 
houvesse um time de educa~o 
aqui, V. Ex~ seria o capitão 
desse time. Há alguns anos. eu 
tive a oportunidade de, aqui 
no Senado, fazer pronunciamen­
tos sobre a educação e, prin­
cipalmente nas entrevistas que 
costumava dar no meu Estado. 
Nesse pe~íodo em que passei um 
mês no meu Estado. como eu não 
era candidato. eu podia parti­
cipar de entrevistas, a convi­
te das emissoras de televisão. 
Nessa ocasião. eu procurava 
chamar a atenção para o assun­
to educação, que deve ser a 
nossa guerra. a guerra de to­
dos nós, não apenas do Governo 
e, sim, de toda a sociedade, 
para levar a educação a um 
maior número de pessoas, por­
que, só através da educação, 
nós atingimos o pleno desen­
volvimento~ em bases sólidas. 
Por isso, V. Ex~ pode contar 
comigo na luta que tem empre­
endido neste plenário. No que 
depénder de mim, procurarei 
a~udá-lo. Porém, mais do que 
nos, Quem tem que ajudar, ho­
je, é o Governo brasileiro. 

Sr. Presidente, antes de en­
cerrar, gostaria de dizer .. ~ 

' j 

I 
i 
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O Sr. Ney Maranhão - Permite­
me V. ExA um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer. Aliás, como V. 
Ex• vai-me apartear sobre o 
assunto, antes de prosseguir, 
concedo c aparte a·V. Ex4 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
~utahy Magalhães. incorporo-me 
à solidariedade prestada pelo 
nobre Senador Jarbas Passari­
nho ao pronunciamento de V. 
ExA. no aue tanQe a esse as­
sunto de suma importância. 5~­
nador uutahy-Magalhães, todos 
nós o conhecemos pela sua bra­
vura. pela sua luta intransi­
gente. quando se trata da coi­
sa pública e pela seriedade 
como que encara o mandato de 
Senador pela Bahia. E mais 
CIUBndo se trata de ass_\,mtos do 
Nordeste, V. Ex~ é um leão, v. 
Ex~ os defende intransigente­
mente, v. Ex~ acaba de lembrar 
o problema do ensino público. 
Recordo-me gue em Pernambuco 
temos Ginasio Pernambucano. 
Era um ginásio onde quem en­
trava de lá safa sabendo. In­
felizmente, tenho que Concor­
dar com V. Ex~ Atualmente. no 
Nordeste. a grande maioria dos 
professores municipais ganham 
menos que o salário mfnimo daf 
a Qrande queoa no nfvel do 
en1,no. Solidarizo-me com V. 
Ex na posição de Lfder em e­
xercício do Governo. Ele está 
na obrigação de examinar com a 
devida seriedade essa matéria. 
Portanto. nobre Senador Jutahy 
Magalhães. apóio v. Exa nessa 
luta. que não é apenas sua, 
mas de todos nós. em favor da 
educação para o nosso povo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A-
gradeço, Senador Ney Maranhão. 
V. Ex~ sabe que o nosso Nor­
deste é que mais necessita de 
um trabalho efetivo nessa 
área, não só devido ao alto 
índice de analfabetismo. mas 
pela continuidade do ensino. 
Não basta aprender a ler e a 
escrever. é preciso dar uma 
educação integral que leve até 
à ponta final. que é a tecno­
logia no,Brasi1. Isso nos tem 
faltado. E um trabalho de mui­
tos anos. não de um ou de dois 
governos; é um trabalho que 
vai demorar mais de uma década 
para surtir os efeitos neces­
sários. 

Mas é um trabalho que tem ~ue 
ser iniciado. e já, porque 
perdemos muito tempo nessa 
área. Chega, neste momento, o 
nobre Senador Uoão Calmon, que 
sabe o quanto já perdemos nes­
sa área da educação. E. como 
disse, não é só questão de re­
cursos. mas de uma política 
vo_ltada exatamente para a edu­
cação do povo brasileiro. 

O Sr. Ronan Tito- Permite v. 
Ex.a.'? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não, meu Líder. 

o Sr. Ronan Tito - Nobre se­
nador Jutahy Magalhães. vinha­
mos, o Senador João Calmon e 
eu. conversando justamente so­
bre educação e,· principalmen­
te, eu fazia algumas revela­
ções, a1Qumas já conhecidas do 
senador. João Calmon. do ful­
cro, da linha mestra da minha 
campanha coma candidato ao Go­
verno do Estado de Minas Ge­
r~is. que felizmente. ou infe­
lizmente. foi frustrada. frus­
trada não totalmente~ porque 
foi um momento de pregação 
extraordinário. Todos nós po-
1fticos. principalmente nós 
parlamentares. sabemos da im­
portância da pregação, do pro­
selitismo, de falar daquilo em 
que a gente acredita. Não per­
di um segundo. Nos palanques e 
nos programas de televisão eu 
d1zía sempre, reafirmando, co­
ma um pregador no deserto. o 
seguinte: este Pafs só tem so­
lução se investir maciçamente 
na educação. E a minha propos­
ta, porque tenho a impressão 
de que la, pelo menos não teve 
a repercussão que eu esperava. 
era simplesmente isso; inves­
tir 50% do orçamento na educa­
ção, para não permitir que fi­
casse _uma só criança em idade 
escolar fora da escola. Isso 
não é sonho~ isso não é quime­
ra. não. La, em Uberlándia, 
fizemos essa experiência, uma 
cidade, é verdade, rica. mas 
um Município com 4.040 quilô­
metros quadrados e com mais de 
10% da população na zona 
rural. Foram colocadas peruas 
à disposição dos estudantes. e 
quando o Prefeito Zaire Resen­
de, que virá para cá, pois 
foi eleito Deputado com uma 
votação expressivfssima, ter­
minou o seu mandato, ele ia 
para a televisão ~ dizia: se 
existe uma só criança em idade 
escolar fora da Escola de i~ 
Grau. por favor, denunciem. A 
Suécia. em 1856. criou o Ensi­
no de 1A Grau obrigatório com 
9 anos; o Canadá, o Ensino de 
1A Grau, também de 9 anos, é 
obriQatório até hoje. No final 
do seculo pass~do no Japão - e 
muita gente está querendo des­
cobrir o milagre do Japão no 
após guerra, devemos nos lem­
brar que o Japão foi o Pais 
que deu trabalho aos aliados 
pela sua potencial i_dade, pela 
sua competência já naquele mo­
mento- resolveram os dirigen­
tes japoneses investir 50% do 
orçamento em Educação, durante 
50 anos. E hoje nós temos o 
Pais paupérrimo de riquezas 
naturais e com um povo riquís­
simo. ao contrário desse nosso 
País que é um Pafs riquíssimo 
com um povo paupérrimo. Aliás, 
nobre Senador. aproveitando 
esse aparte que V. Ex~ gentil­
mente me concede, gostaria 
também de fazer uma constata­
ção muito Triste das últimas 

eleições para essa. Impressio­
nou-me muito o empobrecimento 
do povo mineiro. quero crer 
que, de resto, do povo 
brasileiro. O empobrecimento 
geral do povo. não estou di­
zendo da classe média que teve 
o seu recurso apreendido pelo 
Presidente Collor~ estou di­
~endo do povão, nós temos que 
investir não só no Ensino de 
1~ Grau, nós temos que inves­
ttr no ensino universitário 
pós-graduação. tecnologia' 
etc. Mas, se nós não fizermoS 
investimentos maciços muito 
empobrecido. Mas estou convic­
to, evidente na Educação de 1R 
Grau, para suscitar os verda­
deiros valores e ficarmos com 
esta escola elitizada e ser­
vindo a uma pequena elite. 
cada vez a uma elite menor. 
não vamos sequer descobrir os 
nossos maiores valores. As ve­
zes temos a pretensão de achar 
que os filhos dos ricos são os 
mais inteligentes, são os que 
têm a melhor oportunidade. 
Acho que o primeiro deg~au é 
este. Nobre Senador, embora 
tivesse uma votação que eu di­
ria perto do ridlcu1o no meu 
Estado. gostaria de comunicar 
a V. Ex~ e a este Plenário que 
valeu a pena a pregação. Quero 
pregar isso enquanto tiver 
mandato, enquanto tiver vida. 
se não investirmos maciçamente 
na educação, se continuarmos a 
permitir que esse escândalo de 
milhares e milhares de crian­
ças fiquem sem a oportunidade 
de fazer o 1~ grau, este Pafs 
vai ficar no subdesenvolvimen­
to, culpando. ou senão fazendo 
como cachorro~ correndo atrás 
do próprio rabo. De maneira 
que estava indo até à Mesa 
cumprimentar os amigos, quando 
ouvi a pala\l'ra máQiCa "educa­
ção". Cometi ate um equívoco 
de campanha, Quando dizia, na 
televisão, Que precisávamos 
investi~ 50% que era meu 
compromisso -do orçamento na 
cabeça das crianças. Veja V. 
ExA o quanto estamos distan­
ciados do grande povão. Um 
professar de Lingüística me 
disse, certa vez, que 
"investir" para a maioria do 
povão é mais ou menos como a 
vaca faz: correr atrás das 
pessoas, Educação também era 
mais ou menos isso: menino sem 
educação, que-quer dizer - me­
nino maleducado em casa. Tive­
mos que fazer uma decodifica­
ção da nossa linguagem para 
dizer que tínhamos de empregar 
50% dos nossos recursos, nas 
escolas. na inteligência das 
nossas crianças, para que elas 
pudessem se desabrochar e 
patencializar. Criamos outros 
s 1 ogans : "Educação pe 1 o 
Trabalho", "Educação para o 
Trabalho". Espero. sinceramen­
te. que isso surta efeito­
como ocorreu em Uberlândia. Lá 
o Dr. Zaire Rezende. enquanto 
prefeito, era olhado com maus 
olhos, porque não construiu, 
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durante seis anos, uma obra de 
placa -nenhuma. Resolveu in­
vesti~ s6 na pessoa humana. na 
cabeça, na tnt~ligência, na 
saúde. E agora, depois de ter­
minado o mandato, dois anos 
depois, recebe uma votação, 
consagradora. G~aças a Deusl 
Muitas vezes o povo pode demo­
rar um pouquinho a entender e. 
principalmente. por causa das 
propagandas muito bem veicula­
das pelas empresas de 
publicidade. Mas, se Deus qui­
ser, o povo brasileiro há de 
perceber o mais rápido possí­
vel que se nós não levarmos a 
educação a sério, se não le­
varmos o País a sério, conti­
nuaremos sendo isso af: neste 
ano mais pobre do que no ano 
passado. nesta década mais em­
pobrecidos do que na década 
passada. Oescu1pe v. ExA por 
ter-me alongado, mas é que o 
assunto é por demais interes­
sante. Gostaríamos de, todas 
as vezes em que ti vermos opor-­
tunidade~ voltar a este assun­
to~ pregar~os, nem que pareça, 
no princípio, que estamos pre­
gando no deserto. Um dia~ quem 
sabe~ os ~overnantes e a popu­
lação brasileira vão se cons­
cientizar de que sem investi~ 
na educação - e a educação tem 
um custo alto- de mane1ra ma­
ciça, sem per~itir que f1que 
uma só criança do 1~ Grau fora 
da escola - e hoje não tenho 
mais dúvida; tenho certeza -
vamos ficar como caudatá~ios 
das grandes potências, com uma 
economia periférica das econo­
mias centrais. Esta ê a cons­
tatação qúe faço, que a minha 
experiência me p~rmite fazer, 
e agradeço a V. Ex~ pelo 
aparte. 

O SR. dUTAHY MAGALHÃES.- A­
gradeço também a v. Ex~. por­
que. felizmente, este pronun­
ciamento que fiz numa sexta­
feira, de manhã - normalmente 
aqui temos poucos Srs. Senado~ 
res presentes - deu motivação 
a um debate que acredito que 
seja profícuo. Nós. no senado, 
também falamos alguma coisa 
séria, não apenas aquilo que 
muitas das vezes levam uma i­
magem do Senado ou da Câmara 
para o público brasileiro. 

Mas daqui já tinha discutido 
também, nobre Senador Ronan 
Tito, a respeito da universa­
lização do ensino básico, isto 
é o principal. Para mim~ o ín­
ve~timento principal é no en­
sino básico. O que vem depois 
é uma conseqüência exatamente 
desse ensino básico e daí va­
mos passando para outros ní­
veis do ensino brasileiro. Mas 
acho que nós dependemos de tu­
do. V. ExA, fala no empobreci­
mento da população de Minas 
Gerais, que é nacional. E uma 
das razões é exatamente a fal­
ta de preparo que temos com o 
nosso povo~ além de todos a­
queles fatores econômicos que 

nós sabemos o da concentração 
da renda nacional. Mas n6s só 
pode~os propiciar um desenvol­
vimento à nossa população po­
bre~ menos favorecida pela 
sorte~ através da educação, 
por onde poderão Qalgar o seu 
espaço. v. ExA c1tou o Japão. 
V. E-xA sabe ~ue no Japão há 
aquele compromisso entre em­
presa e empreg~do para não ha­
ver dispensa. E quase uma ver­
gonha para o empresário ter 
que despedir o seu empregado 
mas~ também~ o empregado tem a 
preocupação de pela educação 
ir galgando os diversos de­
graus de sua empresa: e quando 
atinge um nível. busca _uma e­
ducação a mais, um aperfeiçoa­
mento a mais para poder galgar 
o degrau seguinte. E todo esse 
desenvolvimento nacional do 
Japão. no meu entendimento. 
'teve como base. realmente, a 
Educação. 

V. Ex~ cita o exemplo deU­
ber1ândia~ que demonstra que 
também. as vezes, há o reco­
nhecimento de um trabalho. 

V. Exa disse que o ex­
prefeito não fez nenhuma obra 
de cimento armado. mas reali­
zou a principal das obras. 

Eu poderia citar o exemplo da 
campanhe de meu pai na Bahia. 
em 1958. 

Quando iniciou a sua campanha 
e praticamente ninguém acredi­
tava em seu êxito, ele citou o 
exemplo de três operártos que 
estavam fa%endo uma constru­
ção. 

PerQu~taram ao primeiro 
operar1o o que estava fazendo 
ali: "Estou colocando uns 
tijolos", perguntaram ao se­
gundo. "E você. o que está 
fazendo?" - 11 Estou fazendo a 
argamassa"; perguntaram ao 
ter-ce.iro: 11 E você. o que está 
fazendo? 11 e ele. com os o-
1 hos br f 1 hantes: "Estou cons­
truindo uma catedral". 

Então, essa é a catedral Que 
precisamos construir no Bra­
sil, a catedral da Educação, 
porque através dela é que te­
remos, então. um desenvolvi­
mento verdadeiro. 

O Sr. ~cão C3lmon - Permite­
me V. Exa um aparte. nobre Se­
nador Jutahy Magalhães? 

O SR. dUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o pra~er, e não poderia 
deixar de ter o aparte de V. 
Ex~ 

Gostar1a que V. ExA me desse~ 
agora, as lições necessárias. 
Senador João Calmon. 

O Sr. ~oão ca1mon- Nobre Se­
nador- Jutahy Magalhães, o seu 
pronunciamento está sendo mui­
to instrutivo para mim, pois 

v. ExA adiciona ~lguns deta­
lhes realmente da maior impor­
tância para o êxito dessa ba­
~alha em que estou empenhado 
há mais de vinte anos. Consi­
dero os 50 anos da minha vida 
não dedicados à educação como 
um tempo perdido. Defendendo a 
~esma tese de V. Ex~ sobre a 
alta prioridade que deve ser 
dada ao ensino fundamental, já 
foi tomada 1nictativ~ da maior 
relevância. A Associação de 
Secretários de Educaçao do 
Brasil e o Deputado Osvaldo 
Coelho, obviamente todos con­
tando com a minha modesta co­
laboração, argüíram a incons­
titucionalidade do orçamento 
do co~rente ano de 1990 e vão 
argüir, também a inconstitu­
cionalidade da ~~oposta orça­
mentária dv próximo ano. por­
que anbas desrespeitam o art. 
60 das Disposições Transitó­
rias, que dete~mina que nos 
próximos dez anos. a partir da 
data da promulgação da nova 
Constituição, devem ser reser­
vados 50% dos recursos a gue 
se refere o art. 212~ que e a 
nova versão, de minha autoria. 
da Emenda Calmon. para a erra­
dicação do analfabetismo e u­
niversalização do ensino 
fundamental. Até agora. depois 
de promulgada a nova Consti­
tuiçao. o Governo Federal não 
destina nem 15% dos recursos 
para a educação ao ensino 
fundatnenta 1 . o quadro só va 1 
mudar com o 1ançaruento desse 
novo plano de responsabilidade 
do Pres1dente Fernando Collor. 
criando esse projeto de alfa­
betização e cidadania Pro­
grama de Alfabetização e Cida­
dania - que reserva 1 o b i 1 hões 
para este ano e 40 bilhões 
para o próximo ano. Mas isso 
ainda não vai resolver o pro­
blema. Nós só vamos resolver 
efetivamente o problema angus­
tioso e dramático da educa;ão 
se nós. como ocorreu no Japao, 
exemplo que acaba de se~ 1em­
brado pelo nobre Senador Ronan 
Tito. destinarmos até 50% do 
Orçamento para a educação. In­
felizment~. nobre Ssnador Ju­
tahy Magalhães. essa batalha é 
extremamente difícil, porque 
nem sequer uma emenda que eu 
apresentei à Lei de Diretrizes 
Orçamentá~ias obrigando o Po­
der Executivo a enviar ao con­
gresso Nacional, juntamente 
com e proposta de orçamento, 
uma demonstração minuciosa de 
como cumpriu o art. 60~ uma 
demonstração minuciosa, deta­
lhada~ circlmstânciada, par-a 
usar vários adjetivos 
semelhantes. O meu artigo foi 
aprovado, essa minha emenda 
foi aprovada na Lei de Dire­
tri%es Orçamentárias e por 
mais incrível que possa pare­
cer, foi vetado. Obviamente, 
vou tentar uma nova batalha: 
ver se será possível derrubar 
esse veto, que representa um 
golpe mortal em uma das ini­
ciativas mais felizes da As-
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semb1éia Nacional Constituin­
te, que. através do art. 60, 
garante a erradicação do anal­
fabetismo e muito ~~is do que 
isso, garante a universaliza­
ção do ensino fundamental de 8 
anos, no prazo de 10 anos. V. 
ExA está dando, como semp~e~ 
uma magistral contribuição pa­
ra a solução do problema da 
educação. Aproveito a oportu­
nidade para congratular-me 
também, com o Senador Ronan 
Tito, que desfralda uma nova 
bandeira, de inspiração nipô­
nica, procurando destinar 50% 
do orçamento para a educação, 
exatamente como foi feito em 
1858, no Japão, pelo Imperador 
Matsuhito, da dinastia Meiji. 
Graças a essa iniciativa, o 
Japao transformou-se numa po­
tência mundial que desafiou os 
Estados Unidos, e hoje supera 
os Estados Unidos em vários 
setores da indúst~ia. Muito 
obrigado pela oportunidade que 
me deu de partic1par do seu 
valioso e importante pronun­
ciamento. 

O_ SR. JUTA!iY MAGA-
LHAES -Agradeço a V. ExA a o­
portunidade de fazer constar, 
no meu discurso, o aparte de 
v. Ex~. a participação de V. 
ExA, que é o batalhador-mor 
desta casa. na educação. 

Quero dizer a V. Ex~ que tive 
a oportunidade de referir-me, 
no meu pronunciamento. exata­
mente a esse dispositivo das 
disposição transitõrias. mos­
trando que, no Orçamento pas­
sado, chegaram a conclusão, na 
discussão, de que se essa nor­
ma fosse aplicada não teriam 
recursos para fazer o trabalho 
a que o Ministério se pro­
~unha. Na realidade, teria que 
a norma ser aplicada e se o 
Ministério tivesse dificulda­
des. que buscasse novos recur­
sos. 

v. ExA bem disse é uma bata­
lha dificil, que até o veto, à 
simples demonstração da apli­
cação dos r~curso-s ti vemos que 
engolir. E-dificil termos as 
condições. Uma preocupação que 
nós, no Senadoy deveríamos ter 
e a de 'nos aperfeiçoar para 
isso, a de fazer com gue ti­
véssemos, aqui, condiçoes de 
buscar as informações corretas 
a respeito da aplicação or­
çamentária e se as normas 
constitucionais estão sendo 
etendidas. 

Tive a oportunidade também. 
na discussão deste meu pronun­
ciamento, de mostrar que on­
tem, em conversa com os Asses­
sores aqui da Casa, para um 
pronunciamento que pretendo 
fazer na próxima semana, a 
respeito do Nordeste, eles não 
tinham condições de obter os 
dados necessários para saber 
se as normas constitucionais 
de aplicação dos reCursos no 

Nordeste estão sendo atendi­
das~ porque não dão as infor­
mações, recusaf}l-se a dar essas 
informações. E difícil para 
nós. Nós não estamos ainda to­
talmente aparelhados para sa­
ber como estão sendo feitas 
essas transferências de recur­
sos. 

o Sr. Ronan Tito- v. Ex 4 me 
permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Con­
cedo o aparte a V. Ex~. 

O Sr. Ronan Tito - Nós esta­
mos também assistindo, aqui no 
Congresso Nacional. após a As­
sembléia Nacional Constituin­
te, a uma anomalia ou a uma 
tolerância exagerada, no que 
diz o nosso Regimento Comum. 
em que o Orçamento tem, como 
sede, um ano, a Cêmara dos De­
putados e. no ano seguinte, o 
Senado Federal. Há alternân­
cia. no Regimento Comum. Por 
dois anos consecutivos, o Or­
çamento ficou na Câmara dos 
Deputados. Temos que estar a­
lerta. porque não só o Orça­
mento tem que vir no próximo 
ano para o senado Federal. 
como o Presidente deve ficar 
aqui no Senado. Não há nenhum 
menos cabo pela competência e 
pela capacidade da Câmara dos 
Deputados~ No entanto~ também. 
seria desconhecer o obvio se 
não afirmássemos. aqui, que 
temos no Senado Federal, a co­
meçar do Prodasen equipamentos 
e1etr6nicos que nos darão mui­
to melhores condições para 
fiscalizar a aplicação do 
Orçamento. E o que me fez pe­
dir a v. ExA esse aparte foi a 
lembrança do trabalho que V. 
EA fez junto ao Banco Central. 
a qual pude secundar, para a 
interligação do computador do 
Banco Cent~al com o do Senado 
Federal. Se prosseguirmos o 
trabalho da iniciativa de V. 
E~ 4 • não só para o banco Cen­
tral mas também para o Minis­
teria da Economia, com certeza 
teremos como fiscalizar. Mas o 
primeiro passo que temos que 
dar neste sentido, salvo me­
lhor juízo.- seria lutar para 
que se faça cumprir o Regimen­
to Comum, ou seja, que a Co­
missão de Orçamento venha para_ 
o Senado Federal e que o seu 
Presidente seja Senador. cum­
prindo. como eu já disse. dis­
posíção do Regimento lnterno. 
A partir dai, podemos, então, 
prosseguir aqueli trabalho i­
niciado por v. Ex , da inter­
ligação do serviço de computa­
ção. numa· fiscalização com 
maior eqüidade da aplicação 
oriamentária. Agradeço a v. 
Ex a oportunidade do aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
Ex~ tem razão quando lembra 
esse episódio em que v. Ex~ 
teve uma grande partici~ação. 
Com o prestígio de v. Ex pude 
convencer o presidente Ibrahim 

Eris a fazer esse contato com 
o Senado. 

Ainda 
clusão 
mente. 
bem as 

não chegamos a 
perfeita desse 

i nfe 1 i zmente, 
razões. 

uma con­
entrosa­

não sei 

V. ExA lembra bem, eu tive a 
oportunidade de, convocada por 
V. Ex 4 , dirigir-me apresada­
mente à Com1ssao de Orçamento, 
para levantar uma questão de 
ordem a respeito dessa norma 
regimental que estava sendo 
descumprida do episódio da re­
eleição da atual Mesa da Co­
missão de Orçamento. Espero 
que desta vez V. Ex~. como Lf­
der da maior Bancada do Sena­
do. com a ajuda dos outros lí­
deres, conslga fazer com que 
realmente o Regimento seja 
cumpri 99 . ,__. 

Peço aos dois Lideres, Sena­
dores Ronan Tito e 0arbas Pas­
sarinho~ a atenção para um 
fato que só as Lideranças te­
rão condições de evitar que os 
recursos orçamentários sejam 
aplicados para a eleição de 
determinados parlamentares. 
Isso foi uma vergonha no meu 
Estado. E deperyde das 
Lideranças. V. Ex~. Senador 
Ronan T1to, já teve uma parti­
cipação muito grande para ten­
tar evitar isso, mas aquilo 
que V. Ex~ procurou evitar 
voltou e nesta eleição, tive­
mos a comprovação do que se 
pode fazer com isso. 

Sr.Presidente, a~radãço a 
gentileza de V. Ex , que só 
agora está piscando a luz ver­
melha, pois já devo ter ultra­
passado o recorde do Senador 
0arbas Passar1nho no dla de 
ontem. 

O Senador Afonso Sancho 
chamou-me a atenção perguntou­
me se eu tinha visto um pro­
grama de televisão- não sei 
se foi o "Bom dia Brasil", ou 
se foi outro com a presença do 
Presidente do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. S. Ex~ teria, 
segundo informações, ·do Sena­
dor Afonso Sancho. declarado a 
possibilidade da anulação da 
eleição no meu Estado, por 
causa da suspeição do Tribunal 
Re2ional Eleitoral. Veja v. 
Ex a que ponto chegamos. So­
mos realmente um Estado sui 
generis. Gostaria de ver o Es­
tado proclamar um vencedor, 
mas vencedor com uma vitõria 
obtida honestamente. Isso não 
será possfvel. 

Sr. Presidente, quero deixar 
agui este ponto de interroga­
çao.: será que chegaremos a 
tanto? Espero que não. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. 

(Muito beml Palmas.) 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) A Presidência, ao 
congratular-se com o ilustre 
orador e seus não menos ilus­
~res aparteantes, registra, 
com sa~isfação, o tema e o 
tratamento que lhe foi dado 
nesta manhã. Regozijo-me sem­
pre. porque passei a denominar 
as sessões as sextas-feiras, 
pela manhã, de verdadeiras 
tertúlias, onde os assunto~ 
mais importantes são tratados. 
os Companheiros podem imaginar 
a frustação deste velho educa­
dor, que educador é desde 
1934/35 -alguns dos Srs. Se­
nadores ainda não tinham nas­
cido por ficar emudecido 
aqui. Mas ouvi tanto e tão boa 
coisa que m~ sinto 
recompensado. 

Informo ao nobre Senador Vu­
tahy Magalhães que S. ExA não 
ultrapassou o réco~de 
do Guiness Book do Senador 
~arbas Passarinho. 

Com a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso~) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores inicialmente, 
desejo congratular-me com o 
eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, pelo brilhante discurso 
que acaba de pronuciar, refe­
rente ao problema educacional 
no Pais. E não só o seu dis­
curso, mas também dos apartes 
~ue recebeu de eminentes sena­
dores que apoiaram o seu opor­
tunissimo pronunciamento. ao 
qual me associo. eminente Se­
nador Uutahy Magalhães, com a 
maior satisfação. 

Sr. Presiôente Srs. Sénado­
res. ocupo a tribuna desta 
Casa para abosdar um tema que, 
apesar da importância, da com­
plexidade e da problemática de 
que se reveste. ainda não me­
receu a atenção das duas Casas 
do Congresso Nacional.. Tem 
sido feito vista grossa a res­
peito desse problema que pare­
ce mas não é insolúvel: a in­
segurança do tránsito. 

O Brasil tem quatorze milhões 
de veiculas que circulam dis­
ciplinados por dezoito leis 
federais, uma emenda constitu­
cional, seis decretos, doze 
decretos-leis, dois decretos­
legislativos e setecentas re­
soluções do Conselho Nacional 
de Trânsito. São regulamenta­
ções que perderam a harmonia 
do conj,unto e tornaram-se de­
satualizadas, ineficazes, be­
nevolentes e inadequadas. 

Apesar de toda essa regula­
mentação, o trânsito do Brasil 
é um dos que mais mata e muti­
la impunemente em todo o 
mundo. Nova I arQue tem mais 
veículos e menos acideh~es do 
que São Paulo, detentor de 56% 

da frota nacional e que mata 
sete vezes mais do que o ~rân­
sito da cidade de Tóquio, por 
onde circula o dobro de 
'(eículos. 

Em viagem ao exterior, pude 
observar o contraste entre a 
nossa realidade e a de outros 
paises·, quanto aos cuidados e 
ao respeito à vida humana. 
Comprovei o quanto ainda somos 
selvagens e mal-educados em 
matéria de trânsito. 

É inadmiss-ivel. Sr. Presiden­
te. que um País como o nosso. 
a oitava economia do mundo. 
apesar do índice de desenvol­
vimento cientifico e tecnoló­
Qico, um dos paise_s mais avan­
ç_ados _em matéria de comunica­
ção e informática, seja recor­
dista de mortes nas ruas e nas 
estradas, absolutamente 
evitáveis~ 

As nossas estatíst1cas são 
por todos COnhecidas: 1 milhêo 
de acidentes, 50 mil mortos, 
350 mil feridos e um prejuízo 
anual de mais de 1 bilhão e 
meio de dólares nos orçamentos 
domésticos, Previdência Social 
e. no conjunto. à própria eco­
nomia nacional. Não estão al 
incluídos o sofrimento e as 
lágrimas das famílias 
enlutadas. 

o que fazer para reverter 
essa tendência crescente de 
acidentes. quando as causas 
não dependem exclusivamente do 
Governo? Os acidentes de trân­
sito no Brasil são~ ainda, 
responsáveis por 64% das in­
ternações hospitalares e. 63% 
das cirurgias de ortopedia e 
traumatologia. o que fazer, 
sobretudo sabendo-se que, se­
gundo artigos de espeCialis­
tas. 50% dos sinistros são a­
tribuidos a ·motoristas 
alcoolizados? Isto nos causa 
revolta. 

o Detran do Distrito Federal, 
com base em pesquisa sobre o 
ano de 1963, concluiu que o 
comportamento do motorista. a 
perda do controle da direção e 
o excesso de velocidade foram 
responsáve1s por 95% dos casos 
estudados. Assim, são quatro 
os fatores causadores de 
acidentes: o motorista, o vei­
culo, o pedest~e e a estrada. 
em suas condições técnicas ou 
estado de conservação. 

Às vezes, a própria estrada 
é. potencialmente, a causadora 
do acidente·, quando associada 
a outros fatores. o Eixão de 
Brasil ia tem sido permanente­
mente denunciado como um er~o 
h1 stóri_co. em · sua concepção 
origin81: uma. pfsta de alta 
velocidade cortando ao meio a 
cidade, sem disposftivos efi­
cientes e adequados de segu-· 
rança para ~:~assagem dos 
pedestres. 

A chamada Ponte dos Estudan­
·tes, que interliga a L-2 Norte 
e a Esplanada dos Ministérios. 
segundo Charles Whight~ técni­
co em planejamento de trans­
portes e autor de aprofundado 
estudo sobre "a morte no 
trãnsit.o". pode ser considera­
do o viaduto mais patológico 
do mundo, com o afunilamento 
de duas p·istas em uma e. logo 
em seguida. a redução das três 
faixas em uma e meia. numa 
curva de 45· .graus. o que se 
trans~orma em verdadeira arma~ 
dilha pa,ra inocentes, incautos 
e impr-udentes. 

Por questão de justiça. re­
gistro que o atual Governo do 
Distrito'Federal vem desenvol­
vendo medidas fiscalizadoras e 
de prevenção de.acidentes. o 
patrulhamento no Eixão. segun­
do dados publicados, reduziu 
em mais de 50% o número de a­
cidentes nestas vias perigosas 
do Distrito Federàl. Mas sabe­
mos que. embora louváveis, 
tais medidas não resolvem de­
finitivamente o problema. 

Os Estados Unidos têm o dobro 
da população brasileira e dez 
vezes· mais carros. Entretanto. 
temos no Brasil duas vezes 
mais acidentes. E não se diga 
que o Governo não tem tomado 
iniciativa. visando a minorar 
essa situação. Há cerca de 12 
anos. iniciaram-se os progra­
mas de educação para o trânsi­
to nas escolas. O atual Gover­
no criou. há pouco tempo. o 
Programa Nacional de Segurança 
no Trânsito, do qual não ~emos 
ainda estatística suficientes 
para avaliação. O Governo tam­
bém considerou 1990 como 11 0 
Ano Brasileiro da Segurança no 
Trâns i to" , e vá r i as empresas 
privadas já aderiram à campa­
nha. investindo razoável soma 
de recursos na divulgação e na 
conscientização de medidas 
preventivas. 

Além da falta de uma postura 
pos"i ti v a e responsáve 1 dos mo­
toristas e de cada cidadão, 
paira na sociedade uma cons­
ciência de impunidade, relati­
vamente aos crimes e infrações 
do trânsito. · 

o Anuário Estatístico do 
IBGE * de i966* em sua seção 
de "Justiça e Segurança 
Pública 11

, mostra que, em 1985, 
das 253 mil prisões efetuadas. 
9 mil por condenação judicial. 
não constam entre os motivos 
determinantes dessas prisões 
os crimes de trânsito~ 

Diz-se do 
trânsito que 
num acidente" 
de trânsito". 

delinqüente de 
~'for en\tolvido 
e não em .t~cri me 

No exterior, o uso do ci.nto 
de segurança é uma norma que 
todos resp~i'tam e são punidos 
se não o ütilizarem. No Bra-

I 
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sil, a resistência de pessoas crimes de trâsito não se tor­
a determinada medida legal nem sempre impunes, como vem 
preventiva chega às r a i as do acontec.endo. 
absurdo. Um juiz ~ncedeu 1i-
mi na r a mandado de segurança O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
impetrado por um advogado. de - Grato a V. Exa, eminente Se­
Brasília que. multado. recusa- nadar Carlos Patrocfnio, pelo 
va-se a aceitar a multa e' a seu apa!"'te, que muito enr1(1ue­
usar o cinto de segurança, ce o meu pronunciamento. V. 
apor cons1derá-1o uma limita- Exa disse uma verdade: a 
ção arbitrária e ilegal à sua impunidade. Existe, na verdade 
1 iberdade de andar desamarrado -·podemos di.zer -. uma guerra 
em seu próprio caro". de atropelamentos. Estou com 

V. ExA quando diz que. muitas 
O Sr. Cfrlos vezes. o responsável, o maior 

Patrocfnio -Permite V~ Ex um responsável, é o motorista. 
aparte? Muitos deles, viajam completa­

mente embriagados. E isso faz 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Pois cOm que aconteça o que tem a­

não. Ouço, com prazer, o apar- contecido, ou seja, lares per­
te de v. ExA eminente Senador dendo os seus chefes. perdendo 
Carlos Patrocínio. ~~~~te:il~osalg~ d!;~i~dorp~~ 

O Sr. Carlos Patracf- nosso Pafs, quando isso não 
nic -Nobre Senador Lourival existe em outros países mais 
Baptista, V. ExA aborda um avançados, mais educados que o 
te~ de fundamental importân- nosso. 
cia para a sobrevida da popu-
lação brasileira. Os dados es- Também há o problema da Jus­
tatfsticos estão aí substan- tiça, que não dá o suficiente 
cialmente apresentados e o aeoio àquelas causas que lhe 
termo comparativo com os Esta- sao apresentadas. 
dos Unidos já faz ver que o 
sistema de trãnsi to nacional .é Sou grato a V. Ex.A pelas suas 
verdadeiramente caótico. easta palavras, pelas sugestões que 
dizer que. como V. Ex 4 assegu- deu e as levarei em considera­
rou, os Estados Unidos têm o ção. 
dobro de carros que circulam 
no nosso Pafs e tão-somente a Outro fato pitoresco. porém 

·metade dos acidentes. Sabemos evidente sintoma de impunida­
des inúmeras causas, também ai de, foi revelado pelos jor­
enumeradas por V. ExA, respon- nais. Resultados apurados pe­
sáveis pelos acidentes de los computadores do Proderj, 
trânsito no nosso Pafs, Quase no primeiro semestre de 1988, 
sempre fatais, mas temos a relacionaram. entre os carros 
certeza de que a principal mais multados do Rio de Janei­
causa está no motorista. Anti- ro, dois caminhões do super­
gamente. os veículos não ti- mercado "Pingo Doce". de pro­
nham tanta segurança. priedade de um português. Es­
Ouebrava-se a barra de direção ses vefcu1os, jun~os. têm 
em colisões. Já vf, quando 1.041 multas. ainda não pagas. 
criança, vários acidentes com Os 3 milhões de multas atnda 
caminhões pau-de-arara, quando não pagas no Rio de Uanetro, 
morriam quase todos os passa- Sr. Presidente e Srs. Senado­
geiros daquele caminhão. Hoje, res. somavam, em 1988, 120 mi­
es carros têm mais segurança, lhões de cruzados novos, di­
as pistas têm mais segurança, nheiro que. na época do levan­
mas o motorista não está sendo tamento, daria para comprar 10 
punido conscientemente. Então, mil carros tipo Gol ou 3.600 
como V. Exa acaba de dizer, o ambulâncias. 
problema que transforma o Sra-
sil num pafs campeão em aci- É verdade que o fatalismo, a 
dente de trânsito é a impuni- impunidade. a inoperância e 
dade. Não existe nenhuma pri- também a morosidade da Justi­
são ou nenhuma pena mais aus- ça, nesses casos, criem situa­
tera com relação aos acidentes ções de inércia crônica rela­
de trânsito. aos crfmes ocor- tivamente a medidas e inicia­
ridos no trânsito. Chamamos de tivas que visem a mudar esse 
crimes porque podem não ser quadro dramático em gue nos 
voluntários, mas. às vezes, encontramos em materia de 
fica patenteada a irresponsa- trânsito. 
bilidade do motorista. Eviden-
temente. o _nosso padres te é Não se f:)Ode desconhecer que 
muito mal-educado e contribui algumas raizes do prob1ema têm 
para ess.e indica Çe acidenta- origem em três fatores bási­
dos em nosso Pa1s. Portanto. cos: no r-ápido e desorganizado 
creio Que V. Ex• também haverá processo de urbanização; na 
de apresentar a1gumas soluções prioridade que se deu, no era­
em seu belo pron~nciamento. _ sil. ao trasnporte individual 
Mas esse é um problema que sobre o coletivo, e da preva­
compete ao Congresso Nacional 1ência do trasporte rodoviário 
procurar resolver, principal- sobre outros meios de trens­
mente alertando as autoridades porte, como o ferroviário, por 
do nosso Pafs, para que os exemplo. 

Hoje em dia, o Brasil anda 
sobre rodas e as nossas estra­
das estão cada vez mais satu­
radas e perigosas deVido à 
convivência do transporte de 
passageiros com o transporte 
de carga que. em grande parte 
poderia ter sido desviado parã 
ferrovias, se as tivéssemos 
suficientes. 

o trânsito, no Brasil, vem 
matando, por ano, mais gente 
do que as principais endemias 
e todas as guerras e revolu­
ções de que participamos. o 
próprio Vietnã, em deZ anos de 
conflito, não vitimou tantos 
americanos QUanto os brsilei­
ros QUe morrem por ano nas 
nossas ruas e estradas, devido 
a prQb1emas Qoblais do trânsi­
to. E necessario que tenhamos 
consciência desse grave pro­
blema e busguemos soluções 
para equaciona-1o. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! F"al­
mas.} 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS OS SRS. 

Odacir Soares - Voão Menezes 
- Jarbas Passarinho Carlos 
Patrocínio- Antonio Luiz Maya 
- Uoão Lobo - Mauro Benevides 

Marco Maciel - Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor - Lourival 
Baetista - Luiz Viana Neto­
uoao Calmon- Ronan Tito- An­
tonio Alves- Mendes Canale­
Leite Chaves- Márcio Berezos­
ki - José F"aulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Sobre a mesa~ comuni­
cações que vão ser lidas pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Ex~. de acordo com_ o dis­
posto no art. 39, alínea a, do 
Regimento Interno. que me au­
sentarei dos trabalhos da Ca­
sa. no per iodo de 15 -a 20 do 
corrente. para, como represen­
tante do Grupo Brasileiro. 
particip?r da 54A Conferência 
Interparlamentar, em Punta del 
Este, urugua i . 

Atenciosas saudações. - Sena­
dor Lei te Chaves. . 

senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar 8 
V. ExA, de acordo com o dis­
posto no art. 39, alfnea a, do 
Regimento Interno, que me au­
sentarei dos trabalhos da ca­
sa. no perfodo de 15 a 20 do 
corrente. para, como represen­
tante do Grupo Brasileiro. 
participar da 84A Conferência 
Interpar1amentar, em Punta del 

. ~.ste. Urugua 1 . 

I 
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Atenciosas 
Senador Cid 
carvalho. 

saudações. 
Sabóta 

Senhor Presidente, 

de 

Tenho a honra de comunic~r a 
v. ExA, de acordo com o Ois­
posto no art. 39, a1fnea a, do 
Regimento Interno, que me au­
sentarei dos trabalhos da Ca­
sa, no período de 15 a 20 do 
corrente, para, como represen­
tante do Grupo Brasi1eiro, 
participar da 84~ Conferência 
Interparlamentar, em Punta de1 
Este, Uruguai. 

Atenciosas saUdações, Sena­
dor Humberto Lucena. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de-comunicar a 
v. ExA, de acordo com o dis­
posto no art. 39, alinea a, do 
Regimento Interno, que me au­
sentarei dos trabalhos da ca­
sa, no periodo de 15 a 20 do 
corrente, para, com represen­
tante do Grupo Brasileiro, 
participar da 84A Conferência 
Interpar1amentar, em Punta del 
,Este, Uruguai . 

Atenciosas saudações, Sena­
dor l.!oão L.obo. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
V. ex•, de acordo com o dis­
posto no art. 39, alínea a, 
do Regimento Interno. que me 
ausentarei dos trabalhos da 
Casa, no período de 15 a 20 do 
corrente, para, como represen­
tante do Grupo Brasileiro, 
participar da 84a Conferência 
Interpar1amentar, em Punta del 
Este, Ur,uguai. 

Atenciosas saudações. - Sena­
dor ~cão Menezes. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que me ausen­
tarei do Pais a partir de 15 
do corrente, por 20 dias, pa­
ra, devidamente autorizado 
pelo Senado~ na forma do art. 
32, III, 9 3.11., do Regimento 
Interno e 55, III, da Consti­
tuição, participar da 84~ Con­
~erencia Interparlamentar, em 
Punta del Este, Uruguai . 

·Atenciosas saudações, - Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi. 

Em 12 de outub~o de 1990. 

Senhor Presidente, 

Comunico a V. Ex~--e ao l"lená­
rio que nesta data desligo-me 
do PMDB, permanecendo sem vin­
culação partidária até poste­
rior delibe~ação. 

Cordialmente, - Senador Leite 
Chl!ves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- As comunicações lidas 
vão à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
Nll. 257~ DE 1989- COMPLEMENTAR 

Discussão~ em turno su­
plementar. do Subst1tut1vo 
ao Projeto de Lei do Senado 
nA 257. de 1989 - Comple­
mentar. de iniciativa da 
Comissão Diretora, que de­
fine a hipótese de 11 rele­
vante interesse público da 
União", para os fins pre­
vistos no art. 231. § 6A, 
da Constituição. tendo 

PARECER, sob nA 281, de 
1990. da Comissão 

Diretora, oferecendo a 
redação do vencido. 

Discussão do substitutivo\ em 
turno suplemetnar. (Pausa. 

Não haverido-quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

o substitutivo. é dado como 
definitivamente adotado, nos 
termos do art. 284 do Regimen­
to Interno. 

A matéria vai à Câmara dos 
Deputados .. 

~ o seguinte o substitu­
tivo aprovado. 

Redação do vencido para o 
turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei 
do Senado no 257, de 1989-
Complementar, QUe define a 
hipótese de urelevante in­
teresse púb 1 i co da União n , 
para os fins previstos no 
art. 231, § SQ, da Consti-

-tuição. 

o Congresso Na c i ona 1· decreta: 

Art. 1.1L Para f_ins de aplica­
ção .do disposto no § 6~ do 
art. 231 da Constituição. ca­
racterizam relevante interesse 
público da União: 

I --perigo iminente de agres­
são eXterna; · 

II 
nente 
e 

ameaça de grave e imi­
catástrofe ou epidemia; 

III - neCessidade de explora­
ção de riquezas naturais 1m­
prescindíveis à soberania· ou 
ao desenvolvimento- nacional, 
inexistentes_ em outras regiões 
do Pa f s. ou, -Caso existentes, 
impossfveiS de serem explora­
dos nas condições técnicas en­
tão conhecidas. 

Parágrafo único. Nas hipóte­
ses previstas neste artigo, 
que impliquem a perda da ocu­
pação, do domfnio e da posse 
da terra. o poder público é 
obrigado a repor estas terras 
com equivalência ambiental e 
de área. Quando a perda for de 
parte da área, a reposição 
será em terras contiguas à 
remanescente. 

Art. 2A Quando se configure 
relevante interesse público da 
União, com base nos critérios 
definidos no artigo anterior; 
o ~oder 5xecutivo procederá ao 
levantamento do caso e o enca­
minhará imediatamente ao Con­
gresso Nacional. 

§ 1A o Congresso Nacional 
decidirá se é o caso de rele­
vante interesse público da U­
nião, autorizando os atos do 
Poder Executivo e determinando 
cautelas e providências neces-
sárias. ' 

§ 2A Reconhecido o relevante 
interesse público da' União. o 
Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Naciona1, juntamente 
com os resultados do levanta­
mento, os estudos relativos à 
área de que trata o parágrafo 
único do art. 1~ desta lei. 

Ar~. 3.11. Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

"Art. 4A Revogam-se as dispo-
sições em contrário. _ 

O SR. 
Sousa) -
tos. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Há oradores inseri-

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. LEI'TE CHAVES NA SESSÃO 
QE 12-1Q-90 E QUE. ENTREGUE 
A REVISAO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem.)- Sr. Pre­
sidente, Sr~. Senadores. gos­
taria de saber se chegou algu­
ma resposta a esta Casa dos 
diversos f'equerimentos que a­
presentei a vários .Ministé­
rios, tais como: Ministério 
do Exército, Ministério da 
Aeronáutica, Ministério da ln-. 
fra·-Estrutura, Mini stér1 o da 
Economia." Fazenda e Planeja­
mento ·. e Secretar i a da Pres 1 -
dêncta: ·da República, ~arque 
apenas : um .. desses M i n i s tér 1 os , 
o das RelaÇões Exteriores en­
trou em ·contato comigo ontem, 
solicitandO~,unl:.Prazo um pouco 
mais dilatado·,:.em razão daque-

~· .. ·--~~·--'-----'--------------
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las negociações que estavam 
sendo efetivadas - e graças a 
Deus com êxito- para a reti­
rada dos brasileiros do Ira­
~ue. 

Então. como o prazo de 30 
dias termina domingo. dia 14, 
gostaria .de saber se chegou a 
resposta daquele Ministério a 
respeito do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ No momento, a Presi­
dência não tem condições de 
informar a V. ExA A assessoria 
está procurando verificar. En­
tretanto. se o prazo esti.ver 
esgotado, sem Que haja qual­
quer providência. caberá, evi­
dentemente. adotar as conse~ 
qúências 1egais que a matéria 
comporta. 

O SR. oJUT AHY MAGALHÃES 
- Exatamente por isso, Sr. 
Presidente, procuro sempre fa­
zer meus pronunciamentos, meus 
requerimentos. sem nenhuma 
preocupação de estabelecer uma 
divulgação escandalosa a res­
peito das questões: e faço 
também questão de que a insti­
~uição sej~ respeitada. 

Por isso, apelo aos Srs. As­
sessores P~rlamentares. repre­
sentantes aqui desses diversos 
Ministérios, no sentido de que 
chamem a atenção dos seus che­
Tes para o término do prazo no 
di a 14. 

Peço atenção, especialmente, 
aos assessores parlamentares 
dos seguintes Ministérios: do 
Exército, da Aeronáutica, da 
Infra-Estrutura. da Economia, 
Fazenda e Planejamento e da 
Secretaria da Presidência da' 
República, no sentido de que 
esses assessores parlamentares 
diligenciem para ~ue as res­
postas cheguem a~ui em tempo, 
para evitarmos tomar certas 
decisões que não gostaríamos, 
estou certo, se transformassem 
em necessidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esteja V. Ex.& ce·rto 
de que es~a Presidência tomará 
todas as medidas para a pre­
servação da dignidade da 
Instituição. Conte V. Ex~ com 
nosSa solidariedade absoluta­
mente sem qualquer limitação. 

A Assessoria informa à Presi­
dência que nenhum dos requeri­
mentos a que v. Ex~ se refere, 
nenhum deles chegou a ser res­
pondido até esta data; o prazo 
expira domfngo. Esperaremos a 
segunda-feira, nobre Senador 
Vutahy Magalhães, para extrair 
as conseqüências legais do 
Tato. 

o t.sr. ·Odacir Soares-sr. 
Presidente, peço a palavra 
como Li'der. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra. 
como Lider, ao nobre Senador 
Odacir Soares. 

DISCURSO PRONUNCIADO PE~O 
SR. ODACIR SOARES NA SESSAO 
QE 12-1Q-90 E QUE. ENTREGUE 
A REVISÃO DO ORADOR,. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) . -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o Governo Col­
lor, através da Portaria In­
termfn1steria1 n~ 477, de 15-
B-90, apresentou uma polftica 
agrfcola para o Pais~ 

O Governo quer, antes de tu­
do, reorientar o padrão de 
crescimento agrícola. Somos um 
Pais agrícola, mas a . po1 ítica 
para o setor deixa muito a 
dese~ar. o ~rescimento agricg-
1a e um lmperativo. Mas nao 
basta crescer. O campo tem que 
esta r de mãos dadas com a 
cidade. Esta precisa daquele 
para ser alimentada. Essa ne­
cessidade nasce do fato de a 
cidade ser mais habitada do 
que o campo. E ma1s, como a 
indústria transforma os produ­
tos agrícolas, uma articulação 
maior entre campo e indústria 
se faz necessária. 

·Há no pacote agrícola do Go­
verno novidades importantes. 
Luta-se pela preservação do 
meio-ambiente e regiona11zam­
se as metas incorporando-as à 
preservação do meio ambiente. 
com isso, o Governo busca cor­
rigir e superar distoryões e­
xistentes no setor. Ate hoje a 
vida aQricola do Pais se hori­
zontallzou. isto é. fixou-se 
na multiplicação das culturas, 
não resolvendo, com isso. o 
problema da produ~ão. Vertica­
l i-zando-se o ·setor, isto é, 
integrando a agricultura com a 
indústria e esta com aquela. 
modernizando, assim, as est~u­
turas integradas de produção 
com circulação de bens, c3m os 
serviços agrícolas e com os 
serviços agroindustriais, a 
produção será necessariamente 
maior. 

Há no pacote medidas 
especificas. A primeira reQio­
na1iza e eleva os preços m1ni­
mos em termos reais. Os preços 
mínimos serão aumentados em 
até 50%. A nova safra terá um 
recurso de trezentos e cin­
qüenta bilhões de cruzeiros, 
os juros para o crédito rural 
serão reduzidos,_ as. alíquotas 
tarifárias para a importação 
de insumos, fertilizantes e 
equipamentos agropecuários se­
rão diminuídos em 50%. 

o pacote, em principio, é 
bastante positivo, cria novos 
espaços para a iniciativa pri­
vada, 1ivra o produtor rural 
da regulamentação e moderniza 
e ~ ntegra a agr i cultura; (C f. 
Edltorial Folha de S. Paulo -
Pacote Agrícola, de 16-B-90). 

O Pacote Agrícola, Sr. Presi­
dente, anuncia muito mais. 
Volta-se para o problema agrí­
cola, tentando desatar o nó 
qu~ nos amarra por tantos a­
nos, determina, assim, a apli­
cação de quatrocentos e o'1 ten­
ta e cinco milhões e Quatro 
bilhões de cruzeiros para o 
custeio, investimento e comer­
cialização de produtos agrlco­
las para a próxtma safra; Sua 
preocupação maior é com a pro­
dução de alimentos básicos, 
estimulando-a, reajustando em 
43% o preço mínimo do arroz. 
feijão e mandioca, na safra de 
1990/1991. Os produtores de 
feijão e mandioca terão um a­
diantamento de 100% do valor 
básico de custeio (VBC). E 
terá adlantamento de financia­
mento de custeio quem plantar 
milno e arroz. 

Sr. Presidente, na última sa­
fra, colheram-se dez milhõe's 
de toneladas de grãos a menos. 
o que o Governo quer (e nós 
também) é livr~r o Pafs de 
qualquer ditadura de importa­
ção de alimentos. já em 1991. 
Para exorcizar ta1 fantasma. é 
precisO produzir mais, evitan­
do déficit de colheita. Oaf 
querer o Governo levar para o 
campo a modernização e a com­
petitividade, fazendo que~ado­
te mecanismo de mercado. E por 
isso "que o Estado quer deixar 
de ser executor da Política 
Agrícola. Não vai garantir 
mais preços mfnimos. Tal ga­
rantia será substituída grada­
tivamente pela livre concor­
rência. Exporta-se. assim, 
par a o campo o c_ap i ta 1 i smo 
para que o campo seja mudado. 
Não terá ma-is o Estado o mono­
pólio sobre a comercialização 
e distribuição de vários pro­
dutos olígopo1izados, como o 
trigo. o trigo será comercia­
lizado diretamente entre o 
produtor e os moinhos. Até a­
gora tal iniciativa era exclu­
siva du Estado. Esse monopólio 
estatal, o Governo acabou a­
través de medida provisória. 
Armazenamento, transporte e 
entrega têm sido ônus do 
Estado. Nisso o Governo inves­
tir1a um bi1hão de dólares nos 
próximos quatro anos. Em vez 
desse gasto astronômico, o Go­
verno promoverá ajustes estru­
turais para sintomizar ·a ofer­
ta com a demanda. Instalará 
parques agroindustriais nas 
próprias regiões produtoras. 
Para diminuir e muito o preço 
do transporte, as indústrias 
comP.rarão diretamente a 
matéria-prima. Os produtores e 
industriais é que arcarão com 
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as despesas de armazenamento. 
Assim a iniciativa privada 
terá hegemonia. Os agriculto­
res serão empresários rurais. 
produzindo e comercializando 
suas safras dentro da competi­
ção sadia do capitalismo. 

Se houver superávit de produ­
ção, o Governo compra-la-á pa­
ra que os produtores não 
quebrem. E se a produção for 
aquém do previsto, por qual­
quer razão, climática entre 
outras, o Governo importará 
com tais medidas, o Governo 
epera colher, já na próxima 
safra, quatro milhões de tone­
ladas de grãos. 

Sr. Presidente, ao lado desse 
problema agrícola, existe um 
outro paralelo. mais prático, 
mais existencial, mais imedia­
to. Trata-se da merenda 
escolar. A merenda é uma das 
respostas a um certo problema 
social, que é 9 criança famin­
ta na escola. E sabido que uma 
grande parte do mundo infantil 
come pouco e come mal. Milha­
res de crianças q~e freqüentam 
escolas, se almoçam não jan­
tam, e se jantam nao tomam o 
café da manhã. Daí ~ necessi­
dade da presença do Governo 
nesse ângulo social: a merenda 
escolar. Tal atividade gover­
namental merece o aplauso e o 
apoio de todos. Mas o que foi 
criado para solucionar uma in­
justiça. às vezes. infelizmen­
te se torna fonte de corru­
pção. 

Segundo o Correio Brazili­
ense de 19 de agosto deste ano 
o Prefeito de Vitória, Dr. Vi­
tor Buaiz, não vai mais permi­
tir a inclusão de enlatados na 
merenda escolar municipal . 
Teme ele gu~ tais enlatados 
provocam ser1as doenças nas 
crianças. Médlco naturalista 
gue é. prefere uma alimentação 
à base de legumes e frutas, 
além de carnes e ovos. A pre­
feitura irá buscar tais produ­
tos. se necessário for. 

O Prefeito toma tal posição 
porque "toneladas de almônde­
gas enviadas pela fundação de 
amparo ao estudante (FAEJ des­
tinadas à merenda escolar es­
tavam estragadas". suas emba­
lagens estagam adulteradas. o 
produto foi fabricado pela em­
presa. gaúcha Odevich. O Minis­
tro da Saúde foi avisado do 
acontecido, cobrando o Prefei­
to uma "investigação rigorosa 
da parte do Governo". 

A revista IstoÉ/Senhor, em 
seu número 1.086. de 11 de ju­
lho deste ano, traz a acusação 
de que a FAE tem um~· rombo de 
sete bilhões e sete milhões de 
cruzeiros. Rombo proveniente 
de "1 i citações viciadas. co­
missões para atravessadores e 
privilegiamento de fornecedo-

res que ofereciam preços mais 
a 1 tos nas concorrências". 

Sr. Presidente, há um projeto 
mau: (PLS 38/90) tramitando 
pelas comissões, regulamentan­
do o art. 23, inciso VIII, da 
Constituição~ Nesse projeto, 
entre outras coisas •. defendo 
no art. 1-R. que "os Orgãos da 
Administração pública federal 
di reta. indireta e fundaci a­
nal. responsáveis pelo desen­
volvímento de programas soci­
ais de distribuição subsidiada 
ou gratuita de alimentos, fa­
rão suas compras dos referidos 
a11mentos na campanha nacional 
de abastecimento - CONAB". 

Em certa parte da minha jus­
tificativa, assinalo que "é 
imperativo que fique sob a co­
ordenação de um único orQanis­
mo as funções de comprar para 
os diversos proQramas sociais 
do Governo na area de alimen­
tos". 

Trouxe esse paralelismo à 
baila, Sr. Presidente, para 
~·-~~ aue estou convencido de 
c Sé os programas de a 11 men­
t .. .;ão de que o Governo é 
responsável forem unificados, 
acontecimentos como os da pre­
feitura de Vitória e os escân­
dalos de _ que falou a 
revista lstoE/Senhor trouxe a 
público~ poderão não aconte­
cer, apesar de eu estar con­
vencido com o dizer de Santo 
Agostinho que afirma: "onde há 
homem, há miséria". 

Sr. Presidente, como homem do 
campo e do Nordeste, ~fico re­
almente feliz com a determina­
ção do Governo de providenciar 
uma Política Agrícola para o 
País, mas uma política baseada 
no vigor empresarial da livre 
iniciativa, dentro de um capi­
ta 1 i smO moderno, fazendo com 
que a produção, no caso, seja 
a Qrande meta para o bem so­
cia1 e enriquecimento de nosso 
Pais. 

Tenho dito. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nob·re Senador João Lobo, para 
uma comunicação. 

O SR. uOÃO LOBO (PFL- PI. 
Para uma ~omunicação.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
apenas pa_ra uma breve comuni­
cação. - Não tomarei mui to tem­
po, a sessão já está chegand9 
a seu término, mas eu queria 
apenas comuniCar à Case que. 
ontem, em compan.hia do Prefei­
tó da minha cidade, Prefeito 
Jos-e Leão, e Presidente da As­
sociação dos Prefeitos Piaui­
enses e do Prefeito de Parnaí­
ba, as duas maiores cidades do 
meu Estado. procurei O 
Procurador-Geral da República, 
Dr. Aristides Junqueira. para 

encaminhar-lhe um pedido de 
quase todas as prefe1turas do 
meu Estado, no sentido de que 
seja pedida a intervenção no 
Es~ado do Piauí, contra o Sr. 
Governador. que mantém sem pa­
gamento o ICMS de todas as 
prefeituras piauienses~ Há 
três meses o Governador do Es­
tado do Piauí não repassa às 
prefeituras piauienses o ICMS. 
Dizem as más línguas que S. 
ExA usou esse dinheiro para 
eleição dos seus candidatos. 

O fato, Sr. Presidente, é que 
a situação das prefeituras pi­
auienses é absolutamente cala­
mitosa. vez que esse ICMS re­
presenta. em média, 45% da ar­
recadação das prefeituras. Pe­
dimos ao Sr. Procurador Aris­
tides Junqúeir~ que formulasse 
junto ao supremo Tribunal Fe­
deral pedido de intervenção no 
Estado do Piauí por falta de 
cumprimento de dispositivo 
constitucional, por parte do 
Governador do Estado. Espera­
mos que a Justiça aja com bre­
vidade, com 1ige1reza e com 
rigor contra um Governador, 
que, além de ter provocado o 
fechamento do Banco do Estado 
do Piauí, agora mantém na mi­
séria as prefeituras piauien­
ses. 

Era esta a comunicação que 
pretendia fazer neste momento, 
Sr. Pr~sidente, 

O SR. 
Sousa) -
tratar. 
cerrar a 
signando 
ria de 

.seguinte 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Nada mais havendo a 
a Presidência vai en­
presente sessão, de­
para e sessão ordiná-

segunda-feira a 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 37, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 376, e, do Re­
gimento Interno.) 

Discussão. em turno único. do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n 2 37, de 1990 (n~ 131/89, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova os textos do Acordo de 
Cooperação Científica. Técnica 
e Tecnologica e do protocolo 
complementar ao Acordo de Coo­
peração Científica. técnica e 
Tecno1ógica

1 
celebrados em Ma­

puto, em 1 de junho de 1989, 
entre o Goyerno da República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular de 
Moçamblque (dependendo de pa­
recer). 
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2 

PROJETO DE LE1 DO SEf{ADO 

N~ 166, DE 1990 

(Em regime de ur~ência, •nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno.) 

Discussão. em turno único, do 
Projeto n~ 166, de 1990, de 
autoria do Senador Odacir Soa­
res. que regulamenta o art. 
174, §§ 3~ e 4~ da Constitui­
ção (dependendo de parecer). 

3 

PROJETO DE LEJ DO DF 

N52 55, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336. c, do Re­
gimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n,Q 55, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federa1 1 que 
cria a carreira Assistencia 
Juridica das fundações públi­
cas do Distrito Federal e seus 
cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos, e dá outras 
providênci~s (dependendo de 
parecer). 

4 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~ 47, DE 1S90 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n~ 47, de 
1990, de autoria do senador 
.Fernando Henrique Cardoso e 
outros Srs. Senadores. Que 
dispõe sobre a rea 1 i :>"ação de 
concurso público para o preen­
chimento de cargos pera a Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federa 1 e deter·m'i na outras 
providências (d'E!pendcndo de 
parecer). 

5 

OFÍCIO N'' S/45, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, C 1 do Re­
gimento Interno.) 

Offcio n~ S/45, de 1990 (n~ 
13.926/90. na origem), relati­
vo à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado 
o Rio Grande do_Sul a emitir e 
colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, 
5.125.000.000 (ci~co bilhões e 
cento e vinte e cinco milhões) 
de Letras F·ínPnç~ira5 do Te-

sour.o 
RS). 

daquele Estado (LFT-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Es~á encerrada a ses­
são. 

. (Levanta-se a sessão ãs 
11 horas e 20 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N2 205, 

DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar. de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
QUe consta do Processo n~ 
010.973-7, resolve aposentar. 
_voluntariamente, CRISPIM NUNES 
DE ALMÇIOA. Analista Legisla­
tivo, Area de Segurança, Clas­
se "1au, Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40. inci­
so III. a1fnea a~ da Consti­
tuição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os 
artigos 515, incfso II, 516, 
inciso I. 517. inciso II!, 
490, 492, e 448, § 4~. do Re­
gulamento Admin1strativo do 
senado Federal (Edição Atuali­
zada -~ 1989) e artigo 11 da 
Reso1ução SF n~ 87. de 1989, 
com proventos lntegrais. ob­
servado o disposto no arti9o 
37, inciso XI, da Constituiçao 
Federal. 

Senado Federal, 11 de outubro 
.de 1990. Sen&dor Nelson 
ca~efro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NQ 206, 

DE 1990 

O Pres·i dente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora. n~ 2, de 4 de abril 
de 1973,·e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
01.1832/90-8, resolve apQsen­
tçr, voluntariamente, JOSE SE­
NIC10 TAVARES DA CUNHA MELO, 
ocupante do cargo isolado de 
provimento efetivo de Assessor 
Legislativo, Código DAS-i02.3, 
da Parte Suplementar do Quadro 
Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo AO, inci­
so III~ _.al fnea a, da Consti­
tuição da República Federativa 

'do Brasil, combinado com os 
artigos 515, inciso II. 516, 
inciso I, 517, inciso vr. 490, 
e 488, 492, § 4R, do Regula­
mento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com o arti­
go 11 da Resolução SF n~ 87, 
de 1989, com proventos inte­
grais~ observado o disposto no 
artigo 37, inclso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 11 de outubro 
de 1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NQ 207, 

DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar e de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torpada pelo Ato nR 2~ de 
1973. da Comissão Diretora. 
resolve exonerar, a pedido 
CARLOS ALBERTO BEZERRA DE CAS­
TRO, Analista Legislativo. 
Classe Especia1, Padrão III. 
do Quadro Permanente, do car­
go, em comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Engenharia, 
código SF-OAS-101.4, do Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 12 de outubro 
de 1990. Senador Nelson 
Carneiro. Presidente do Senado 
Federal. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS 

Ata da 13a, Reunião, realizada 

em 11 de setembro de 1990 

Às dez horas do dia onze de 
setembro de mil novecentos e 
noventa, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidên­
cia do_Senhor Senador Severo 
Gomes. com a presença dos Se­
nhores Senadores: Francisco 
Rollemberg, Nabor Júnior, Jor­
ge Bornhausen, Afonso Sancho, 
Leite Chaves, Ronaldo Aragão, 
Mauro Benevides. Fernando Hen­
rique, Jarbas Passarinho e Ju­
tahy Magalhães, reúne-se a Co­
missão de Assuntos Econômicos. 
Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores 
Senadores: Meira Fi1ho, Man­
sueto de Lavor. João Calmon, 
Márcio Lacerda, Alufzio Bezer­
ra, Ronan Tito. Cid Sabóia, 
Edison Lobão, Odacir Soares. 
Marcondes Gadelha, Márcio Be­
rezosKi, Teotônio Vi1ela Fi­
lho. Silvio Name, Olavo Pires, 
Giiberto Miranda, Roberto Cam­
pos, Moisés Abrão, Maurfcio 
Corrêa, Raimundo Lira e Uamfl 
Haddad. O Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos. 
dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é 
dada por aprovada. A seguir, o 
Senhor Presidente comunica que 
a- presente reunião destina-se 
à exposição do embaixador Já­
rio Dauster, sobre Ofvida 
Externa. Em seguida, o senhor 
Presidente confere a palavra 
ao Embaixador Jório Dauster, 
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para que teça suas considera­
ções a respeito do tema. En­
cerrada a exposição, o Senhor 
Presidente franqueia a palavra 
aos Senhores Senadores que de­
sejam interpelar o Embaixador 
~ório Dauster. Participam dos 
debates. os Senhores Senado­
res: Fe~nando Henrigue. Leite 
Chaves. Ronaldo Aragão. Afonso 
Sancho. Jorge Bornhausen e Ju­
~ahy Magalnães. Não havendo 
mais quem queira usar a pala­
vra o Senhor Presidente agra­
dece a presença do Embaixador 
Jório Dauster e designa o Se­
nador Fernando Henri~ue rela­
tor de um Projeto de Resolução 
que de conformidade com o ar­
tiQo 52 da Constituição 
uestabeleça condições para o 
pagamento da dfvida externa". 
Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se ~ reunião às doze 
horas e quarenta minutos, la­
vrando eu, Dirceu Machado Fi­
lho, a presente Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. Senador 
Severo Gomes, Presidente. 

~NEXO À AT~ OA 13• REU-

~b~0 ~~O~g~§g~~~ DkEAtf~~~Ã 
E;M .11 DE SETEMBRO DE 1990, 

:~PO~}~ÃOHg~A~MB~~~~~g~r5ó~ 
R<O DAUSTER, NEGOCIADOR DA 

~b~k~AAE~I~~~~ci~~~~IE~I~J: 
VIDA EXTERNA BRASILEIRA, 
OUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADA PELO SENHOR PRE­
SIDENTE SENADOR SEVERO GO­
MES. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Go­
mes) - Srs. Senadores, está 
aberta a reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos, para 
tratar do que d1sp6e a nossa 
Constituição com relação à dí­
vida externa. É o item 7 do 
art. 52, que dispõe sobre o 
que é privativo do Senado 
Federal: 

Dispor sobre limites glo­
bais e condições para as 
operações de crédito exter­
no e interno da União, dos 
Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios, suas 
autarquias e demais entida­
des controladas pelo Poder 
Público Federal." 

Além do que reza o item 5: 

"Autorizar operações ex­
te~nas de natureza finan­
celra de interesse da un­
ião, dos Estados, Distrito 
Federal. dos Territórios e 
dos Municfpios." 

Convidamos o Embaixador Vário 
Dauster, que é a pessoa encar­
regada da negociação da divida 
externa~ para debatermos essa 
questão importantíssima, de 
tal modo que haja maior infor­
mação por parte desta Comissão 
na tomada de suas decisões. 

Com a palavra o Embaixador 
Vário Dauster. 

O SR. JÓRIO DAUSTER - fXm~ 
Sr. Senador Severo Gomes. Srs. 
Senadores, minhas Senhoras e 
meus Senhores: 

É uma grande honra para mim 
poder estar aqui, nesta Comis­
são do Senado~ e trazer uma 
palavra do Executivo com res­
peito à negociação da dfvida. 
E evidente que a Constituição 
de 1988 estabeleceu obrigações 
ainda maiores para o Parlamen­
to no que tange à dfvida, e 
acredito que é. um desenvolvi­
mento muito bem-vindo, uma vez 
que esse é um problema de 
caráter nacional e a sua solu­
ção deve passar pelas Casas do 
Congresso, que são a represen­
tação maior da sociedade 
brasileira. 

E é exatamente esse o espfrf­
to que posso transmitir, por 
parte do Executivo, que é o da 
ousca de uma cooperação muito 
estreita, sobretudo com o Se­
nado Federal, pois esses dis­
positivos da Constituição que 
acabaram de ser mencionados 
pelo Senador Severo Gomes mos­
tram de forma nítida. que o 
Senado tem uma presença na 
ida, ao estabelecer os 11mites 
e as condições para negocia­
ção. e no retorno, ao avaliar 
o trabalho - esse sim, natural 
e intransferfvel do Executivo 
_,que é-conduziranegocia­
ção. Mas é com esse espírito 
de total abertura. de busca da 
mais intima cooperação que ve­
nho, por instruções da Minis­
tr? Z~lia C~rdoso d.e Mello, a 
esta Comissao. 

Obviamente, estou nas mãos de 
V. ExAs sobre o t1po de expo­
sição, pronto a responder 
perguntas. Mas faria. meramen­
te à guisa de introdução, já 
~ue esta é uma Casa que conhe­
ce profundamente o problema da 
dívida, pois já o discutiu se­
guidas vezes e com alentados 
trabalhos, com relatórios ex­
tremamente importantes, creio 
que seria desnecessária uma 
e~posição mais alongada sobre 
a gênese da dívida. E o mais 
importante -eu diria - seria 
fixar aqui a filosofia, os 
princípios que esta adminis­
tração, este Governo pretende 
e já está imprimindo à nego­
ciação da d-ívida. o essencial 
é que tenhamos em mente que 
foi usado um determinado mode­
lo, de 1973 até muito recente­
mente, no trato da dfvida, e 
esse modelo fracassou. 

Por que _fracassou? fracassou 
porque ele se baseava na ten­
tativa de gerar megasuperávits 
comerciais que pudessem permi­
tir o ~erviço da dívida sem 
uma maior reflexão, com res­
peito aos r·ef1 ex. os dessa po 1 f­
tica sobre economia nacional. 

O que aconteceu, creio que 
pode ser resumido de forma re­
lativamente simples. quando se 
leva em conta que. de 1963 a 
as -não estou incluindo, por­
tanto. as cifras deste ano • 
o Brasil simp1esmente, no que 
tanQe à dívida~ fez uma trans­
ferencia liquida negativa de 
mais de 55 bilhões de dólares 

repito- num prazo curto de 
oito anos -. e nem assim. con­
seguiu abater de forma signi­
ficativa o volume da dfvida, 
que tinha àquela época .. E evi­
dente que para fazê-lo o Bra­
sil passou a ser então- e com 
cifras dessa natureza- um ex­
portador de capital. Pafs em 
desenvolvimento. por defini­
ção~ é aaue1e que tem uma ne­
cessidade de investimento su­
perlor à sua poupança interna. 
E é por isso que desde os ma­
nuais de economia até a práti­
ca da história do desenvolvi­
mento de países em condições 
semelhantes às do Brasil. é 
necessário contar com o aporte 
do capital estrangeiro, seja 
sob a forma de empréstimo, 
seja sob a forma de investi­
mento direto, a fim de comple­
mentar esta poupança interna 
que é, por definição. carente. 

Ora. o aue aconteceu é que o 
Brasil tinha vivido na década 
de 70 esse tipo de situação: 
haveria recebido esse aporte 
positivo do exterior. de forma 
discutível em termos do con­
trole, em termos de suas uti­
lizações. mas eu diria: certa­
mente o Brasil- e isso é re­
conhecido em todos os povos 
internacionais - talvez tenha 
sido o País que deu a melhor 
utilização ao seu endividamen­
to. outros países há em que 
não é possível, de fato, reco­
nhecer aonde foi o dinheiro; 
muitas vezes esse dinheiro en­
trava e safa logo depois, por 
um passe de mágica em que, de 
fato, hav·,a uma ivasão de ca­
pitais nacionais; outros uti­
lizar esses recursos para gas­
tos militares e, a maioria, eu 
diria, para sustentar um· nfvel 
de ç9nsumç superior à. capaci­
dade do Pa1s. 

No caso do Brasil, se houve 
investimentos de monta nós te­
mos af toda uma base energéti­
ca que, em larga medida. foi 
implantada com base nesses re­
cursos. E creio que temos, 
quando nada, a confiança de 
que a ~otalidade desses em­
préstimos não foi desbaratada 
ou malbaratada. 

Mas, isso é uma questão de 
avaliação que escapa, eu di­
ria, ao propósito desta reu­
nião, e eu retornaria a esta 
condição fundamental: o Brasil 
se transformou em maciço ex­
portador de capitais. quando· 
as carências internas sociais 
e econômicas. inclusive cada 
vez mais em termos de infra-



5588 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado,13 

es~rutura. são absolutamente 
evidentes. E essa situação não 
pode prosseguir, sobretudo 
porque, para gerar esse me­
gasuperávit comerCial sistemá­
tico, o Brasil teve gue apli­
car uma série de po1lticas.que 
tiveram como resultado final .• 
essas condições que. represen­
tam a década perdida: ·baixo 
investimento. baixo crescimen­
to - na verdade, estagnação em 
termos de produto percapta e 
uma tendência insuperável para 
a h1perinf1ação. 

Mas~ por que isso? Porque, 
primeiro. nós buscamos estimu­
lar as exportações. lançando 
mão de subsfdios que evidente­
mente têm um efeito ftscal: 
são recursos colocados pelo 
Tesouro à disposição de deter­
minados setores ··da economia. 
usamos isenções fiscais: tam­
bém têm um impacto sobre o ba­
lanço do setor público, uma 
vez que reduzem a receita­
a~recad~ção do Governo. Usamos 
'manipulação da taxa de câmbio 
buscando desvalorizar o cru­
zeiro, para que as exportações 
ficassem mais rentáveis. Mas 
isso com óbvios impactos tam­
bém extremamente perniciosos. 
Primeiro, porque o preço dos 
produtos importados aumentava 
e isso tinha, portanto, esse 
efeito sobre a economia. Mas, 
muito mais, o contravalor em 
cruzados novos da dívida ex­
terna aumentava, proporcional­
mente a essa desvalorização 
forçada do câmbio. 

No lado das importações, para 
mais uma vez buscar alargar 
esse superávit comercial, o 
País foi obrigado a recorrer à 
proibição de importação. Ob­
viamente isto é a tarifa infi­
nita que gera distorções 
extraordinárias. Com respeito 
praticamente à maioria das 
suas importações, manteve um 
sistema de alíquotas extrema­
mente elevado, superiores a 
100%, que se aproximavam, na 
prática, de uma proibição. E 
finalmente, tinha que usar 
toda uma série de entraves 
burocráticos através da extin­
ta Cacex, para dfficu1tar, de 
todas as formas, o proçesso 
importador. 

o que isso significa? Obvia­
mente, impacto direto sobre os 
preços. porque esses setores 
ass1m protegidos, salvaguarda­
dos de uma competição interna­
cional salutar, podiam manter 
os preços que queriam, e ainda 
estão mantendo, apesar dos es­
forços agora renovados para 
quebrar essas situações. Por­
que. com esses fndices de pro­
teção, é óbvio que se criava 
um espaço extraordinariamente 
aconchegante para os oligopó­
lios. para os cartórios, e 
isso tudo gerou Uma eStrutura 
industrial viciada, Com uma 

capacidade de competição cada 
dia menor. 

Eu creio que essa profunda 
compreensão dos efeitos indi­
retos. em alguns casos - em 
outros, diretos- do modelo de 
geração do megasuperávit são 
fundamentais, porque o resul­
tado final disso tudo era re­
pito- uma queda do investi­
mento público, do investimento 
privado e. obviamente. estag­
nação econômica com inflação. 

E o que nõs vimos, inclusive, 
é que à medida em que esse mo­
delo foi aplicado e gerando 
essas distorções, houve, in­
clusive. um estimulo à evasão 
do capital nacional. Então, 
hoje nós temos al cifras que, 
obviamente, são impressionan­
tes, ninguém pode saoer com 
certeza qual o volume real de 
capital brasileiro que migrou. 
mas fala-se em algo na ordem 
de 30 bilh6es de dólares. 

Se nós levarmos em conta, a­
inda, que a própria rubrica de 
capitais do balanço de paga­
mentos foi também negativa ao 
longo desses 8 anos, ou seja, 
o capital estrangeiro que es­
tava no Brasil saiu mais do 
que entrou, por quê? - porque 
caminhava para uma deteriori­
zação inevitável -nós podemos 
dizer, grosso modo, que o Bra­
sil, desde a eclosão da crise, 
em setembro de 82, teve uma 
evasão total da ordem de mais 
de 100 bilhões de dólares; o 
que é uma cifra absoluta 
extraordinária. 

É óbvio que esse problema a­
inda foi agravado pelo fato de 
que ao longo do tempo, o Go­
verno federal. a União. assu­
miu a maior parte dessa 
dívfda. Hoje, 90% da dfvida 
externa é de responsabilidade 
da União. af incluídas as suas 
empresas estatais. Portanto, o 
que aconteceu é que se colocou 
um prob1ema que já havia sido 
estudado nos anos 30. inclusi­
ve por Keynes, relativo às re­
parações de guerra na 
Alemanha. o prob1ema é que 
quando a dfvida é uma divida 
do Estado é necessário, antes 
de fazer a transferência para 
o exterior em moeda forte, em 
dó1ares. em divisas, é 
necessário fazer uma transfe­
rência interna, porque o go­
verno, obviamente precisa re­
tirar recursos na sua moeda do 
setor privado, trazer para sf, 
e com esses recursos é que ele 
compraria as divisas produzi­
das pelos seus exportadores. 

Então, esse é o problema da 
transferência interna, que é 
uma precondfção para a trans­
_ferência externa. 

Mas, ·como pode o Governo re­
~olher esses recursos do setor 
privado? Isso já é problema, 

porque ele está reduzindo a 
capacidade do setor privado de 
investfr. Mas ele podaria 
fazé-lo teoricamente, através 
da manutenção de um superávit 
fiscal sistemático e naqueles 
volumes necessários para poder 
fazer a transferência externa. 
Ele poderia, obviamente, fazer 
um endividamento interno, a­
través do lançamento de títu­
los, que pudesse absorver es­
ses recursos do setor privado 
paray então, comprar os dóla­
res e fazer a transferência 
externa. Mas acontece que es­
ses dois recursos foram usa­
dos, mas o foram de uma forma 
crescentemente desorganizada, 
porque ·a própria sociedade 
brasileira. com as suas carên­
cias. não podia admitir a 
criação de um superávit fiscal 
permanente. da ordem de 4 a 5~ 
do Produto Interno Bruto. E 
evidente que não havia espaço 
para isso. E o que houve foi 
uma competição desenfreada -
eu diria até fndisciplfna fis­
cal interna brasileira - gas­
tos suntuários num Estado que 
inchoU; uma série de despesas 
desnecessárias; pagamento aos 
fornecedores do setor público 
muito superior ao custo~ ou 
seja, houve uma série de dis­
torções que são as nos­
sas. made in Brazf1, e que não 
podemos dizer que a dívida ex­
terna é o começo e o fim de 
todos os nossos problemas~ 
pois muitos deles foram cria­
dos por nós próprios e nós te­
mos que admitir isso. Mas a 
combinação dessas distorções 
internas do Estado brasileiro 
com a necessidade de pagar a 
dívida conduziu a uma situação 
explosiva, QUe foi esse endi­
vidamento QUe acabou com o 
perfil de 24 horas. na medida 
em Que se tentava rolar 
no over uma divida que já se 
aproximava, inclusive, da dí­
vida ·externa. 

E é óbvio, então, que o Go­
verno, no final, estava pagan­
do dívida externa com inflação 
porque ele emitia moeda, ou 
aumentava, de forma descontro­
lada, esse endividamento. 

Esse, portanto, é o modelo 
que foi aplicado. e evidente­
mente é fácil criticar quando 
se tem a perspect i v.a do tempo, 
olhando para trás as coisas 
são bem mais simples, mas hou­
ve um aprendizado. Creio que 
não se deve criticar necessa­
riamente aqueles que foram en­
volvidos nesse processo, por­
que no começo ele não era tão 
claro; ele se tornou óbvio 
agora. 

E muito mais, quando se vê 
que isso não ~oi um acidente 
brasileiro. Muitos poderiam 
dizer: bom, mas isso fo1 in­
competência, ineficiência do 
Brasil. Não, o problema é 
sistemático. Todos os países 
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endividados~ sem exceção? que 
buscaram esse tipo de ajuste, 
cafram na mesma armadilha: 
oueda de investimentos; queda 
de crescimento; em muitos ca­
sos, queda efetiva, há redução 
do produto interno, e uma ten­
dência .à hiperinf1ZI.ção, alguns 
deles já -tendo lá chegado, 
como o Brasil também chegou. 

E é. portanto, fundamental 
que haja essa compreensão mais 
clara do diagnóstico para que 
se possa sobre ele tentar 
construi.r uma nova solução. 

E a solução que eSte Governo 
busca em primeira dívida, re­
pito, a partir desse diagnós­
tico. estabelecer como elemen­
to essencial da po1ftica as 
restrições de caráter fiscal e 
monetário internas, ou seja, a 
transferência interna passa a 
ter p~ioridade sobre a questão 
da transferência externa. que 
pode até vir a se tornar outra 
vez relevante no futuro. Mas, 
no p~imeiro momento. o que 
queremos estabelecer é a capa­
cidade de pagamento do País 
sem o emprego de me i os i rl­
flacionários, ou seja, sem e­
missão de moeda, ou sem endi­
vidamento interno. Porque já 
há essa compreensão também, 
até a nfvel de organismos in­
ternacionais que no passado 
tinham uma doutrina muito mais 
ortodoxa de que divida interna 
e dívida externa, neste con­
texto, represent~m um um único 
que têm vinculações evidentes. 

Então, o Brasil está partindo 
dessa revolução de Copérnico. 
Ao invés de olhar o pagamento 
da dívida como um dado, alguma 
coisa ao qual toda economia 
tem que se ajustar, estamos 
fazendo essa inversão de pers­
pectiva e dizendo: queremos, 
sim, honrar nossos compromis­
sos, pagar a dfvida. 

O Brasil não repudiou a divi­
da externa. Mas que divida 
externa? O que o Brasil pode 
pagar sem comprometer, primei­
ro, a estabilização financei­
ra, que é um ob!etivo absolu­
tamente prioritario sem o qual 
não haverá nenhuma esperança 
de recuperação, da credibili­
dade do crescimento do Brasil. 
E. num segundo momento, a re­
cuperação desse crescimento, 
que fo1 abandonado. E para is­
so. é evidente que o Governo 
precisa salvaguardar. dentro 
de um orçamento equilibrado 
pois isso é a condição para a 
estabilização fina~ceira- re­
cursos para investimento pú­
blico, fazendo as correções de 
curso que está fazendo, aban­
donando setores onde já não 
cabia a sua participação, mas 
é evidente que existe uma di­
vida sOcial extraordinária, 
que é muitas vezes superior a 
essa divida exte~na, e que 
precisa ser atendida também 

com a geração de recursos não 
inflacionários para aplicação 
em setores como saúde, habita­
ção, saneamento e outros 
tantos. 

Portanto, a visão do Governo, 
ao buscar a reneQociàção da 
dívida. é a de que.não pode­
mos, em nenhum momento~ com­
prometer essá·saúde financei~a 
em termos de um controle e fi­
nalmente eliminação da infla­
ção e a retomada do c~escimen­
to sustentado que passa pela 
recuperação do investimento 
público. 

E. portanto, o que nós vamos 
pagar a todos os credores ex­
ternos é aquilo que, dent~o 
dessas premissas fundamentais, 
sobrar. Não mais e não menos. 

Creio que essa posição é uma 
posição extremamente coerente, 
extremamente sólida. em termos 
conceituais, e é evidente que 
temos uma imensa responsabili­
dade, que não é s6 do Executi­
vo, é uma responsabi1idade da 
sociedade brasileira. de todos 
os seus representantes, inclu­
sive do Parlamento, mostrar 
aos nossos c~edores externos 
que essa é uma determinação da 
qual ·~ão nos podemos afastar. 

Dito isso, vamos para essa 
negoCiação sem qualquer espí­
rito de conf~ontação, porque 
quem tem tranqüilidade, quem 
tem a solidez de um argumento 
que está em condições de de­
fender do ponto de vista téc­
nico. não precisa bater na me­
sa, basta que a sua voz seja 
consistente, que seja uma voz 
mantida ao longo do tempo e 
que tenha retaguarda politica 
interna, mais uma vez passando 
por esta Casa, para mostrar 
que não existe uma aventura e 
sim uma decisão de uma Nação 
para buscar solução definiti­
va. duradoura e satisfatória 
para sua divida. Então, esse é 
o espírito não. cohfrontãcio­
na1, mas o espírito que nos 
levará a uma negociação extre­
mamente dura, árdua, mas feita 
com altivez, com dignidade e, 
espero, com sucesso.~ 

Agora, nos últimos dias, ti­
vemos encerrada o que seria a 
primeira fase inevitável de 
qualquer processo negociador, 
qual seja o entendimento com o 
Fundo Monetário Internacional 
que é o 6rgão que tem, inter­
nacionalmente- e isso desde o 
imediato pós-guerra, no esque­
ma Bretton Woods -. a respon­
sabilidade de servir como o 
guardião do equilfbrio do Ça­
lanço de pagamentos. Essa e a 
obrigação estatutária do Fun­
do, nós somos membros do Fundo 
e creio que durante muito tem­
po ti vemos uma vi.são do Fundo 
Monetário de um bicho-papão e 
~ue não se justifica hoje o 
Brasil. que ao convidar o ~un-

do para vir aqui, e o convite 
é nosso, porque o Pafs é sobe­
rano e o Fundo é uma institui­
ção internacional, ao fazê-lo 

.não estávamos desamparados, 
não estávamos perdidos no meio. 
de uma tempestade. Nãot Este 
Governo já tinha um programa 
econômico que já estava sendo 
aplicado e V. Ex~s verão 
porque a Carta de Intenções e 
tudo o mais que este Governo 
negociar será de conhecimento 
público, a tranSparência é to­
tal que essa Carta contém 
nada mais, nada menos~ do que 
o programa de Governo, tal co­
mo .J:txecutado até aqui e ta1 
como se deseja executar, a 
partir de linhas que já foram 
anunciadas, nos próximos me­
ses, porque o acordo com o 
Fundo vai até fevereiro de 
1992. cobrindo, efetivamente. 
o último trimestre de 1990 e 
totalidade em 1991. o resUlta­
do positivo desses entendimen­
tos com o Fundo. creio. mos­
tram essa mudança na i ma·gem do 
Brasil. Um Pais que tinha um 
plano e que, portanto, não ve­
io solicitar receita. ele não 
foi comprar na farmácia alguma 
coisa. ele já tinha tomado um 
remédio amargo, porque é um 
remédio que, primeiro, atinge 
a sociedade brasileira, como 
inevitavelmente tinha que a­
tingir, todos os setores têm 
que dar uma contribuição quan­
do este Pais chegou ao nivel 
de desorganização econômica de 
uma inflação de 80% ao mês~ 
já, portanto, entrando na hi­
perinf1ação, não se poderia, 
imaginar que sairiamos desse 
tipo de buraco sem que houves­
se arranhões, contusões gene­
ralizadas para todos os seto­
res da economia. isso era ine­
vitável e está sendo feito com 
uma coragem reconhecida lá 
fora e é esse tipo de sacrifí­
cio inicial. 

É esse tipo de determinação 
que nos permite ir aos credo­
res externos com uma face, _com 
uma credibilidade inexistentes 
no passado; um País que sim-

~b~:~:~~~ c~~~~~~ tfnhaFu~~~ · 
fratura exposta e não sabia 
nem ao menos como deveria en­
gessar a sua perna. Já tinha­
mos feito essas correções de 
curso e não é apenas ao nfvel 
de uma politic~ monetária, de 
uma po1 ftica fiscal. que são 
aqUelas que atraem mais a 
atenção. São as ~eformas mais 
p~ofundas. como a refo~ma ad­
ministrativa, como a reforma 
do comércio exter-ior qu.e cria­
rão um Brasil totalmente dife­
rente do passado. 

Essas coisas. senhores, estão 
inteiramente interligadas por­
qu~ §e enterrou a i~aQem da 
crtaçao do megasuperav1t, e 
quem de nós não se recorda da 
discussão. até mesmo nos jor­
nais, do seguinte: 11 Bom, no 
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ano que vem o Brasil terá de 
criar um superávit da ordem­
e, aí, vinha- 16, 17, 18 bi­
lhões de dólares para cumprir 
ou para sustentar o serviço da 
divida". Essa idéia de -criar 
ou de ter como meta um deter­
roi nado superávit foi. fel i'z­
m~n~e. para a lixeira da hfs~ 
tor1a e, hoje, o Governo tra­
balha, tendo como meta exter­
na. a manutenção de reservas 
internacionais que lhe garan­
tam o mfnimo de tranqüilidade 
num mundo extremamente comple­
xo. onde podemos ter supresas 
-como tivemos, agora -· uma 
crise no Golfo Pérsico que não 
era prevista por nenhum obser­
vador-. 

o objetivo externo é ter um 
determinado nive1 de reservas 
e o tamanho do superávit, a 
própria taxa de câmbio, são 
var1áve1s endógenas - elas vi­
rão dentro do modelo, uma vez 
que se obedeçam, ai~ sim, às 
políticas de contençao e de 
expansão da moeda, à política 
de criação, este ano, de um 
superávit fisca~ e à política 
de reservas internacionais. 

Esses são os pilares da ação 
econômica do Governo e, com 
isto, a própria filosofia de 
negociação da dívida que é 
consistente com esses outros 
elementos fundamentais do Pla-
no. ---

Eu creio que, talvez, tenha 
até me alongado em demasia ao 
fazer essa apresentação e, 
certamente, os ilustres Srs. 
Senadores, aue não necessitam 
dessas informações, pois que 
já as trabalharam, mas entendo 
que, a partir dai, nós pode­
riamos, se for o desejo do Sr. 
Presidente e dos Srs. Senado­
res, desenvolver em termos de 
um dia1ogo. o restante da reu­
nião. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Go­
mes) - Com a palavra o nobre 
Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

O SR. FERNANDO HENRIQtlE. CAR­
DOSO- Sr. Presidente. Sr. Em­
baixador, srs. Senadores, a­
credito que a exposição do Sr. 
Embaixador Jório Oauster, mos­
trando, no dizer de S. Ex~. a 
revolução copernicana nos ter­
mos de negociação, é bastante 
esclarecedora para este 
Senado. Recordo-me que. em ou­
tras oportunidades, a discus­
são tida aqui sobre a questão 
da dfvlda não se assentava, 
propriamente, nesse novo eixo, 
ou seja, na questão do equilí­
brio interno e da questão fis­
cal e monetária senão que se 
centrava no excedente em dôlar 
que a ec~nomia pudesse gerar. 

O Sr. Ministro Lu1z Carlos 
Bresser Pereira apresentou um 
pl~no que, no meu modo de en-

tender·, foi a prfmefra vez em 
que houve um plano mais con­
sistente sobre uma política 
para a dfvid~ externa, porque 
ela partia, também, de uma ou­
tra revolução que era a de fi­
xar uma taxa de crescimento 
que, de al~uma maneira, opa­
gemento ser1a feito a partir 
do excedente dessa taxa de 
creScimento. 

O Sr. Embaixador repete~ de 
alguma forma, essa idéia~ mas 
a vinculando a alguma coisa 
mais concreta que é o equilf­
brio da economia brasi1efra. 

Portanto, acho que o Senado, 
que vem acompanhando essas ne­
gociações, persegue essa modi­
ficaçao e, do meu ponto de 
vista, não tenho mais se não 
que concordar com essa postura 
que entendo como a mais corre­
ta. Mas eu queria perguntar ao 
Sr. Embaixador como ficaria, 
depois das negociações havidas 
com o Fundo Monetário Interna­
cional, a questão que, em ou­
tra época, nos foi trazida, 
também, com muita persistên­
cia, pelo Comitê Assessor, que 
era o famoso pagamento simbó­
lico o arasi1 precisaria, 
primeiro. paoar para. depois, 
conversar? 

Segundo: existe ou não alguma 
relação entre o acordo com o 
Fundo Monetário e o acordo com 
os bancos? o desembolso do 
Fundo Monetário estará atado 
às negociações com os bancos 
privados, ou se trata de ques­
tões separadas que é um segun­
do ponto, aqui que sempre foi 
muito discutido? 

Terceiro: com relação à ques­
tão do nfve1 de reserva - além' 
desse nível de reserva que pa­
rece saldar, a fixar-se e 
acho, inclusive. que esse é um 
dos itens em que o Senado po­
deria avançar, fixando um ni­
vel razoável de um minimo de 
reservas com condições para 
negociação - mas, além desse 
nfvel de reservas, existe nas 
conversas com o Fundo 
Monetário e na políticâ do Go­
verno com respeito a divida, 
alguma idéia a respeito de ou­
tras salvaguardas? 

Eu estou alerta para o fato 
de que o preço do petróleo 
pode subir, repentinamente. 
como está subindo, neste mo­
mento, por causa da crise no 
Golfo Pérsico. Existe alguma 
negociação nesse sentido? En­
fim, eu teria uma séria de ou­
tras questões, mas não quero 
monopolizar o direito de Per­
guntar e se o Sr. 'Embaixador 
responÇesse a essas questões 
eu ficaria satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Go­
mes) -com a palavra o sr. Em­
baixador Jório oauster. 

O SR. JÓRIO DAUSTER -Muito 
obrigado, Exm~ Sr. Senador. 

EU começaria pela segunda. 
porque acho ~ue ela serve para 
esc 1 a recer • depois_, conduz i r a 
primeira pergunta. 

A Carta de Intenções será di­
vulgada brevemente, ela não 
foi ainda assinada. os últimos 
retoques es~ão sendo dados, 
mas já existe o entendimento 
com o Fundo. Não existe nenhu­
ma obrigação de que o Brasil 
faça pagamentos aos bancos, 
como condição para obter a a­
provação do programa pelo Fun­
do Monetário. Existe, iSto 
sim, uma preocupação, que é 
válida, com respeito a esses 
elementos que compõem o quadro 
externo de qualquer pais, 
Quer dizer. então se um p~ls 
está acumulando com o Brasil 
atrasados substanciais; isso é 
uma forma de financiamento de 
um gap de balanço de paga­
mentos. Então. como o fundo 
tem e aí é aquela obrigação 
válida, genuína do Fundo, de 
rever a solidez do balanço ex­
terno de um pafs, ele n~o pode 
deixar de olhar a parte dos 
bancos, seria ai uma simplifi­
cação, inclusive tecnicamente 
errônea. Então. existe um ra­
ciocínio e nós, inclusive, o 
Governo brasileiro, somos os 
primeiros a dizer que a pior 
forma de financiamento que e­
xiste é o atrasado. Por quê? 
Porque, ao acumular esses a­
trasados. ele continua a ser 
dívida, e é uma divida aue 
está sendo acumulada com base 
nos parâmetros antigos que 
queremos mudar. Então, é aque­
la taxa de juros, dentro da­
quelas condições que buscare­
mos a 1 terar porque estamos .a­
cumulando esses atrasados. Uma 
po1ftica de atrasados, imagi­
nar que a acumulação indefini­
da de atrasados e uma solução 
para a dívida seria um grande 
erro e esse não é um erro em 
que o Governo brasileiro possa 
incorrer. 

O$ atrasados. e isso é uma 
te$e que temos defendido com 
bastante rigor, não são objeto 
de um desejo do Governo, mas 
simplesmente uma imposição a­
ritmética, numérica, porque a 
massa dos pagamentos, dos com­
promissos era superior à nossa 
capacidade efetiva a suspensão 
de pagamento, inclusive. foi 
feita na administração passa­
da, cerca de 9 meses depois 
que o Governo havia assinado 
com todos os bancos um acordo 
que tinha levado 7 meses para 
negociar. Quer dizer, é a p~o­
va de que aquele sistema. a­
quele mod~1o era um modelo 
praticamente do desastre pla­
nejado, 7 meses de negocieçéo. 
uma salva de palmas ao se ~a­
zer o acordo e esse acordo nlo 
durou nem mesmo g meses. ~ 
isso o que queremos mudar; 
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este Gover~o não aceitará com­
promissos~ acordos que ele não 
tenha absoluta certeza, dent.r-o 
do limite das certezas· que po­
demos ter a nível político. de 
que o Pais tem condiçõ'es de 
viabilizar os seus compromis-
sos. . 

O Fundo examinou a questão 
dos atrasados porque essa é 
uma questão relevante que ele 
deve examinar e. do nosso la­
do. o Fundo recebeu a confi~­
mação, ~e também não é noví­
dade. já havia sido tornada 
pública. de que o Brasil quer 
acelerar a negociação; o era­
si 1 ·não pretende · ficar Com 
esse crescimento indefinido de 
atrasados pesando ·sobre sua 
econom'ia porque e1es, adiante. 
representam o r1sco de uma 
crise cambial, o risco de um 
aumento de impostos, então, 
eles são um freio à atividade 
econõmica interna e, obviamen­
~e. ~ambém na possibilidade de 
novas invenções estrangeir-as. 
O Srasil quer resolver o pro­
ble~a da divida e quer resol­
ver o mais rapidamente possi­
vel. Agora~ a partir dessa vi­
são da capacidade de pagamen­
to~ há também uma alteração 
nesse tipo de enfoque, porque 
o Srasil vinha tendo uma 
trahsferência neQativa com to­
dos os credores. querdi2er. 
neste ano o Brasil pagaria, 
como transferência líquida he­
gativa, 1 bilhão de dólares ao 
Fundo Monetário, 1 bilhão e 
200 ao Bancc Mundial e ao Brid 
4 bilhões ac Clube de Paris e 
8 bi1hões aos bancos credores. 
Estou citan~o números apenas 
para dar uma noção de magnitu­
de. ou seja, éramos negativos 
com todos. Se agora vamos es­
tabelece~ u~ montante X, que é 
aquele Que correspo de à capa-. 
cidade não ihflacioriária de 
pagamento, existe uma fila 
nesse guichê, porque quem não 
paga ao Fundo Monetário se 
transforma hum páría; quem não 
paga ao Banco Mundlal obvie~ 
mente não tem qua1que~ espe­
rança de poder receber ainda o 
aporte, que no caso já não era 
positivo, mas perderia até a 
esperança de ter aportes dessa 
institu1çâo que, inclusive, 
vem financiando alguns progra­
mas no Brasil, que tem um pac­
"to social. 

Com quem não paga ao BID o­
corre a mesma coisa: quem não 
paga ao Clube de Paris obvia­
mente está deixando de pagar 
a9ências de Governo. Essas a­
gencias de Governo ainda podem 
e ainda vinham oferecendo al­
QUm alívio, pois que atendendo 
ao interesse de paises produ­
tores de equipamento, eles vi­
nham facilitando os termos de 
importações pelo Brasll de e­
quipamentos de motores para a 
Embraer. ou seja, essa mtH"'u.­
tenção de um relacionamento 
com o C1ube de Paris é impor-

tante para a economia brasi­
leira. 

Pinalmente essa fila, repito. 
não foi estabelecida para o 
Sras11. é que vieram os bancos 
credores. Mas, agora.· todos 
tendo ~ue disputar nessa or­
'dem, num volume que será e$ta­
belecido PoSsivelmente a cada 
ano~ daquilo que o Brasil pode 
pagar. Então. essa modificação 
na filosofia brasileira tem 
reflexo também na negoci~ção. 

o que o Bras i 1. portanto, se. 
comprometeu ou não e· colocou 
na carta é aquilo que ·ele dis­

·se que vai fazer. O Brasil 
iniciará tão cedo quanto pos­
sível - espero que já em o.utu­
bro - as negociações·com os 
bancos comerciais. E 6bviamen­
te haverá a luz do levantamen­
to que nós fazemos. De nossa 
capacidade de pagamento. pode­
rá haver decisões que ainda 
não foram tomadas- decisões 
que estarão a nfve1 da Minis­
tra -. sobre as formas de reto­
madas eventuais de algum tipo 
de pagumento. Mas essas formas 
não foram fixadas e é bem pos­
sível que ainda esta·semana, 
quando tenhamos assinada a 
Carta de Intenções. e deixado, 
portanto. fixado o tipo de 
compromisso que nós temos com 
o Fundo, e gue não passa por 
essa questao de bancos. é que 
o Brasil. então, poderá, usan­
do a sua faculdade soberana. 
tomar decisões posteriores com 
relação aos bancos comerciais. 

No que tange, portanto, ao 
comitê Assessor de Bancos~ 
creio que há também uma certa 
distorção~ NeQociadores, e al­
guns com o respeito que nos 
merece, em- por exemplo. · o 
Ministro Br-esser -. apontam o 
Comitê como tendo siqo prati­
camente a r-azão de um ma1 re­
su1 tado para o Bras i 1 . , 

Creio que há elementos extre­
mamente importantes na coloca­
ção do Ministro BreSser, e de 
outros nego-c i adOres, não só. de 
brasileiros, mas também de ou­
tros .pai'ses· end.ividados. Mas, 
temo o gue possa.haver uma va: 
lorizaçao excess1va do que e 
adjetivo com. relaçãO ao que é 
substantivo. Acredito que se 
as negociações. no passado, 
não atenderam às necessidades 
brasileiras como não terão a­
tendido às necessidades dos 
outros paíSes endividados, é 
porque não havia condições po-
1ític~s internacionais e in­
ternas a nível de cada País. 
para tomar o tipo de atitude 
que hoje estamos tomando. 

Aclio · que é necesSário desmi-:­
ti ficar o pape1 do Comité. 
Quem tem posição firme, quem 
tem retaguarda politica inter­
na, deverá estar em condições 
de negociar e~ qual~uer lugar. 
Por que o Comit6 então? Porque 

o Brasil tem ce~ca de setecen­
tos bancos credores como nós 
queremos. Isso ê fundamenta 1 • 
um resu 1 tado g 1 oba 1'. uma so-1 u­
ção que esteja sendo vista 
como P.ermanente. e que seja 
tão rápida quanto posslvei. 
seria virtualmente impossível 
imaginar que se pudesse nego­
ciar individualmente com cada 
bancO. Além disso. ·os pr6prios 
contratos. assinados no passado 
estabelecem · uma .série .de 
cláusulas de ca~áter jurídico. 
que obriga o Brasil-evidente 
que n6s temos contra elas bus­
·car ·o Í'nàximo de Tlexibi 1 iza­
ção. mas elas existem e essas 
cláusulas também tornam prati­
camente inviável.· nas condi­
ções atuais, esse tipo de ne­
gociação, bahco a banco~ 

Mas -o que poder i a ser uma ne­
gociação individual? Será que 
seria possível chamar aqui um 
banco "A" e dizer a ele: 
"tenho no meu programa de pri­
vatização um ·grande diamante 
que é a· Usim1nas". Então. vou 
trocar esse diamante com esse 
banco J. em t r.oc::a de uma con­
cessçao maior na dívida. Ser-ia 
factive1 fazer uma negoc1ação 
desse tipo? Come é que o Go­
vernO seria t~ansparente num 
entendimento que ~everia ser 
absolutamente fechado com um 
banco? Mas aí como seria o 
segundo? Vamos dizer que te­
ríamos ace~tad~ isso. Banco 
"B":- ai dirfarnos~ a Usiminas 
já não existe mais, temos ago­
ra Tubarão, um dia~ante com os 
quilates que não sejam 
comparáveis. Ehtão, outra vez 
uma negociação fechada numa 
sala enfumaçada, como é que 
ser i a 1 sso? E nós íamos fazer 
isso com setecentos? Então. 
como é que ser1a? Quem iria 
ficar finalmente com a compa­
nhia Siderúrgica Nacional? 

Ou seja. não· é assim. Para 
que seja transparente para que 
seja alguma coisa absolutamen­
te defensável perante a socie­
dade óra~sileira, as soluções 
têm que ser de caráter~ global 
e. pOrtanto,- isso leva ã ne­
cessidade de uma negociação 
que passe por uma certa aglu­
tinação desse universo de 
credores. 

vamos para uma negociação com 
o Comitê, mas extremamente 
consciente dos defeitos desse 

.comitê. daquelas formas de a­
tuação que pr-ejudicaram no 
passado e, Dortanto, ·a partir 
dessa consciência, com~o inte­
resse de introduzir as modifi­
cações CJUe for-em necessárias 
no fo~mato do Comitê. no mode-
1 o de ·nego c i ação· do Comi tê. 
para que tenhamos minimizado, 
minorado ou, quem sabe, e1imi­
nado as desvántagens do forma­
to Comi tê. 

Mas. como opção entre nego­
ciações individuais e negocia-
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ç6es coletivas através do Co­
mité, não há na prática a pos­
sibilidade de uma escolha: a 
outra não era viável. 

Portanto, o que fizemos. isso 
sim, foi convidar os bancos a 
virem ao Brasil obviamente 
aqueles que assim o desejassem 
- para ter "lJm conhecimento 
mais direto e mais profundo 
das diferenças de opinião. das 
preferências, até, que esses 
bancos pudessem ter com rela­
ção a uma série, hoje relati­
vamente longa, de instrumentos 
que conduzem à redução da dí­
vida e que j~ foram ap11cados 
por outros pafses. 

Esse processo ainda está em 
curso. Oevo dizer que já te­
mos. entre atendidos e com da­
tas marçadas. cerca de 15 
bancos. E uma amostragem mufto 
boa. Tivemos a maioria dos 
chamados Money Center 
Banks dos Estados unidos. ti­
vemos· vários bancos europeus, 
o banco canadense e. estamos 
hoje com um aprendizado que 
nos foi muito útil. E acredito 
que também houve. de uma série 
de outros ~ancos, manifesta­
ções por escrito. 

Então. essa parte das consul­
tas foi bastante, correto, 
correspondeu aos nossos obje­
tivos, e a nossa expectativa é 
que a partir dessas consultas 
possamos formular uma proposta 
brasileira que esteja tão pró­
xima da realidade do mercado 
Quanto possível, mas que, é 
evidente. passe pelo crivo do 
interesse nacional e esteja 
compatível com a limitação im­
posta pela capacidade de 
pagamento. 

Finalmente a questão do nível 
de reservas. 

É óbvio que os acontecimentos 
recentes no Golfo mostram como 
é fundamental que se guarde um 
colchão. Um pais que estivesse 
ai com dois meses de importa­
ção, diante de uma crise desse 
tipo poderia ficar inteiramen­
te vulnerável e isso conduzi­
ria a uma desorganização, fuga 
de capitais~ corrida para 
ativos. 

Ou seja, é necessário manter 
um nivel de reserva que dê so­
lidez à polfticá interna e ex­
terna, porque tem reflexos in­
ternos no Pafs .. 

Agora. a Carta de Intenções 
foi discutida a partir de um 
programa de governo- repito, 
o programa já estava feito e. 
ao se 1er a Carta, isso vai 
ser visivel - e que antecedeu 
a crise do Golfo e foi feita a 
partir de premissas que talvez 
devam ser revistas se a crise 
se mantiver por um tempo supe­
rior e se. de fato. houver uma 
modificação substancial no pa-

tamar dos preços do petróleo, 
que ainda é um item fundamen­
tal nas nossas importações. 

Então, o que fez com que o 
Fundo foi simp1esmente - seria 
tentar alterar todos os cãlcu­
los que inclusive compõe o or­
çamento enviado ao Congresso, 
já aprovado. E, portanto, o 
que tem é uma referência 
clara: a preocupação do gover­
no com essa crise e com os 
possfveis efeitos adversos que 
ela venha a ter sobre a econo­
mia brasileira e isso ser4? se 
a crise se mostrar duradoura e 
se~ de fato, tiver efeitos 
substanciais. isso permitirá 
ao Brasil rever ~odos os ele­
mentos que compõem a Carta de 
Intenções sem qualquer 
dificuldade. 

É evidente que existem no 
próprio Fundo outras janelas. 
Existe a chamada reserva de 
contingência que poderá vir a 
ser usada pelo Brasil, se as­
sim julgar necessário, com 
respeito a efeito do aumento 
do preço do petr61eo. Há ou­
tros instrumentos, outras al­
ternativas, mas não iniciamos 
nem mesmo a consideração des­
sas opções uma vez que achamos 
que nesse momento seria melhor 
fixar o programa como estava, 
obter para esse programa a a­
provação do Fundo na certeza 
de que, se as condições se al­
terarem de forma significati­
va, poderemosa rever todas me­
tas e buscar os recursos adi­
cionaisjunto ao próprio Fundo. 

Não sei se respondi correta­
mente às suas indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Go­
mes) -Senador Fernando Henri­
QUe Cardoso, V. ExA tem alguma 
observação? 

O SR. 
DOSO 
questSo 
co. 

FERNANDO HENRIQUE CAR­
Sim, com relação à 
do pagamento simbóli-

O SR. JÔRIO DAUSTER- Eu dis­
se que o Governo brasileiro 
tomara decisões sobre pagamen­
tos aos bancos no momento em 
que entender, poderá retomar, 
no momento que entender que 
esses pagamentos estejam den­
tro da sua capacidade e que 
façam parte'de uma posição que 
não comprometa esses objeti­
vos. Agora, não simbólico·. 
Penso que a idêia de simbólico 
é que não contemplamos. Quer 
dizer, se houver algum paga­
mento esse pagamento tem de 
corresponder a uma capacidade 
efetiva. 

. O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Portanto não existe um 
condicionamento. primeiro pa­
gar para depois negociar? 

o SR. JÔRIO DAUSTER -Não. 

O SR. 
mes) . 
Chaves. 

PRESIDENTE (Severo Go­
Nobre Senador Leite 

O SR. LEITE CHAVES- Embaixa­
dor Jório Oauster. a sua pa­
lestra me parece que satisfez 
plenamente. v. Exa. mesmo ex­
pondo seus pontos de vista e 
do Governo nesta comissão, não 
desviou da sua condição de 
Embaixador. A clareza ficou 

.nas entrelinhas. mas foi sufi­
ciente para que pudéssemos fa­
zer uma ava1iação acerca da 
posiç~o do Governo nessas 
negociações. 

Como V. ExA diz, há uma gran­
de preocupação a seguir que se 
preserve a soberania. de que 
não haja um esmagamento e de 
que seja uma constância de 
comportamento em relação ao 
credor. 

Essa questão .da dfvida tem 
sido tratada no Senado há bas­
tante tempo. Aliás~ um dos 
primeiros discursos nossos 
aqui a este respeito foi em 
1983. quando que denunciamos a 
d'Í'vida. escremos até um artigo 
nos jornais nacionais onde 
lia-se que o resca1onamento 
era a única alternativa. Diga­
mos, de 1983 a 1988. como V. 
Ex~ diz, pagamos 50 bilhões de 
dólares. , 

Essa sangria permanente tem 
levado o Brasil a essa condi­
ção a que V. Exa se refere, de 
forte exportador de capitais. 
em razão disso, baixo ·investi­
mento, baixo crescimento. 

Nossa posição, pelo menos a 
minha ee.ssoa l. em relação a 
essa dlvida é mais do advogado 
acostumado a tratar de dividas 
no setor privado sem essas 
preocupações de economia, quer 
di~er. levando em consideração 
relevâncias de comportamento. 
Por exemplo, toda vez que um 
credor estiver em situação de 
1nsustentab1lidade. de força 
malor. a própria lei, o Oi_rei­
to Natural, inclusive, o escu­
sa de responsabilidade de 
pagamento. Também quando uma 
das cláusulas contratua1s fica 
ao arbftrio de uma das partes 
contrata·ntes. essa cl áusu1a é 
passível de nulidade; esse 
juro aumenta ou diminui na 
conveniência dos próprios 
credores. Depois, aqui, no 
Brasil. essa dívida~ ao nível 
da Constituição. é considera­
da. em princfpio, legitima. 
Tanto é que a Constituição, 
representando a vontade nacio­
nal. determinou que fizesse 
uma comissão para avaliar a 
sua legitimidade. as transfe­
rências que ocorreram e a res­
ponsabilidade daqueles que se 
empenharam na sua 
constituição. Quem mais tirou 
proveito disso, quem aqui lu­
tou para que ela se formasse 
ou os que de fora impunham ao 

i 
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País esses empréstimos. porque 
estavam cheios de capitais, 
dos petrodólares, e eles ti­
nham de colocar em alguma par­
te. 

Também tem de levar em consi­
deração o seguinte: a con~­
ciéncia de risco dos 
empréstimos. Nós pagávamos os 
mais altos spread do Mundo. 
'-'á disse uma ve:z aqui Que a 
Austrália não pa­
ga spread nenhum, embora o seu 
património o líquido, o seu 
Produto Interno Bruto seja 
proporcionalmente menor do que 
o Brasil, mas porque ela per­
tence ao campo de influência 
dos maiores credores. a 
Austrália está isenta disso. 
Então, já havia um reconheci­
mento implícito em risco. 

Por outro ledo, Embaixador 
acho que V. ExA tem as melho­
res condições para essa luta 
muito di'fícil. v. Ex"'. ao que 
sei, está se havendo muito 
bem, é uma luta muito d1fícil, 
tem ~ue se aperceber do se­
guinte; nunca alguém se sai 
bem numa batalha quando se usa 
a arma do inimigo ou do 
adversário. Temos que, no 
Pafs. lutar com as nossas pró­
prias armas e quando v. ExA 
invoca e soberania, quer di-
2er, isto é um ponto forte de 
negociação. é muito importante 
nesse sentido, pois não pode­
mos nos ater aos contratos, à 
questão do fórum, à questão de 
juros. de condições, que foram 
condições de i~osição. Dentro 
dos con~ratos nós não teremos 
zlternativas. Qualquer nego­
ciador seria apenas um econo­
mista; ele ia lutar com regras 
de economista, de financista, 
e ele então não sairia para 
essa faixa em que a soberania 
tem que se imposta. 

Eu passei às mãos de V. ExA 
um processo nosso que já obte­
ve parecer favorável de algu­
mas comissões suspendendo o 
pagamento, não é da"ndo o calo­
te, mas suspendendo por alguns 
anos, porque se o Pafs não 
pode pagar coisa nenhuma, em­
bora de 83 a 88 pagasse 55 bi­
lhões de dólares, doravante 
será inteiramente impossfvel. 
Então, é p~eciso muit~ criati­
vidade nesse setor. E uma su­
gestão que parece lógica e le­
gal~ mas ela é ju~ídica dentro 
da nossa situação. 

Em razão do esfo~ço deste go­
verno, nós obtivemos uma queda 
substancial da inflação. Essa 
inflação hoje estaria na ordem 
de 450% ao mês, não fossem es­
sas medidas a que V. ExA se 
referiu, que não deixaram de 
afetar determinados seto~es. 
Mas na realidade, artificiosa­
mente ou não, a inflação está 
sendo contida, há um controle 
nacional e o próp~io dólar co­
meçou a cair, coisa nunca o-

corrida na história do Brasil. 
Nunca vi uma situação como es­
sa. pelo menos nessa progres­
são.· Dólares externos estão 
sendo repatriados, comercian­
tes que nem sempre eram hones­

-tos, que ganhavam vendendo 
produto com uma qualidade pés­
sima e "faziam depósitos no··ex­
terior. e ago~a. com essa fal­
ta de dinheiro. estão repa­
triando esses dólares. 

Mas é uma ~ugestão para V. 
ExA Parece até inadequada, mas 
ela juridicamente serve como 
argumento se as condições ini­
ciais não forem ace1 tas .na 
mesa de negociações. 

O Brasil é um Pais soberano. 
O d6lar vem caindo agui no 
Pais e a tendência e neste 
sentido. o cruzeiro hoje é uma 
moeda forte. E1e não está na 
cotação internacional, mas é 
uma moeda forte. Então, como 
alternativa de nesoc1ação, por 
que o Brasil nao colocar em 
consignação, em pagamento e~ 
c~uze1ro, no Banco Central a 
disposição dos credo~es inter­
nacionais o valor do seu 
débito? V. ExA sabe que é di­
fíci 1 tratar deSigualmente 
pessoas que se sentem em i­
gualdade de condições de exi­
gências. 

Caso o Brasil vá oferecer uma 
vantagem como V, Ex 4 cita, uma 
indústria para um credor, isso 
é inteiramente impossível, 
Primeiro, num depósito desses, 
n6s colocaremos à disposição 
dos credores internaciona1s, 
em cruzeiro no Banco Central. 
os seus valores. a partir des­
se momento os juros não seriam 
pagos .por que houve a consig­
nação em pagamento informal 
por via administrativa. Então. 
~_partir daí o que se poderia 
fazer com mais facilidade se­
ria a conversão. 

Hoje a conversão pode ser uma 
grande alternativa nacional, 
pode ser para o Brasil uma es­
pécie de Plano Marshall para o 
País, se ela for adequadamente 
dirigida. Se a conversão se 
operasse e esse capital viesse 
para o setor de especulação a 
inflação seria intolerável. Se 
o Pais se mantivesse fechado 
ao comé~cio do mundo a infla­
ção seria intolerável, mas com 
essas novas aberturas que ha­
verão de se ampliar, eu posso 
di2er a V. Ex~ que a conversão 
pode ser uma alternativa 
extraordinária para os pró­
prios c::r_edores. 

O Brasil também é credor de 
outros países, o. Brasil é cre­
dor do próprio I·rague. O Bra­
sil é credor de pafses euro­
peus, da próprta Polônia. Es­
ses credores podem negociar 
essas dfvidas, esse crédito no 
Brasil. 

Então, como argumento. posso 
dizer a V. Exll que é viável, 
não é uma coisa insensata, 
porque se formos discutir den­
tro dos contratos das dividas, 
pode ter certeza, Embaixador, 
que com todo empenho do Sra-. 
sil, de v. Ex~ e do Governo 
brasileiro, nós não chegar.emos 
a resultado nenhum. 

O cruzeiro hoje está fortale­
cido e é uma al~ernativa; 
coloca-se à disposição dos 
credores no Banco Central a­
quele valor e se determinam 
caminhos e prioridades para o 
caso de conversão da divida. O 
que é mais urgente no Pals? É 
a questão ene~gética. 

Hoje a própria Constituição 
permite que haja inversão em 
hidroelétricas de porte médio; 
a reconstituição da malha 
rodoviá~ia nacional. estradas 
novas. Há setores fundamentais 
e o Pafs é uma enormidade de 
fonte de produção de matéria­
prima. Actm que isso seria uma 
alternativa. Exauridos os ar­
gumentos, posso dizer a v. ExA 
que juridicamente não é desto­
ante uma oferta desta 
natureza. 

Digamos que fosse a Suíça que 
devesse a alguém e ela 
dissesse: "Não vou pagar em 
dólar porque eu fico em des­
vantagem. mas pago na nossa 
moeda. Quer dizer, ninguém ha­
veria de se chocar, porque re­
almente o franco suiço e "for­
te. é estável. Agora, o cru­
zeiro, hoje. é forte e é 
estável. Com essa polftica e­
xiste uma perspectiva de valo-
~~~gç~~ind~~nto que o ,dólar 

Embaixada~. congratulando-me 
com V. Exa pergunto, primeira­
mente se v. ExA pode adiantar 
alguma coisa a respeito da 
Carta de Intenção. Segundo, 

_quanto é que V. Ex§ considera 
que é a dívida efetiva nacio­
nal, principal e juros? Esses 
90% do Governo, a quanto mon­
tam. A divida particular! em 
que se ex~ressa? Se a d vida 
particular é de bancos ou de 
empresas privadas. Se de em­
presas privadas, de que setor: 
siderúrgico ou que atividade? 

Muito obrigado a v. ExA 

O SR. PRESIDENTE (Severo Go­
mes) - Com a pal'avra o Embai­
xador 0ório Dauster. 

O SR. JÓRCIO DAUSTER- Muito 
ob~igado. ilustre Senador Lei­
te Chaves_ AQradeço as pala­
vras ~uito gentis ~ue me 
di~igiu. Acompanhei com muito 
interesse as suas colocações. 

_ Cf'eio que, com resP.ei tO à 
conversão, que foi matéria que 
V. Ex.a mencionou, ela está 
prevista. no momento, como um 
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possfvel instrumento no cardá­
pio de .opções que o Brasil 
previu, porque ainda não che­
gamos lá. mas é um instrumento 
que está sendo estudado. Essa 
conversão tem, na verdade, 
dois tipos diferentes de área 
de aplicação: a pri~eira é a 
da privati.zação~ E evident'e 
que, neste caso, a enorme van­
tagem é de que não há QualQuer 
expansão da base monetária: é 
uma troca de P.ape1 por papel. 
Existe uma dfvida que está 
bloqueada no Banco Central e 
haveria ações de empresas pó­
b1fcas que o Governo- porra­
zões que seria até inútil aqui 
repetir- 1magina QUe haja in­
~eresse em poder colocar nas 
mãos do setor privado. Então, 
o próprio Congresso já estabe­
leceu as 1imitaçõ~s c9m res­
peito a essa part1c1paçao es­
trangeira ao fixar o l1mite de 
40% do capital votante. Com 
respeito à privatização não há 
dúvida de que o Governn. o E­
xecutivo - vem trabalhando com 
a idéia de que ela pode ser um 
canal importante na negociação 
da divida. 

Qual é o objetivo do Governo 
nesse setor? b objetivo ê- ao 
permitir o· emprego da divida 
para fins de compra. de parti­
cipação acionária nessas em­
presas. sujeita ao limite es­
tabelecido por lei - que pos­
samos absorver o maior descon­
to possivel. Af é que vem a 
idéia da transformação dessa 
divida. Seria. evidentemente, 
ai, sim. inaceitável do ponto 
de vista da sociedade brasi­
leira que nós entregássemos 
esse patrimônio - hoje. um pa­
trimónio desmerecido por um 
gerenciamento que levou a dé­
ficits erat1camente sistemáti­
cos; sao empresas que. ao in­
vés de provocar o enriqueci­
mento da sociedade. estão pro­
vocando o empobrecimento. por­
que nós. a partir dos impostos 
que são recolhidos de todo o 
setor privado. -é que estamos 
pagando os déficits que se a­
cumulam nessa empresas. 

É evldente qUe o património 
está, hoje. desmerecido por 
uma série de dlstorções que 
conhecemos muito bem. E essa é 
a razão pela qual existe esse 
apoio que eu diria. hoje. pra­
ticamente unânime na sociedade 
com relação à . privatfzação 
desse patrimônlo. Mas isso tem 
que ser feito a um preço 
correto. E seria. portanto, 
inaceitável que se trocasse 
uma dfvida que hoje é uma 
dfvida ruim, é uma dfvida que 
tem um valor do mercado 
secundário bastante baíxo , 
que se trocasse ao valor de 
face; quer dizer, aquele que 
tem uma dfvida de 100 mflhões 
de dólares pudesse ter esses 
100 milhões aplicados direta­
mente para a compra desse pa­
trimónio público. Então atra-

vés de sistemas transparentes 
- acredito que o faremos atra­
vés de leilões~ mas é uma área 
que já não pertence às minhas 
atribuições vamos procurar 
obter o maior desconto através 
da competição entre os pró­
prios credores; eles vão fi­
xar. através do interesse que 
venham a demonstrar na parti­
cipação dessas empresas. o 
preço efetivo Que eles preten­
dem pagar usando a dfvida. 

Então, o objetivo do Governo, 
sim, é usar a privatização, 
mas tentar absorvar, através 
de mecanismos transparentes de 
mercado. o máximo de desconto 
na transformação, na conversão 
dessa dívida em participação 
acionária. Esse é um ponto re­
ferente à privatização. 

A conversão. outra que não 
seja para a privatização. in­
fel1zmente. esbarra naquela 
questão que é a limitação que 
tem o Governo com respeito à 
produção desses cruzeiros. 

v. ExA colocou a idéia de que 
se pode pagar a dívida com 
cruzeiro. Sim, pode. Mas no 
fundo o problema ê o mesmo. 
Para gerar esses cru~eiros de 
forma não inflacionária. o Go­
verno terá que arrancá-lo do 
setor privado. de outra forma 
nós estaríamos alimentando a 
inflação. 

Os leilões que já foram fei­
tos na administração passada. 
por exemplo, foram suspensos. 
porque se teve a consciência 
de que eles estavam implicando 
numa forte expansão_monetária. 
Se o Governo vende ou permite 
que 1 bilhão de dólares. em 
dfvida, sejam transformados 
para fins de aplicação. ele 
tem Qu~ f9rnecer os cruzeiros. 

Ora. se o Banco Central o fi­
zer, ele só tem uma maneira, 
duas. Lançando tftulos. e isso 
vai ter impacto na taxa de J·u­
ros etc. e tal. nós tentar a­
mos retirar dessa forma do se­
tor privado, ou pela forma, al 
sim. absolutamente invíáve1: 
no momento que seria rodar a 
maquininha e imprimir esses 
cruzeiros para trocá-los pe1a 
divida. Por isso que é fato: 
existe interesse doS credores 
em ter a dfvida paga em cru­
zeiros. é evidente! Mas n6s 
precisamos ter um cuidado 
extraordinário. Primeiro. com 
respeíto ao ritmo em que se 
possa permitir essa conversão. 
Ela tem que estar inteiramente 
compatibilizada com a progra­
mação monetária, porque senão 
n6s estaríamos recotocando a 
inflação pela porta de trás da 
conversão; esse é o primeiro 
ponto. SegUndo ponto. não se­
ria aceitável que essa conver­
são se 1' i zesse para comprar 
indústrias que já estão. pron-

tas. jâ estão aqui, já estão 
funci ~mando. 

Se houver a conversão para 
investimento, nós devemos ter 
a certeza absoluta de que isso 
vai gerar novos investimentos, 
vai gerar novas atividades e­
çonômicas. sobretudo. naquelas 
areas em que possa atender a 
reclamos da economia brasilei­
ra. Por exemplo. a infra­
estrutura. nós estamos vendo a 
deterioração brutal de toda a 
rede viária, do sistema de 
produção de energia elétrica 
do Pais, os portos, ou seja, 
não é, eu não creio que se 
deve afastar~ pelo contrário, 
se deve considerar a possibi-
1 idade de aceita r a conversão 
nessas áreas. Mas. para fazê­
lo, e necessário ter certeza 
de que esse é um investimento 
produtivo. que vem preencher 
uma lacuna e não pode simples­
mente ser uma substituição ou 
a compra de empresas que já 
estão operando no Pais. Serla 
meramente desnac1onalizar sem 
um ganho 1ncrementa1 para o 
emprego, para a renda nacio­
na1. 

E são essas condições extre­
mamentes rfgidas que nós temos 
que ter em mente para impedir 
que uma conversão se transfor­
me ou num processo de real i· 
mentação inflacionário. ou num 
processo de desnacionalização 
pernicioso. Mas. em princfp1o, 
a idéia de usar a conversão 
como um dos instrumentos está 
presente na equipe de Governo 
e n6s temos que ver se é pos­
sível. implementá-la de forma 
satisfatória. 

Esses. portanto. eram os. 
comentários que eu faria. e 
quanto mais cifras o senhor ... 
v. Ex~ 1ndicou o interesse em 
conhecer as cifras. Eu pode­
ria, com o maior praz·er. ao 
retornar ao meu escr1tór1o, 
buscar aqueles e1ementos de 
informaçáo, que são do Banco 
Centra1. onde existe essa dis­
criminação muito cuidadosa do 
que é d1vida do setor público. 
o que é dívida de empresas. 
estados e municfpios. porque 
um dos problemas é exatamente 
este: o Governo não está rece­
bendo. o 'Tesouro riã.o está re­
cebendo das empresas públicas. 
dos estados e dos municípios 
aqueles recursos em cruzeiros· 
que são suficientes para o 
serviço da dívida que foi as­
sumida por essas entidades, ·ou 
por esses governos locais. Dai 
é que. mais uma vez. o Governo 
vfnha sendo obrigado a usar 
meios inflacionários para pa­
gamento da divida; ele estava 
fazendo. atravé~ de.colocacão. 
de esportes de recUrsos do ·te~ 
souro que não tinha a cobertu-· 
r a do devedor f i na 1 ,. Exa tamen­
te por isto existe um problema 
mu1 to grave. que ess~ · .Governo 
pretende sanar.·que e a garan-
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tia de que estados, municlpios 
e empres~s terão condições de 
colocar, junto ao Tesouro, os 
recursos necessários para o 
pagamento da divida. 

Quanto às c i f r as, terei o 
maior ~ra2er em poder envi~r a 
V. Ex essa discriminação. Eu 
faria também. desde já, o con­
vite para que, se essas cifras 
não satisfizerem inteiramente 
o interesse de V. Exa. consu1: 
te o Banco Centra1, que estara 
à disposição. Digo isto com a 
certeza de colocar tantas e 
quantas informações forem ne­
cessárias. 

O SR. LEITE CHAVES- Estou 
satisfeito, Sr. Presidente. e 
aguardo essas informações. 

O SR. PRES!OENTE (Severo Go­
mes) - COm a palavra o Senador 
Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 
Sr~ Embaixador ~6rio Dauster, 
antes da posse do Presidente 
Collor. houve uma viagem de 
Sua Excelência ao exterior. êm 
conversa com os centros finan­
ceiros mundiais e após a sua 
posse. surgiu o chamado pacote 
econômico. 

Teria sido uma preliminar 
para o início da negocia~ão da 
dívida externa a condiçao im­
posta pelo pacote à sociedade 
brasileira do arrocho sala­
rial. da recessão. dos não­
investimentos públicos? E uma 
das condições para que os cre­
dores internacionais - do Clu­
be. de Paris e do Fundo Mo­
netário -pudessem vir conver­
sar a respeito da dívida 
externa'? 

O que estamos vendo é que o 
Pafs está parado. Não há in­
vestimento público. Há uma re­
cessão. um achatamento sala­
rial e uma inflação pública e 
notória. Parece-me Que a in­
flação 100% é muito mais per­
niciosa sem investimento. e é 
a que está aí, de 11% a 13% ao 
mês. Esta seria a minha pri­
meira indagação. 

Outra questão. Sr. Embaixa­
dor. se~ia se a liberação das 
parcelas do Fundo Monetário 
Internacional esth condiciona­
da aos acordos com os bancos. 
Há uma outra indagação -é que 
fez o Senador Leite Chaves­
que é quanto ao montante da 
divida e à responsabilidade 
de per si, de quem. 

Estas seriam as minhas três 
indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Seve~o Go­
mes) - Com a palavra o Sr. Em­
baixador ~ório Oauster. 

O SR. EMBAIXADOR úÓRIO DAUS­
TER- Muito obrigado. Ilustre 

Senador. quanto à sua primeira 
pergunta. posso lhe dizer com 
toda a tranqüilidade que não 
existiu qualquer condicão. Não 
houve. nos entendimentos man­
tidos pelo Presidente.da. Repú­
blica ou pela· Ministra. em ne­
nhum momento a idéia de que o 
programa econômico a ser apli­
cado pelo Governo fosse um 
primeiro passo para a negocia­
ção com os credores externos. 

Eu diria que isto se dá por 
uma razão muito simples: a 
prioridade desses pagamentos 
não foi essencial. Te~os uma 
divida, queremos resolvê-la 
através de redução do estoque 
do principal da dívida, atra­
vés de redução dos seus servi­
ços, de forma, repito. a 
comp~tibilizá-la com os obje­
tivos maiores da sociedade, 
que são: estabilização finan­
ceira e retomada do crescimen­
to. 

A colocação com respeito à 
divida é secundária e não, 
como teria sido em certas oca­
siões do passado, principal, 
ou seJa. o objetivo era servir 
a d'ÍV1da. e o resto da econo­
mia que se ajustasse. Era, u­
sando aquela imagem, um rabo 
abanando o cachorro. Então. 
era o serviço da divida que 
impunha uma ajuste interno. 

Tenh-o certeza de que isso não 
aconteceu. Simp1esmente são 
válidas as diferenças de opi­
nião com respeito ao instru­
mental usado pelo Governo para 
buscar. num primeiro momento, 
sanear a economia. E perfeita­
mente compreensível, natural e 

eu diria mais- salutar que 
haja. num país . democrático, 
diferenças de opinião. Agora, 
simplesmente - e aí eu me per­
mitiria dar uma opinião pesso­
al - não exlste uma economia 
que funcione ao norte do Equa­
dor e outra que funcione ao 
sul do Equador. 

Um país que tem um déficit 
fiscal de 8% do PIS, é um pafs 
que vai estar em um processo 
de desorganização. em um pro­
cesso inflacionário. Um país 
que ,não tem uma política de 
contenção do cresci menta da 
base mõnetária. vai viver em 
um processo inflacionário crô­
nico. 

Então, essas medidaS que fo­
ram absolutamente essenciais, 
primeiro, uma transferência 
extraordinária de quem já ti­
nha essa perspectiva em março, 
j á com o ano começado. de um 
déficit fiscal extrao~dinário~ 
transformá-lo em um superávit, 
representa um esforço que como 
a própria Ministra teve oca­
s1ão de mostrar. não tem pa~a­
lelo no mundo. Em segundo lu­
gar. a absoluta disciplina 
monetária é um elemento coad­
juvant~ esse~cial. po~que quem 

faz um esforço fiscal e deixa 
escapar através da emissão de 
moeda, atraVés de um endivida­
mento interno desorganizado. 
uma expansão da base monetá­
ria. estará fazendo um esforço 
extraordinário de cortar na 
carne como se cortou em termos 
dessa contenção da disciplina 
fiscal e botando tudo a perder 
através da falta de controle 
dos meios de pagamento. 

Se, portanto. essas medidas~ 
são medidas que correspondem a 
necessidade de qualquer país 
que esteja vivendo uma crise 
como viveu o Brasil. e vê-se 
que os efeitos são efeitos ad­
versos. como poder fazer ou 
tentar esse tipo de cor~eção 
em busca de um ~quilíbrio e 
manter a economia em pleno em­
prego e manter ou fazer cres­
ce'!"' a renda?- Essa -fórmula. in­
felizmente. ao gue eu saiba. e 
os conhecimentos de economia 
são limitados, essa fórmula 
mágica não foi ainda encontra­
da em nenhuma parte do Globo. 

Vemos. inclusíve. que outros 
pafses. al9uns viz1nhos nos­
sos. se veem forçados a fazer 
e tomar medidas semelhantes. 
malgrado o inevitável e inegá­
vel efeito que tem sobre a so­
ciedade. em termos de uma con­
tenção salarial, e eu, como 
funcionário público que vivo 
apenas do meu salário, posso 
trazer o testemunho de que 
também estou contribuindo nes­
se esfo~ço e eu acredito, por­
tanto. que essa é uma inevita­
bilidade, apesar de reconhecer 
a validade de posições dife­
rentes. Mas nao houve, a meu 
juízo, nenhuma experiência de 
correção de uma situação tão 
grave quanto àquela que o Bra­
sil vivia e~ março, com uma 
inflação já vivendo em nível 
de hiperinflação que pudesse 
ser superada sem passar por um 
arrefecimento da atividade 
econômi~a. Mas. certamente. 
como condição não houve. 

Quanto à liberação das parce­
las do fundo. essa liberação 

·f i c a condi c i o nada, forma 1 men­
te. aos elementos que nós a­
c~i~amos na Carta como os cri­
ter1os de desempenho; e entre 
os critérios de desempenho não 
existe nenhuma condição vincu­
lada à negociação com os ban­
cqs comerciais. 

Mas, repito, o Fundo Monetá­
rio, o que nós fizemos agora é 
um entendimento que envolveu 
o staff técnico. que aqui pas­
sou 5 semanas com o ferrinho 
de dentista. que essa é a o­
brigação deles, foram levantar 
cada cifra. cada item das con­
tas nacionais e, depo\i s; com o 
Diretor-Gerente, Sr. Michel 
camdessus. que obviamente en­
dossou a opinião da sua missão 
técnica de que esse programa 
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era um programa consistente e 
as cifras eram cifras boas. 

Agora, o Fundo Monetário não 
é apenas o di reter­
gerente~ board de diretores; 
são 22 representantes de paí­
ses~ a quem caberá finalmente, 
uma decisão sobre 
o standby brasileiro e, inclu­
sive~ na seqüência, as deci­
sões têm que ser submetidas â 
instituição como um todo atra­
vés dessa junta de diretores. 

Portanto, também quanto a is­
so. posso lhe dizer que não há 
um condicionamento na Carta d~ 
liberação das parcelas do Fun­
do, acordo com bancos e sim a 
critérios de desempenho econô­
mico aue serão de conhecimento 
de toda a Nação. 

E quanto ao montante da dfvi­
da, sái cifras. que repito, se 
V. Ex tiver interesse, eu, 
com muito prazer, também farei 
o envio da documentação. 

Isso também já foi aqui no 
próprio senado objeto de pro­
funda análise. e o que aconte­
ceu ao lon~o desses 8 anos é 
que a Uniao e o Banco Central 
foram assumindo uma parcela 
crescente, na medida, inclusi­
ve, que alguns dos devedores 
internos depositavam os cru­
zeiros no Banco Central. Mas 
como esse Banco Central, o Go­
verno ai não tinha dólares no 
volume suficiente, malgrado o 
alto nfvel dos recursos que 
foram transferidos. Então a 
dfvida final para com os cre~ 
dores externos ficava crescen~ 
te nas mãos. sob responsabilf­
dade da União~ Ou do Banco 
central. 

·É por isso que houve essa 
transformação, e hoje a dfvida 
privada deve ser da ordem de 
s. 10 bilhões de dólares, não 
tenho o número preciso na ca­
beça, mas essa dfvida, inclu­
sive. está sendo paga de forma 
perfeitamente natural. o deve­
dor compra os dólares no mer­
cado de câmbio e faz a remes­
sa. sem que isso implique 
qualquer restrição. Isso é uma 
coisa normal. E repito também 
porque aí há uma distorção, às 
vezes justificada pela neces­
sidade de concisão da impren­
sa. de que o Brasil não paga 
nada do seu servlço da dívida, 
o que não é verdade; o Brasil 
simplesmente está suspendendo 
pagamentos da dívida de médio 
e longo prazo com bancos co­
merciais, e de uma parcela da 
dívida que tem com agências 
governamentais no chamado Clu­
be de Paris. Mas estamos pa­
gando religiosamente compro­
missos com o Fundo Monetário, 
com o Banco Mundial. com o 
BID. uma parcela do Clube de 
Paris, e toda a dfvida de cur­
to prazo, que é aquela que 

mantém funcionando o nosso in­
tercâmbio comercial. 

Portanto, essa suspensão. se 
fosse total, evidente que o 
Brasil não teria condições. ou 
teria condições extremamente 
precárias de sustentar inclu­
sive as suas importações e 
exportações. Se você nao paga 
o serviço, aí vai ter que tra­
balhar pagando em dinheiro vi­
vo, e o comércio internacional 
nessa base só pode ser imagi­
nado para pafses de uma estru­
tura extremamente baixa, que 
não é o caso do Brasil. 

Estamos pagando uma parcela 
s1gni~icativa que esse ano po­
de, repito, as minhas cifras 
são sempre ordens de magnitude 
porque não tenho o controle 
direto das cifras do Banco 
Central, mas que pode ser su­
perior a 5, bilhões de dólares 
esse ano, para poder honrar 
esse compromissos em curso. 

Eu enviarei a V. Exa as ci­
fras que podem permitir uma 
análise mais completa de sua 
parte. 

O SR. RONALDO ARAGAO- Sr. 
Presidente, só mais por uma 
questão de curiosidade. per­
guntaria ao Embaixador quando 
se poderia precisar, ou se de­
pende ainda de outras negocia­
ções que a sociedade brasilei­
ra teria conhecimento, quando 
ela vai ter conhecimento dessa 
carta de intenção? 

O SR. UÓRIO DAUSTER - Amanhã 
ou depois de amanhã, na inte­
gra. 

O SR. RONALDO ARAGAO - Só 
isso. Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Go­
mes) - Senador Afonso Sancho, 
com a palavra. · 

O SR. AF~NSO SANCHO- Sr. Em­
baixador, desejo. inicia 1 men­
te, congratular-me com a bela 
exposição que V. Ex~ fez, cla­
ra, objetiva, franca, que mui­
to esclarece algumas dúvidas 
que sempre pairam ·aqui pelo 
Senado. 

E desejava fazer apenas duas 
ou três indagações. 

A pr1me1ra é a seguinte: v. 
Ex~ falou que existe no exte­
rior, de brasileiros. dinhei­
ro, ou dólar numa ordem de 30 
a 40 bilhões. Perguntaria: 
Qual seria o atrativo que o 
Governo Federal teria para 
trazer, se não todo, mas uma 
boa parte desse dinheiro? 

A segunda indagação: Qual é, 
realmente, a situação da com­
pra da dfvida brasileira com o 
abatimento de 80%? Porque pe­
las informações que tenho. es­
sa compra, com esse abatimento 

seria coisa que não represen­
taria nem 3% da dfvida. A mai­
oria não está dentro desta 
indagação. 

E. terceiro: Como V. ExA.vê a 
vinda de capital japonês 
porque segundo o nosso Presi­
dente Sarney, o capital japo­
nês é como o horizonte. quanto 
mais se anda mais ele recua. 
fiCa longe. 

Eram só 
ç<Ses. o 
responder? 

essas três indaga-
senhor. poderia 

O SR. JÓRIO OAUSTER - Muito 
obrigado, ilustre Senador, pe­
las palavras gentis que a mim 
me dirigiu, e eu respondo com 
grande prazer as suas pergun­
tas. 

com respeito a montantes de 
capitais brasileiros que fugi­
ram nos últimos anos, certa­
mente houve·uma aceleração de 
85, 85 para cá, a cifra que 
mencionei foi retirada de ~1-
guns estudos acadêmicos. E o 
equivalente a discutir o movi­
mento do jogo do bicho no Rio 
de Vaneiro, só quem sabe são 
os próprios que controlam esta 
atividade e, no caso, os que 
terão, talvez, feito estas re­
messas é Que poderiam conhecer 
melhor o seu montante. 

Então. essa cifra eu a coloco 
de uma forma muito como disse, 
é uma cifra impressionista, 
evidentemente pode ser menos 
e, quem sabe, pode ser mais? 
Mas, o importante é ver que 
ela ocorreu de forma tardia 
com relação a outros Qafses. 
Quer dizer, af as análises. 
que são análises, que são 
aná 1 i ses i nternaci ona i s, in­
clusive por organismos inter­
nacionais. porque os organis­
mos se preocupam com essa con­
dição de que haja até, por 
parte dessas entidades aportes 
de recursos que possam, sim­
plesmente. entrar numa bici­
cleta, num desvio desse e para 
bolsos privados, isso é acomo­
dar nas Sufças do mundo. nos 
Caimans do mundo. Então, é uma 
preocupação genérica com esse 
processo de fuga de capital. 

Agora, o que temos 
tar é por que houve 
leração no Brasil 
foi mais tardia? 

de pergun­
essa ace­

e por que 

No fundo eu acredito que isso 
é um elemento importante de 
juízo. o capital, finalmente, 
se ele se sentir sem hor1zonte 
num pafs. ele vai embora. Ele 
vai embora e encontrará meios 
e modos de subfaturamento das 
exportações e importações, 
contrabando efetivo de recur­
sos e o próprio comportamento 
do 11 b1ack". naqueles níveis 
extraordinários, mostrava aue 
havia uma demanda, em certos 
casos, por esses recursos. Ob-
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viamente 
cial nem 
lo. 

sair ao câmbio ofi­
todos poderiam fazê-

Entendo que isso é quase que 
inevitável, quando a perspec­
~iva que se abre ao capitalis­
mo é de um pais em degenéres­
cência acelerada, um pafs que 
está oferecendo simplesmente a 
perspectiva de uma crlse soci­
al. Ora. isso tem, como con­
trapartida, a safda do pequeno 
cidadão brasileiro que se pu­
der pegar ·um avião e, às ve­
zes, correndo riscos 
extraordinários, também tentam 
embarcar amanhã para um outro 
pa f s ~ Quer d i""Zer , no fundo é 
um processo de escape de uma 
situação que é vista como in­
satisfatória, e a única manei­
ra de cOntra-arrastar este 
tipo de comportamento e a 
pergunta de v. Exa foi que a­
trativos poderiam ser dados 
para retorno -acho que a i­
déia de perdão fiscal já foi 
tentada no passado, o que che­
ga é uma migalhinha, porque 
por mais que se diga que vai 
haver uma atitude desse t1po. 
é muito difícil a esse cidadão 
se apresentar claramente como 
alguém que tinha feito uma re­
tirada sem registrá-lo. 

Nós vimos, inclusive, que 
quando o Governo, em boa hora, 
em boníssima hora. acabou com 
os titules ao portador aqui, 
ficou uma fortuna de alguns 
bilhões de dólares encostados 
af porque não apareceu. apesar 
de alguns subterfúgios que fo­
ram utilizados. quem pudesse 
dizer de onde tinha· gerado a­
QUeles recursos. 

bém o capital foge de situa­
ções que ele pode imaginar que 
serão amanhã objeto de uma ex­
plosão social. é que. pOr is­
so. deve passar também por a­
quelas medidas que 1evem a uma 
distribuição mais justa da 
renda brasileira. A1 eu creio 
que e'le voltará.,· 

Sobre a compra da diVida, V. 
Ex 4 tem ra~ão: o mercado se­
cundário ~ um mercado muito. 

·estreito. E um mercado que foi 
surgindo recentemente, nos úl­
tirnos_três anos em parte pela 
própria consciência de muitos 
bancos de que aquele modelo de 
tentar receber o pagamento in­
tegral da dívida já estava se 
exaurindo e alguns bancos, so­
bretudo os bancos menores. que 
haviam entrado na grande aven­
tura da reciclaQem dos petro­
dôlares, na deca~ de 70, já 
vinham "lambendo suas feri­
das", porque essa operação 
chegou a ser muito lucrativa 
até um certo ponto~ Depois, 
quando começou a haver quebra 
de pagamentos, suspensão. hou­
ve nas receitas doS bancos, 
efeitos muito gfaves, porque o 
valor das ·ações do'banco caem 
quando a d1vida é substancial 
e é considerada uma dívida 
ruim. Esses bancos menores fo­
ram os que começaram a alimen­
tar esse mercado secundário~ e 
a inda são·, pe 1 o que se sabe. 
os principais supridores. mas 
isso corresponde a uma parcela 
relativamente pequena do total 
da dfvida, uma vez que os 
grandes bancos não tém mostra­
do. até·o momento. o desejo de 
"fazer essas trocas no mercado 
secundário com os descontos 
atuais. · 

serv.i ços, de redução do 
cipa 1 . 

prin-

Essa é a essência da posiÇão 
brasileira, fazendo com que, 
sobretudo aqueles bancos que 
tenham pr.esença secular no 
.Bras i 1. ou de várias décadas. 
e que vêm ao Bras i 1 não como 
uma ·~amizade co·lorida .. , mas 
como um casamento - querem es­
tar aQui i porque se tratam de 
uma das maiores economi"as do 
mundo. com um potencial ex­
traordinário •. Já estamos um 
pouco· cansados dessa conversa 
do potencial, mas é um dado 
essencial. está ai. Est"e Brá­
sil pode voltar a crescer 7% 
ou 8% ao ano se arrumar alguns 
elementos fundamentais éa sua 
economia. 

Ora, esses bancos não querem 
ir embora. Então, esses não 
es~ão querendo queimar uma di­
vida com um desconto de 70, 
80%, porque têm expectativas 
de poder conviver até, em cer­
tas circunstâncias. com pro­
blemas de pagamento da dívida, 
desde que tenham uma esperança 
de ·poder manter ·o máximo pos­
sível dos seus ativos, sobre­
tudO porque uma redução da dí­
vida para os bancos tem um im­
pacto fiscal e contábil muito 
grande. Essa é outra questão 
que estamos estudando. para 
não irmos para a negociação 
com visões ingênuas. Temos que 
saber exatamente como funciona 
inclusive o bolso do adversá­
rio, adversário' da mesa- não 
vamos colocar em termos de i­
nimigos, mas ·de quem está do 
outro lado da mesa. Temos que 
.saber. exatamente o que aconte­
ce com ele à luz de propostas 

Portanto. entendo que esse brasileiras, porque a negocia-
capital voltará ao· Brasil por- ção deve ser- repito -: uma 
que o nosso é um Pafs viável, .Notem bem que, mesmo no caso negociação muito dura~ mas não 
é um pais que só experimentou· do Bras i 1, o valor no mercado pode ser· burra. Para que ela 
esse Tenômeno, repito, de for~ secundário até muito recente- não seja burra, temos que en­
ma tardia com "r'elação aos mente era de 45%. Só agora, tender como fica a · outra 
outros. Ele voltará quando en- por medidas desse próprio Go- parte. Oai é que estamos fa­
contrar que este País voltou verno, que bloqueou certos me- zendo esse esforço·, mas leva­
ao trilho, que este Pais volta· canismos de conversão que es- remos em consideração, como um 
a ser um lugar onde o investi- tavam por af, é que houve uma fator de avaliação parcial, a 
mente terá uma rentabi 1 idade queda mais acelerada e. final-. cot:a.ção da di" vida no mercado 
que, obviam~nte, não teve nes- mente, foi exacerbada, nas úl- secundário. Mas jamais .seria 
ses ·anos .. E melhor colocar 6% timas semanas, pelo fato de possível imaginar que esse va-
7% 8% parado ·numa conta na que bancos árabes. que estavam lor seja o valor que explica a 
Suiça do que vir aqui d1spu- com problemas de li~Oidez, ti- totalidade da dfvida. Isso se­
tar. porque mesmo a ciranda veram que colocar, às pressas, ria uma simplificação, eu di­
financeira naqueles nlveis a- volumes significativos. Ora, ria, grave. 
lucinados em que ryós vivemos, um mercado estreito, qualquer 
visto a posteriort, muitas ve- oferta adicional tem um impac­
zes servia praticamente para to. E QOr isso que, no mercado 
evitar uma perda maior e não secundário, hoje o papel bra­
um ganho corno um capital tem sileiro está valendo cerca de 
direito de exigir numa socie- 21 centavos. 0á esteve um pou­
dade que é montada em termos co ab·aixo. Já voltou. É um 
capitalistas. dado que temos que levar em 

· conta. Ele é uma demonstração 
Eu creio. que o atrativo que de que a dfvida é uma divida 

este Governq, ou que qualquer ruim. Dissemos isto aos 
governo pode dar para o reter- bancos: vamos trocar urna divi­
no do cap"ital é garantir· que da ruim por uma dívida boa. 
haverá estabilidade financeira Mas uma_ dívida, para que seja 
e que estarão colocados em trocada e tenha essa nova ca­
marcha aqueles mecanismos de racterística, exige sacr1ff­
recuperação do crescimento e cios que vocês terão que acei­
de reforma social, porque. tam- tar em ter:mos de redução dos 

Finalmente, quanto ao capital 
jaPonês, creio que as explica­
ções que demos sobre o capital 
brasileiro. que fo1 embora, se 
aplicam a todos os capitais. 
Quer dizer, não há a menor "dú­
vida de que esses ingressos, 
esses aportes de recursos não 
vêm com espírito de benemerên­
cia; vêm.em busca do lucro; 
vêm em busca ·da certez'a de que 
poderão remeter os lucros e 
dividendos a que fizeram jus 
por sua atividade. Ora, o que 
aconteceu? Em março deste ano 
este próprio GoVerno foi obri­
gado a suspender remessa de 
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lucros e dividendos, o que é 
uma medida, do ponto de vista 
econ6mi co. extr·aordi na ri amente 
danosa. porque se o investidor 
não tiver a certeza de que, 
pelo menos dentro da 1ei exis­
~ente~. ele pode remeter os 
seus lucros e dividendos, ele 
não virá nunca. Ele não vem 
aqui para fazer um gesto de 
caridade. 

Agora~ por que o Governo teve 
que suspender e, logo depois, 
~uando pôde, reabriu essa 
janela? Porque as reservas in­
~ernacionais tinham caid6 ao 
nível deUS$ 5 bilhões. Por­
que, dentro dessa visão de um 
pais que está pegando fogo, 
tinha havido uma corrida que 
chegava a US$ 1,7 bilhão de 
remessas acumuladas naquele 
momento, o que era inteiramen­
te atípico, porque ao longo da 
história, num pafs estáve1, 
não há por que o capital es­
~rangelro ter de escapar dessa 
forma. 

M~s tudo isso - e buscamos 
mostrar aos nossos credores 
também, aos nossos parceiros, 
incluslve na área do investi­
mente faz parte dessa 
sindrome. Quer dizer, um pais 
Que alguns eram defeitos 
nossos, próprios , por um 
serviço da divida extraordina­
riamente alto, fica sujeito a 
crises cambiais e, portanto, 
podem num segundo momento ame­
açar o próprio investidor. 

Evidente que teremos investi­
mento estrangeiro, e acho que 
será substancial no Brasil, e 
não ê só o investimento dire­
to, de grandes mu1tinacíonais, 
mas o~ 1nvest1mento que virá 
atraves de fundos de mercado 
de capital, onde existe grande 
disponibiliQade mundial, so­
bretudo na Asia, pois lá os 
mercados de capital já estão 
chegando a níveis de satura­
ção. esse capital virá. 
QUando? Na hora em que estiver 
voltan.do também o brasileiro, 
porque já encontrará um pafs 
viável. 

Acho que fora disso vamos ter 
essa visão do arco-fris: nunca 
chegaremos lá. 

Não sei se respondi adequadá­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Go­
mes) - Com a palavra o Senador 
0utahy Magalhães. 

0 SR. UUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Embaixador Dauster, infeliz­
mente, por culpa miMha, não 
pude comparecer ao início da 
reunião e, em razão disso, não 
ouvi a patestr·a de V. ExA, que 
deve ter sido muito elucidati­
va. Po~ essa razão, também, 
preocupo-me em não fazer cer­
tas indagações de ordem técni­
ca. porque V. Ex• já deve ter 

trazido ao conhecimento desta 
comissão essas razões da rene­
gociação da divida externa e, 
também, talve7 em resposta a 
alguns senadores, porque .so­
mente assisti a partir do fi­
nal da resposta de V. Ex~ ao 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. Apenas questões quase 
que de natureza po 1 i ti ca .. 

Pergunto a V. Ex~ quais as 
preocupações que o Governo vem 
tendo para atender, até, as 
normas const i tuc1 ona i s que de-· 
terminam· a presença do Con­
gresso quando se trata do pro-. 
blema da dfvida .externa. da 
renegociação da diVida externa 
e dos compromissos assumidos 
pelo Brasil em relação à dfvi­
da externa, se está havendo 
essa participação do Congresso 
nessas medidas. · 

O FMI vai emprestar, segundo 
declarações da Ministra Zélia 
e de outros membros do Gover­
no, parece que US$ 2 bilhões. 
Não tenho conhecimento, más 
certamente o FMI tem prazos . e 
juros. não sei nem se cobre 
o spread, mas devem ser sempre 
iguais para todos os países. 

Pergunto: Quais os juros, os 
prazos e o spread que o FMI 
vai cobrar do eras i 1 ?. 

E. uma terceira pergUnta; 1i 
nos jornais que o Egito teria 
tido a an1sti~ da sua dívida, 
de US$ 9 bi 1hões .• em razão da 
crise no Golfo Pérs1co. Também 
li nos jornais que o Presiden­
te Bush teria, num determinado 
momento, declarado que os paf­
ses désenvolvidos deveriam o­
lhar os países que teriam sa­
criffcios e sofreriam prejuí­
zos econômicos em razão de a­
catare~ a determinação da ONU. 

Há algum entendimento do Bra­
s i 1 nessa_ área para ter a 1 gurna 
diminuição da ·sua dívida ou 
ter renegociação melhor, em 
razão de estar sendo penaliza­
do na importação do petróleo, 
devido a essa crise do Golfo 
Pérsico? 

Uma outra _pergunta, também, 
ser. ia em razão de uma -resposta 
que V. Ex~ deu ao Senador Fer­
nando Henrique. Cardoso. quando 
diss~ que o empréstimo para o 
FMI será pago em parcelas. o 
Senador_perguntou se havia al­
guma ligação com o pagamento 
aos bancos. v. Ex~ declarou 
que não, que na Carta de In-· 
tenção não havia nada a esse 
respeito. mas também declarou 
que recomeçaria.. no próximo 
ano, talvez, ou dentro dos en­
tendimentos que estão sendo 
efetuados, a pa~ar esse 
débito. · 

Não haveria qualquer correla­
ção de nenhum tipo com o paga­
mento dessas parcelas, com o 
pagamento desses juros e em-

préstimos aos bancos, para que 
essas parcelas venham a ser 
liberadas no futuro? 

E o último pedido ~ão é de 
ordem pessoal, porque e um pe­
dido do interesse de uma clas­
se. 

V. Ex~ também dec1arou que ê· 
funcionár1o público e que está 
sentindo os problemas do con­
gelamento dos salários do fun­
clonalismo público. 

v.· Ex~ tem de~ohstrado ser um 
hábil negociador. Será que V~ 
ExA não poderia negociar·com o 
Governo o pagamento dessa di­
vida do Governo para com o 
funciona 1 i smo? 

O SR. JÓRIO DAUSTER- Muito 
obrigado, ilustre senador. Vou 
tentar responder às perguntas 
de V. Ex~ . 

Com respeito â preocupação do 
Governo para atender aos dis­
positivos constitucionais, eu 
fiz a declaração inicial 
quando, i nfe 1 i zmente, V. Exi 
não estava na sa1a, de que por 
parte do Governo existe a mais 
absoluta intenção de buscar 
essa cooperação. que tem que 
ser intima com o Senado Fede­
ral - sobretudo com o Senado, 
exatamente porQue a ele cabe. 
como competência exclusiva, a 
f.ixação dos limites e condi­
ções para negociação, e acre­
dito, também, a aprovação des­
ses atos. 

Para esse f i m nó"s temos man­
tido, inclusive· a própria Mi­
nistra. contatos com vários 
parlamentares, inclusive cOm o 
nosso ilustre Presidente. Já 
há a1~umas semanas, houve, in­
clusive, oportunidade para a 
própria Ministre, o Presidente 
do Banco Central, o Secretário 
Especial de Po1ftica Econômica 
e eu próprio sinalizarmos esse 
desejo·, essa intenção de bus­
car a . vinculação mais fntima 
possível. · 

Então, crefo que af cabe ao 
próprio Senado Federal estabe­
lecer as formas que ele enten­
de necessártas para levar a­
diante esse processo, que, a 
meu juizo. deve ser um proces­
so permanente, com o máximo de 
consultas ao longo do periodo, 
para que haja essa capacidade 
de acompanhamento sistemático 
por parte do congresso e essa 
fntenção eu creio que ~em, 
nessa convocação que muito me 
honrou, um elemento também já 
de manifestação especifica da 
necessidade de estabeleCer 
esse diálogo. · 

Assim. portanto, eu repito 
que do lado do Governo existe 
o maior interesse em poder en­
riquecer esse diálogo. 
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Com ~espeito aos juros que 
serão cobrados pelo Fundo 
Monetário Internacional com 
respeito a esse empréstimo, eu 
não disponho dos da'dos aqui, 
mas farei chegar a V. ExA se 
possível ainda hoje à tarde, 
porque os detalhes do próprio 
acordo stand-by, são detãlhes 
que ainda estava~ em fluxo. 
Mas, de qualqüert maneira, eU 
'f are i tudo . -o quà puder, se 
possível ainda hoj~, para tra­
zer a v. Ex4 essa infoNmação; 
senão, ~ farei n momento em 
que ela me for dis*onivel. . . . 

Com respeito ao, Egito, eu 
creio que, por lettura mera­
mente de jornal, ·o que houve 
foi uma indicação de que o go­
verno americano levaria ao 
congresso, porque ele não tem 
poderes para fazê-lo sem apro­
vação do seu congresso, a i­
déia de pérdão da divida mili­
tar. que estar i a orçada em 7 
bilhões de dólares, portanto, 
o contexto é muito específico, 
dfvida militar que, obviamen­
te. foi assumida por aquele 
pais na compra·de material bé­
lico norte~americano, e isso 
não se aplicaria- eu diria, 
felizmente, ao Brasil, não te­
mos divida mi 11 ta r- para com os 
Estados Unidos. 

Uma informação que recolhi 
nessa viagem a Washington e 
que me surpreendeu é de que o 
E~ito recebia como transferên­
Cla dos seus ci_dadãos que tra­
balhavam no lraque e no Kuwa­
it, cerca de 3,4 bilhões de 
dólares por ano. Então. como 
isso representava cerca de 14% 
do PIS do Egito. São situações 
e cifras que nos surpreendem 
pela magnitude, quer dizer, o 
pais tinha uma dependência 
extraordinária do ~rabalho dos 
~eus nacionais nesses países. 
E evidente ~ue com essà nova 
configuração militar no golfo, 
os interesses dos paises for­
necedores de equipamentos po­
dem levá-los a certas revisões 
como essa que foi anunciada. 

Mas, existe isso sim, de par­
te do Governo brasileiro. a 
intenção de buscar uma nego­
ciação com as agências gover­
namentais. Clube de Paris, 
para usar a expressão mais 
si~les, que pudesse ~assar 
até pela redução· da divida. 
Existe ai uma contradição que 
não escapou, obviamente nem 
aos banqueiros privados porque 
os.governos dos países credo­
res, recentemente, e o proces­
so é um processo que tem a ve­
locidade Qlacial~ chegaram a­
gora admit1r a necessidade da 
redução da dívida, dos bancos 
comerciais·mas nãó da sua pró-· 
pria dívida. Havia ali um ele­
mento paradoxal de aconselhar 
a outrem que fizesSe alguma 
coisa que eles, governos, não 
estavam dispostos a fazer. 

Isso teve a sua primeira mo­
dificação significativa com as 
declarações relativamente re­
centes do Presidente euSh, a 
chamada iniciativa para as 
Américas. 

Hoje, pela primeira vez, um 
governo credor. estabelece a 
possibilidade de redução da 
dívtda oficial, mas isso está 
ainda submetido a uma série de 
condições. uma das quais é que 
seja aprovado pelo Congresso. 
Ma1s uma vez, o governo .ameri­
cano não pode, como Executivo, 
fazer "favores 11 ~ sem que haja 
uma ·concordância do seu Par­
lamento. Essa redução .que o 
governo americano agora já ad­
mite, seria m~for para a dfvi­
da assistencial, aquela divida 
chamada concess1onal que en­
volve créditos que foram acu­
mulados para envio de alimen­
tos. coisas do gênero. 

O Brasil tem uma parcela tam-­
bém ainda desses créditos que 
foram feitos no tempo em que o 
Brasil recebia ajuda- e fe­
lizmente ' o- Brasil não recebe 
mais ajuda de pais nenhum. Mas 
existe e haveria, portanto, um 
espaço para uma redução da di­
vida assistencial com os Esta­
dos Unidos. Existe mais, a 
possibilidade também de uma 
redução da divida chamada co­
mercial porque essa é feita a 
taxas de mercado como, por e­
xemplo, as do Eximbank ameri­
cano. mãs essa já seria, ao 
que se pôde apurar, um percen­
tual muito menor do que para a 
assistencial. Isso porque e­
xistem situações extremamente 
diferentes quando se vai· olhar 
a cada pais devedor. 

No caso do Srasil, â divida 
com os bancos comerciais .é 
claramente o fator mais impor­
tante- 50, 60 bilhões de dó­
lares, divida de médio e longo 
prazos, contra cerca de 17 bi­
lhões com as agências de 
governo. Num país como a Ja­
maica. essa proporção é íntei­
ramente diferente. A divida 
para com o Fundo Monetário In­
ternacional e o Banco Mundial 
- BIO, e agências de governo -
talvez represente 90% da divi­
da total do país. Então, esse 
tratamento de redução da dívi­
da oficial terá impacto diver­
so sobre países como o Brasil 
e outros países menores. 

Mas o que vamos tentar fazer, 
sim, na negociação com o Clube 
de Paris é ter como objetivo_ 
uma redução dessa dívida, mas 
não há uma expectativa real de 
que isso seja possível a curto 
prazo,. o Bras i 1 pretende fazer 
uma negociação com o Clube de 
Paris, possivelmente nos dois 
próXimos meses. 

Lançaríamos a idéia, busca­
ríamos a reestruturação signi­
ficativa do serviço da dívida 

com o· Clube de Paris, com o 
aumento de prazos, aumento da 
carência, deixando para um se­
gundo momento, porque precisa 
haver um amadurecimento polí­
tico, a possibilidade de obter 
a redução, que devo di2er vem 
sendo . buscada com a f i nCo pe 1 a 
Po16nfa, e, apesar das condi­
ções especialfsslmas da polf­
tica desse pafs, nem mesmo ele 
obteve uma redução concertada 
da sua divida no Clube de 
Paris. o objetivo estará sendo 
perseguido, mas num prazo mais 
longo. 

Quanto à questão do pagamento 
das parcelas do Fundo. se e­
xiste uma condição na Carta de 
Intenções, repito. não eXiste 
qualquer condição que vincule 
a nossa negociaçáo com os ban­
cos credores e os desembolsos 
do Fundo Monetárío lternacio­
nal; existe, isto sim, a de­
claração da nossa determinação 
de buscar essa negociação -
fsso· já havia sido anunciado 
e, portanto, não é .condição 
imposta por ninguém - e que o 
Brasil vaf buscar aqueles ins­
trumentos de redução da dfvida 
através de auxílio que possa 
vir a ser prestado pelo Fundo 
Monetário Internacional, por­
que nos últimos anos. desde 
que se lançou o Plano Brady, 
em 1989, essas insti~uições, 
Fundo Monetário Internacional. 
Banco Mundial e BTD-passaram a 
poder oferecer uma parcela dos 
recursos para recompra da di­
vida ou, no Caso do Fundo, 
para a compra de coiateral. 

Se desejarmos fazer uma 
transformação da divida em bô­
nus de 30 anos de duração. no 
caso do México. da Venezuela, 
houve recursos fornecidos por 
essas instituições para a com­
pra dos chamados zero coupons 
bonds do Tesouro air.er 1 cano. 
que -servem como colateral. 
como garantia para essa dfvida 
transformada e jã r~dU~ida. 
Essa é a opção que fica esta­
belecida na Carta de Ir,'tenç.ões 
e se o Brasil quiser usar 
poderá fazê-lo. 

Finalmente, o que f:il uma 
menção minha da qu.s como 
funcionário público eu sinto 
na carne que exis1e um sacri­
f i c i o. Mas, _entendendo que 
como asse sacriffcic é feito 
por toda a sociedade, não Ou­
saria ingressar nessa ~egocia­
ção com a Ministra Zé1ia Car­
doso de Mello. Já tenhc bas­
tante no meu prato. tentando 
como membro da equipe- il nego­
ciação com os credores exter­
nos, par a ousar v o 1 ta ~~-me tam­
bém para o foro interno. 

Espero que tenha respondido 
as suas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (SeVero Go­
mes) - Senador ..Jutahy Maga-
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lhães. v. E~~ tem mais alguma 
observação? (Pausa.) 

Srs ·. Senadores, esta Comi ~são· 
tem urgência em tomar d~11b~­
rações ligadas a sua obr~ga2ao 
constitucional. As negoc1açoes 
vão agora se acelerar e deve­
mos trabalhar co~ r~p1dez. 
Sendo assim. designo o.Senador 
Fernando. Henrique Cardoso co~o 
RelatOr de um projeto de reso­
lução que seja a base de 'd1s­
cussão e votação nesta Co~ls­
sáo para depois ser aprec1ado 
no plenário do Congresso. e 
marco para amanhã, à's 11 . ho­
ras uma reunião para dlscu~ 
tirmos o relatório do senador 
FernanQo Henrique Cardoso. 
Sr ·. Emba·i xado, agrade.ço a sua 

co1aboraçãc e a sua pres~nça. 

Está encerr~da a reunião. 
COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONôMICOS 

Ata da 14a reunião, realizada 

em 12 
Às de!::z 

'f.eternbro 

de setembro de 1990 
horas·. do di a onZe" de 

de mil novecerytos e 

noventa, na -sa 1 a de reuniões 
da comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Severo 
Gomes, com a presença dos Se­
nhores Senadores: Nabor Jú­
nior, Jorge Bornhausen; Afonsq 
Sancho, Leite Chaves, Ronaldo 
'AraQão, Fernando Henrique, Cid 
Saboia de Carvalho e Mansueto 
de Lavor., reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos. Deixam 
de comparecer, por motivo jus­
tificado, so Senhores Senado­
res: Meira Filho, João Calmon,· 
MárciQ· Lacerda, Aluízio Bezer­
ra, Francisco Rollemberg, RO­
nan Ti to, Edison Lobão, Odac·i r. 
Soares, Marcondes Gade1ha, 
Márcio Berzoski. Teotônio Vi­
lela Fil~o. Silvio Name, Olavo 
Pires, Gilberto Miranda, Ro­
berto Campos, Moisés Abrão, 
Maurfcfo Corrêa, Raimundo Lira 
e Jamil Haddad. O Senhor Pre­
sidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a lei­
tura da Ata da reunião ante­
rior, que é dada por aprovada. 
A seguir, o Senhor Presidente 
comunica que a presente reu­
nião se destinar à discussão 
do Projeto de Resolução que 

''estabelece condições para o 
pagamento da .dívida exteraa.~ 
Em seguida, o Senhor Presídén­
te confere a palavra ao Sena­
dor Fernando 'Henrique para· que 
proceda à leitura da minuta do 
Projeto em questão: Encerràda 
a leitur-a, o Senhor Presidente 
franqueia a palavra aos. Senho­
res senadores que desej'em in~ 
terpelar .o .Senador F~rnando 
Henrique. Participam dos deba­
tes? ',os senhores /Senador~s: 
Leite Chaves Ronaldo Aragao, 
Afonso Sancho~ \lorge Bornhau­
sen\ Mansueto de. Lavor e Cid 
Saboia de Carvalno. Não haven­
do ma f s quem Quei_"ra ·usar a pa­
lavra·o Senhor Presidente de­
clara cumprida a finalidade da 
presente reunião agradecendo a. 
presença dos Senho~es 
Senadores. Nada mais havendo a 
tratar. encerra-se a reunião 
às treze horas. lavrando eu9 
Dirceu Vieira Machado Filho, a 
'presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. -

sene.dor seVero 
~s. Presidente. 




